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RESUMO 

 

O conceito de paralaxe é derivado da física e trazido para a filosofia a partir do livro 

“A Visão em Paralaxe” (2008), escrito por Slavoj Žižek. O principal objetivo desta 

dissertação é apresentar o conceito zizekiano de paralaxe, demonstrando sua 

transposição desde a ótica e astronomia até os estudos temporais relativos à teoria e 

filosofia da história. Quanto à contribuição almejada por essa dissertação, de um modo 

geral, o conceito de paralaxe temporal permite compreender a temporalidade a partir 

de um regime que não seja linear, progressivo e que possua um passado fechado. 

Especificamente, a paralaxe temporal introduz um conceito do tempo histórico que 

está diretamente conectado com o presentismo e com o anacronismo, dois dos 

grandes problemas da teoria e prática historiográficas relativos à temporalidade. No 

primeiro capítulo da dissertação foi estabelecido a fundação da paralaxe enquanto 

conceito do tempo histórico, indo da física até a teoria e filosofia da história, 

construindo o conceito teoricamente de forma a evidenciar a sua importância para a 

temporalidade e sua relação com o presentismo e o anacronismo. No segundo 

capítulo da dissertação, foi construído uma breve história do anacronismo em sua 

relação com o presentismo, na disciplina científica histórica, demonstrando as 

mudanças desses conceitos ao longo da filosofia e teoria da história recente. A 

presente dissertação, além de desenvolver epistemologicamente a temporalidade 

histórica a partir da paralaxe zizekiana, extrai desta consequências éticas importantes 

para uma política do tempo.   

 

Palavras-chave: Paralaxe Temporal; Temporalidade; Anacronismo; Slavoj Žižek. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

 
 

 

ABSTRACT 

 

The concept of parallax is derived from physics and brought to philosophy from the 

book “Vision in Parallax” (2008), written by Slavoj Žižek. The main objective of this 

dissertation is to present the Zizekian concept of parallax, demonstrating its 

transposition from optics and astronomy to temporal studies related to the theory and 

philosophy of history. As for the contribution sought by this dissertation, in general, the 

concept of temporal parallax allows us to understand temporality from a regime that is 

not linear, progressive and that has a closed past. Specifically, temporal parallax 

introduces a concept of historical time that is directly connected with presentism and 

anachronism, two of the major problems in historiographic theory and practice related 

to temporality. In the first chapter of the dissertation, the foundation of parallax as a 

concept of historical time was established, going from physics to the theory and 

philosophy of history, constructing the concept theoretically in order to highlight its 

importance for temporality and its relationship with presentism and the anachronism. 

In the second chapter of the dissertation, a brief history of anachronism was 

constructed in its relationship with presentism, in the scientific historical discipline, 

demonstrating the changes in these concepts throughout the recent philosophy and 

theory history. This dissertation, in addition to epistemologically developing historical 

temporality based on Zizekian parallax, extracts these important ethical consequences 

for a politics of time. 

 

Keywords: Temporal Parallax; Temporality; Anachronism; Slavoj Žižek. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Slavoj Žižek é um filósofo e crítico cultural esloveno nascido em Liubliana, na 

República Popular da Eslovênia, em 1949. Ele é uma figura extremamente prolífica, 

que extrapolou a produção acadêmica e chegou até o cinema, possuindo cinco filmes 

nos quais atua e um filme baseado em suas ideias. Dessa sua produção fílmica, talvez 

os mais conhecidos sejam The Pervert’s Guide to Cinema (2006) e The Pervert’s 

Guide to Ideology (2012). Sua produção bibliográfica engloba assuntos diversos, 

retomando sempre à crítica cultural como fio condutor. Sua primeira obra publicada 

em língua inglesa, The Sublime Object of Ideology (1989), estabelece a hipótese de 

que Marx criou o sintoma, comparando com o conceito em Freud e construindo uma 

sólida base para a interpretação acerca da atuação da ideologia em função dos 

indivíduos. Desde The Sublime Object of Ideology (1989), Žižek, se formou como um 

intelectual crítico, fazendo uso de uma base epistemológica construída segundo Marx, 

Lacan, Freud e Hegel – esse que tem sido, desde a publicação do “A Visão em 

Paralaxe (2008), cada vez mais recorrente em sua obra, como visto em Less Than 

Nothing: Hegel and the Shadow of Dialectical Materialism (2012), The Most Sublime 

Hysteric: Hegel With Lacan (2014) e Hegel in A Wired Brain (2020). Nesse contexto, 

a concepção de paralaxe é apresentada pelo autor primeiramente em seu livro “A 

Visão em Paralaxe” (2008), através dessa mesma interface teórica. 

“A Visão em Paralaxe” (2008) foi um livro que me acompanhou durante meus 

dois últimos anos de graduação, sendo objeto de pesquisa da minha iniciação 

científica, que acabou se tornando o desenvolvimento do projeto de mestrado. 

Carregado por anseios, as obras de Žižek sempre estiveram em meu cotidiano, 

principalmente a sua filmografia, que vi incontáveis vezes até o presente momento. É 

nesse contexto que se insere a obra “A Visão em Paralaxe” (2008) e o desejo de 

compreender a temporalidade para além das suas implicações epistemológicas. 

De uma forma geral, a contribuição de Žižek para o desenvolvimento científico 

se localiza em diversas áreas, como, por exemplo, na psicanálise, na educação e na 

filosofia. Isso pode ser observado nos artigos disponíveis no Scielo1 que levam 

 
1 Disponível em: 
<https://search.scielo.org/?fb=&q=Slavoj+%C5%BDi%C5%BEek&lang=pt&where=&filter%5Bin%5D%
5B%5D=*>. Acesso em 22 de novembro de 2023. 
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diretamente o nome do autor no título ou que utilizam as concepções teóricas do 

autor. Apesar das contribuições de Žižek serem extremamente importantes para o 

campo amplo da psicologia, da filosofia e da cultura, não é possível observar a 

recorrência do trabalho do autor na área da História. Quando é realizado uma busca 

no site International Network for Theory of History (uma base de dados internacional 

que reúne produções em filosofia e teoria da história), o retorno é muito pequeno, 

sendo três os artigos que tratam do autor de forma indireta – um deles de Dominick 

LaCapra, denominado History, Literature and Critical Theory, publicado em 2013. 

Além disso, não existe nenhum retorno sequer sobre o conceito de paralaxe ou 

paralaxe temporal2.  

Baseado nesse pano de fundo, localiza-se a necessidade da representação do 

pensamento de Žižek para o desenvolvimento a respeito da teoria e filosofia da 

história, não somente pela questão da originalidade, mas também pela importância, 

pois o conceito da paralaxe temporal é uma arma crítica contra o regime de 

historicidade moderno, ou seja, contra a concepção de um tempo linear, homogêneo, 

que possui um passado fechado e que não admite o anacronismo como um fenômeno 

inerente ao pensamento histórico, condenando o anacronismo e colocando a prática 

do mesmo como o maior pecado que um historiador pode cometer. A paralaxe 

temporal, pelo contrário, é um conceito combativo a essas perspectivas, que se 

encontram no cerne do desenvolvimento da História como ciência. Desse modo, a 

paralaxe temporal compreende a temporalidade a partir de uma definição 

multitemporal, multilaminada, não linear, heterogênea e que possui um passado 

aberto, sendo o anacronismo e o presentismo necessários para a composição da 

História para além das suas questões epistemológicas, propondo uma visão ética e 

política do fazer História e, consequentemente, uma reorganização do tempo. 

O valor crítico da paralaxe temporal se alinha com o campo emergente da 

teoria e filosofia da história contemporânea, apresentado como Nova Metafísica do 

Tempo por Ethan Kleinberg em seu artigo Introduction: The New Metaphysics of Time 

de 2012, na revista History and Theory. Esse movimento emergente, que se 

estabelece a partir dos anos 2000, procura revisitar diversos paradigmas que formam 

as bases das discussões na teoria e filosofia da história. Nesse sentido, Kleinberg 

 
2 Disponível em: <https://www.inth.ugent.be/bibliography?search=zizek>. Acesso em 22 de novembro 
de 2023.  
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aponta que é uma tentativa de ir para além da ênfase na linguagem e representação, 

porém, não retornando a uma vertente grosseira do objetivismo ou empirismo, mas 

reestruturando uma análise acerca das relações com o passado e com a natureza e 

demonstrando que os trabalhos desenvolvidos nessa situação emergente, apesar das 

suas diversas matrizes epistemológicas, possuem o interesse em comum que é a 

discussão acerca da condição do passado e da relação com ele (KLEINBERG, 2012, 

p. 3). O conceito zizekiano de paralaxe se insere e contribui para a nova metafísica 

do tempo histórico e, embora não seja muito lembrado pelos historiadores e teóricos 

da história, ele corrobora o movimento corrente dos estudos temporais acerca da 

história. 

No primeiro capítulo da dissertação, a proposta foi realizar uma retomada ao 

conceito da paralaxe em sua raiz física até o desenvolvimento da paralaxe como um 

conceito filosófico e, posteriormente, alinhar com a epistemologia histórica (a 

chamada paralaxe temporal).  

Para chegar à paralaxe filosófica, e, consequentemente, à paralaxe temporal, 

foi proposto um exercício de retomada das raízes do conceito, ou seja, um retorno à 

concepção física de paralaxe. De acordo com o dicionário Oxford, a paralaxe na física 

pode ser traduzida como a diferença aparente na posição de um objeto quando 

observado de diversos pontos de vista diferentes, medida através do ângulo de 

inclinação entre esses pontos de vista3. Já o livro “A Visão em Paralaxe (2008)” 

apresenta o conceito de paralaxe a partir de uma concepção filosófica: a partir da raiz 

do conceito, Žižek o transporta da física para ajudar na compreensão de 

problemáticas contemporâneas, utilizando necessariamente uma base teórica 

estabelecida a partir de Hegel e Lacan. Com Lacan, Žižek apresenta como se 

estabelece a relação entre sujeito e objeto paralático. Na psicanálise, o autor recorre 

aos conceitos de Real, Imaginário, Simbólico e, principalmente, objeto a, 

determinando a paralaxe filosófica zizekiana. Para exemplificar a paralaxe histórica, 

Žižek apresenta a relação proposta por Hegel entre a Revolução Francesa e a reforma 

protestante na Alemanha sob a forma do idealismo alemão, através da dialética do 

espírito. Essa relação entre paralaxe e dialética do espírito acaba definindo a paralaxe 

temporal e, consequentemente, aproxima o conceito do anacronismo, devido à 

 
3 "Parallax". Oxford English Dictionary (Second ed.). 1989. 
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relação sujeito e objeto composto pela paralaxe em função do processo dialético 

hegeliano. Nesse sentido, a paralaxe filosófica se aproxima da epistemologia histórica 

a partir da filosofia da história de Hegel, da mesma forma que, ao estabelecer essa 

definição, outra hipótese se abre: a paralaxe temporal como um conceito que ajuda a 

compreender o anacronismo como um fenômeno histórico, mas que seu alcance 

perpassa a história atingindo discussões nas esferas da ética e da política. 

No segundo capítulo da dissertação, a questão proposta foi explorar a relação 

entre paralaxe temporal, anacronismo e presentismo, propondo inicialmente uma 

compreensão do anacronismo na história da disciplina científica, retornando através 

de Koselleck a institucionalização do anacronismo como uma prática que deveria ser 

abolida no campo historiográfico; passando pelo anacronismo segundo a teoria e 

filosofia da história emergente a partir de uma forma multitemporal; chegando até ao 

presentismo como um suporte ao anacronismo enquanto  um conceito essencial para 

a disputa política que transborda o campo da ciência histórica; e, por fim, finalizando 

com a perspectiva do anacronismo de acordo com a paralaxe temporal. 

A intenção do projeto em questão foi demonstrar como um conceito da física 

pode ser utilizado na área das humanidades, ajudando a compreender questões 

centrais para o desenvolvimento de uma História que esteja preocupada com a 

realidade na qual ela está inserida. A partir da paralaxe temporal é possível identificar 

uma História que não é sincronizada por um sistema extremamente desigual e injusto, 

na qual as diversas temporalidades são obrigadas e serem postas em uma concepção 

linear que cala e silencia a maioria. Nesse sentido, a paralaxe temporal, assim como 

o anacronismo e o presentismo, se tornam armas poderosas para a construção de 

uma disciplina histórica crítica que evidencia a assimetria irredutível imposta na 

historiografia moderna. Assim, mais do que apresentar ou introduzir um conceito, a 

esperança é de reorganizar o tempo tendo em vista uma percepção ética e política 

da relação entre sujeito e objeto históricos. 

Portanto, é através do giro ético-político que a paralaxe temporal acaba 

surgindo. Um conceito que perpassa as ciências chegando até a História com um 

esforço de tentar apresentar novas formas de compreender a temporalidade, 

evidenciando a questão assimétrica do ofício do historiador em relação ao seu objeto. 

Dessa forma, é somente através do combate a temporalidade linear, homogênea e 

fechada que, talvez, as injustiças históricas possam serem colocadas sobre os 
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holofotes, principalmente aquelas que extrapolam o campo do pensamento histórico 

chegando até a sociedade sob a forma de discriminação, preconceito e violência. 
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2 DA PARALAXE FILOSÓFICA À PARALAXE TEMPORAL 

 

A História como uma disciplina científica procura, através de vestígios, 

reconstruir ou ao menos evidenciar a relação dos seres humanos com seu tempo; isto 

é, quando nós, historiadores, escrevemos a História, precisamos lidar com a categoria 

inevitável do tempo. A historiografia como a conhecemos hoje comporta diversas 

formas de interações humanas com seu tempo. Por exemplo, a pesquisa em História 

comporta desde uma análise econômica sobre o Brasil colonial até uma análise 

cultural sobre o surgimento do punk como um gênero musical de contracultura.   

O tempo, de um modo abrangente, possui diversas modalidades, sendo a mais 

conhecida (e talvez com a qual nós seres humanos temos de lidar constantemente 

em nosso cotidiano) o tempo genérico, ou as vinte e quatro horas que marcam os 

ponteiros do relógio. Entretanto, este tempo não corresponde ao qual atribuímos à 

História. Para a História, falamos de um tempo vivo que se manifesta na própria 

existência humana e que chamamos de temporalidade (HOY, 2009, p. 14). Portanto, 

a concepção de História não se utiliza do tempo universal para construir a relação 

entre o historiador e o objeto, mas sim da temporalidade que possui este caráter vivo 

atribuído por Hoy. Diferentemente do tempo universal, de acordo com Preston King, 

o tempo histórico é caracterizado pelas ações que perpassam o tempo universal 

cronológico: “não estamos medindo tanto a atividade pelo tempo, mas o tempo pela 

atividade” (KING, 2000). 

 A temporalidade como uma das categorias que compõem a concepção da 

História enquanto disciplina científica tem acompanhado os teóricos e filósofos da 

história desde sempre. De acordo com Bevernage, no período de 1985 a 2014, entre 

as palavras-chave mais recorrentes na produção teórica, tempo e temporalidade 

ocupavam o segundo lugar com uma taxa de 7,5% de recorrência, atrás somente do 

narrativismo e narratologia, que apresentava 8% (BEVERNAGE, 2019, p. 426). A 

categoria tempo e temporalidade referida por Bevernage trata especificamente das 

discussões referentes à natureza do tempo histórico e das noções de tempo e 

temporalidade nos escritos sobre o passado (BEVERNAGE, 2019, p. 420).  

Fernand Braudel foi um dos teóricos mais importantes no que tange à 

discussão referente a temporalidade histórica. Braudel, enquanto o mais proeminente 

historiador da segunda geração da Escola dos Annales, escreveu O Mediterrâneo e 
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o Mundo Mediterrâneo na época de Felipe II em 1949, que é a sua maior contribuição 

para a teoria e filosofia da História. De maneira ampla, é perceptível que seu trabalho 

perdura até os dias atuais através das pesquisas mais recentes no campo da teoria e 

filosofia da história. Essas pesquisas recentes criaram um diferente ambiente na 

disciplina histórica, e Ethan Kleinberg nomeou este ambiente de “Nova Metafísica do 

Tempo” (KLEINBERG, 2012, p. 1). Nele, a temporalidade braudeliana é sempre 

referida em forma crítica ou em forma apologética, isto é, Braudel é retomado como 

uma base para as discussões que se desenvolvem neste novo momento da teoria e 

filosofia da história. 

Em agosto de 2012, o professor de história e letras da universidade Wesleyan, 

Ethan Kleinberg, publicou, pela History and Theory, um pequeno artigo de sete 

páginas denominado “Introduction: The New Metaphysics of Time”. Nele, Kleinberg 

procura demonstrar a virada paradigmática que vem ocorrendo no campo da teoria e 

filosofia da história desde os anos 2000. Segundo ele, o que mais chama atenção:  

 
é a maneira como alguns teóricos têm procurado ir além da ênfase na 
linguagem e representação, não retornando a uma variante grosseira de 
objetivismo ou empirismo, mas reexaminando nossa relação com o passado 
e a própria natureza do passado (...) (KLEINBERG, 2012, p.1) 

  

Para Cardoso Jr., esse cenário que Kleinberg observa é transicional e 

resultante de um esgotamento do paradigma narrativista dos anos 1970 e 1980, que 

acaba estabelecendo um pós-narrativismo a partir dos anos 2000 (CARDOSO JR., 

2019, p. 1-2). A metafísica do tempo não é apenas nova em relação à metafísica 

clássica do tempo de Kant, Hegel, Marx, e Heidegger, mas é uma metafísica 

específica do tempo histórico elaborado por teóricos da história recentes (CARDOSO 

JR., 2022, p. 11-12). A nova metafísica do tempo histórico, apresentada por Kleinberg, 

se categoriza a partir de três seções epistemológicas: I) Koselleck e as 

temporalidades múltiplas; II) Presença; e III) Reconceitualizando o passado.  

 Essas três categorias definem os paradigmas que delimitam o estudo da 

temporalidade neste movimento emergente da teoria e filosofia da história, permitindo 

que seja possível identificar o tempo histórico sob aspectos nunca ou pouco 

explorados pela historiografia (a matematização da temporalidade), assim como a 

retomada de alguns paradigmas bastante corriqueiros na disciplina histórica: a 

discussão sobre o anacronismo. 
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  Quanto às temporalidades múltiplas, o teórico Helge Jordheim é uma das 

referências. Para Jordheim, a temporalidade histórica é múltipla e engloba tanto o 

tempo social/histórico quanto o natural. Através do pensamento de Koselleck, 

Jordheim estabelece que a multiplicidade do tempo histórico se encontra amarrada 

às convenções linguísticas e que cada uma delas possui uma estrutura interna, o que 

as caracteriza como multilaminadas e complexas (JORDHEIM, 2014, p. 504). 

Segundo este teórico, quando assumimos uma temporalidade múltipla, contamos 

com o tempo dos argumentos, das experiências e das tecnologias. Esses elementos 

temporais não possuem uma fronteira definida, evidenciando que todos os campos 

da ação humana são determinados através de diferentes estruturas de repetição, que 

mudam com velocidades diferentes (JORDHEIM, 2014, p. 508). Desse modo, se 

observa a existência das variadas camadas temporais coexistindo no presente, pois 

o movimento diacrônico das múltiplas temporalidades embutidas em um presente 

sincrônico é entendido como um anacronismo com relação ao passado, mas é um 

anacronismo positivo, próprio à estrutura do tempo histórico.  

 No que diz respeito ao paradigma da Presença relativo à nova metafísica do 

tempo histórico, temos, entre outros, o trabalho de Berber Bevernage como 

referência. Segundo Bevernage, não existe ausência do passado no presente, mas 

sim uma presença desse passado que assombra o presente e se torna presente 

através de sua ausência (BEVERNAGE, 2008, p. 4-5). A perspectiva de um passado 

espectral que ronda o tempo presente coloca em pauta o problema da ética e da 

justiça histórica, cuja principal função seria a reparação de traumas históricos,  

 
o conceito de tempo da história supera o da justiça: a retribuição da justiça 
nunca pode ser rápida o suficiente para reverter completamente ou desfazer 
o dano causado, porque todo crime já está sempre parcialmente no passado 
e, portanto, sempre exibe uma dimensão de ausência. (BEVERNAGE, 2008, 
p.7) 

 

 Para o autor, a temporalidade histórica se constrói a partir dessa constante 

presença do passado no tempo presente, de um anacronismo que resgata a 

dimensão moral da temporalidade, tornando o tempo sensível às exigências da justiça 

e da memória e que, segundo ele, somente a partir das “reavaliações do não-

contemporâneo anacrônico” é possível estabelecer essa presença em sua forma 

crítica, podendo “avançar para uma conceituação da ‘presença’ e persistência do 
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passado de uma forma que transcenda a simples dicotomia presença/ausência com 

todas as suas implicações morais” (BEVERNAGE, 2008, p. 17). 

 Quanto à reconceitualização do tempo histórico que a nova metafísica do 

tempo promove, Paul Roth e Nöel Bonneuil são os dois representantes que se 

destacam. Com Roth e Bonneuil, novos paradigmas e horizontes epistemológicos são 

introduzidos na teoria e filosofia da história para reconceitualizar o passado. A 

proposta que acompanha Paul Roth é a de um “irrealismo histórico” a partir da 

retomada da filosofia analítica da história. Para isso, é necessário que o passado seja 

configurado como aberto, ou seja, não existe um passado homogêneo e terminado  

 
o conhecimento do passado permanece contingente, mas uma contingência 
que não surge por falta de evidência sobre o passado. A contingência assim 
concebida oferece um contraponto a uma visão antirrealista do passado sem 
ainda ser realismo. (ROTH, 2012, p.324)  

 

Segundo ele, a narrativa de um evento histórico depende do arcabouço de 

descrições e categorias disponíveis para o seu entendimento, estabelecendo vários 

passados. Contudo, esse arcabouço narrativo se modifica também, pois o tempo 

histórico, muito embora não se possa tratá-lo de modo direto como desejava o antigo 

realismo histórico, faz com que as estruturas linguísticas com que se experimenta o 

tempo histórico também mudem (ROTH, 2012, p. 339). Ou seja, o passado é plural e 

construído a partir de anacronismos entre narrativas e a experiência exterior do tempo 

histórico que não depende de categorias da linguística. 

Além de Paul Roth, Nöel Bonneuil também é um teórico que promove a 

reconceitualização do tempo nos termos da filosofia analítica da história. Para além 

do “irrealismo histórico” de Roth, Bonneuil, apresenta a matematização do tempo 

histórico, demonstrando que as fontes históricas não apontam somente para um único 

processo ou evento, mas para uma rede que envolve o evento ou processo, 

estabelecendo vários passados: “do passado, nós conseguimos obter conjuntos de 

restrições que circunscrevem conjuntos de histórias em vez de um único cenário” 

(BONNEUIL, 2010, p. 29). Segundo o autor, a conectividade ou a continuidade na 

história é resultante da construção mental, assim como na matemática, ou seja, “a 

história contada na história faz o papel da trajetória na matemática” (BONNEUIL, 

2010, p. 34). Ambas têm como principal objetivo conectar certos espaços a certos 

tempos, salientando alguns aspectos e ignorando outros, “construindo um objeto, 
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contínuo em partes, aquela que se destaca do todo, esse que não podemos esperar 

ter por completo” (BONNEUIL, 2010, p. 34).  

De acordo com Bonneuil, o tempo enquanto conceito possui similaridades 

tanto na história quanto na matemática, pois em ambas é possível identificar os 

princípios matemáticos que compõem uma trajetória, assim como a função de estado 

na termodinâmica. Ou seja, Bonneuil propõe uma temporalidade com o passado 

aberto e plural, que é construído a partir de um conjunto espaço-tempo (anacrônico) 

e determina uma trajetória e uma continuidade, mas do qual o todo é indisponível. 

Essas três categorias – I) Koselleck e as temporalidades múltiplas; II) 

Presença; e III) Reconceitualizando o passado – definem e determinam, de certa 

forma, os paradigmas que circunscrevem o estudo da temporalidade neste 

movimento emergente da teoria e filosofia da história, a nova metafísica do tempo, 

permitindo entender o tempo histórico sob olhares pouco explorados anteriormente. 

Em todos os paradigmas resumidos anteriormente, aparece o antigo problema do 

anacronismo, que é uma questão central no desenvolvimento da discussão acerca da 

natureza do tempo histórico, como apontou Kleinberg ao determinar a natureza do 

tempo histórico como um ponto focal dos trabalhos mais recentes da teoria e filosofia 

da história (KLEINBERG, 2012, p. 1). 

É no interior desse grande panorama dos estudos do tempo histórico da teoria 

da história recente que podemos enquadrar e justificar o objeto de estudo dessa 

dissertação. Com efeito, é nesse espaço de inovação dos conceitos do tempo 

histórico que entendemos como pertinente e útil a aproximação do conceito de 

paralaxe segundo Žižek, a qual é, de fato, um conceito de anacronismo que pode 

contribuir para a emergente nova metafísica do tempo histórico. A produção de Žižek 

adquire importância para a Teoria e Filosofia da História se atentarmos para o fato de 

existirem poucos materiais da área que utilizam de suas ideias, ou seja, poucos 

teóricos da história estão atentos para a contribuição do filósofo esloveno. É patente 

a carência de artigos interessados no filósofo se tomarmos como base a International 

Network for Theory of History4, cuja ferramenta de busca retorna somente quatro 

documentos sobre Žižek e nenhum deles referente à paralaxe temporal. Para 

compreender a paralaxe temporal zizekiana, assim como a sua relação com a 

temporalidade histórica, o ponto de partida é o conceito da paralaxe em sua forma 

 
4  Disponível em <https://www.inth.ugent.be/bibliography>. Acesso em 23 de novembro de 2023. 
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primordial que é a física, sendo necessário, inicialmente, apresentar o diagrama 

óptico da paralaxe: 

Figura 1 – Determinação da distância d por paralaxe trigonométrica, tal como 

apresentada em grande parte dos textos de ensino e divulgação de astronomia. 

Disponível em: <https://www.scielo.br/j/rbef/a/BL7Y5cNbTBf3xjdhgchjz5n/#ModalFigf2 >. Acesso em 

20 de dezembro de 2023. 

 

O filósofo esloveno Slavoj Žižek, em seu livro A visão em paralaxe (2008), 

apresenta uma forma pouco explorada anteriormente de enxergar e compreender o 

mundo que nos cerca. Como o título sugere, Žižek procura entender alguns 

fenômenos a partir da paralaxe. A paralaxe enquanto conceito comum se refere a um 

fenômeno da física, mais especificamente, do campo da óptica. Para a física, a 

paralaxe é definida como a medida de posição aparente de um objeto em relação a 

um segundo plano mais distante, a partir de um observador que se posiciona em 

relação ao objeto observado sob diversos ângulos. Como exemplo, a paralaxe estelar 

atribui a uma estrela observada uma posição aparente para um observador a partir 

de um ponto-referência na Terra. Žižek, partindo desta noção básica da paralaxe 

enquanto fenômeno de origem física, procura estabelecer este conceito como uma 

espécie de óculos para compreender alguns embates da contemporaneidade, como 

por exemplo, questões políticas, éticas e morais, com o avanço da engenharia 

genética e a disputa entre neurociência e psicanálise. O diagrama apresentado 

anteriormente refere-se a paralaxe estelar, que serve como base para a construção 

teórica do fenômeno paralático enquanto um conceito filosófico.  

Ao analisar a produção bibliográfica de Žižek, é perceptível o retorno constante 

ao pensamento hegeliano, existindo lampejos da teoria hegeliana desde as suas 

primeiras publicações até os dias de hoje em livros como A visão em paralaxe (2008), 

Menos que nada: Hegel e a sombra do materialismo dialético (2013), e, mais 



22 

 
 

 

recentemente, em Hegel in a wired brain (2020). Desta forma, o pensamento 

hegeliano se apresenta como sendo de extrema importância para a construção 

epistemológica do autor, refletindo essencialmente na concepção teórica do conceito 

da paralaxe. 

 Slavoj Žižek é um filósofo e psicanalista, professor da European Graduate 

School e do Instituto de Sociologia e Filosofia da Universidade de Liubliana. Žižek é 

bastante prolífico, produzindo uma bibliografia imensa que já soma mais cinquenta 

livros publicados em língua inglesa, sendo que, desses cinquenta, vinte e quatro 

foram traduzidos para o português. Seus livros trazem diversos assuntos que flutuam 

da teoria para a crítica cultural, sendo o autor retratado como o “Elvis da teoria 

cultural”5 e também como o “mais brilhante e formidável teórico que emergiu na 

europa em décadas”6, recebendo o título de o “filósofo mais perigoso do Oeste”7 pelo 

filósofo britânico Terry Eagleton. Žižek nasceu em 1949, vivendo parte de sua vida na 

Iugoslávia; em 1975 terminou seu mestrado em filosofia, defendendo sua dissertação 

sobre estruturalismo francês; e, em 1981, conseguiu seu título de doutor defendendo 

sua tese sobre o idealismo alemão8. Entre os anos de 1981 e 1985, Žižek foi até Paris 

onde foi aluno de Jacques Alain-Miller, resultando em um terceiro trabalho, desta vez 

sobre a relação entre Hegel, Marx e Kripke a partir de Lacan9. Durante o processo de 

desintegração da Iugoslávia, Žižek concorreu a um dos acentos que viria a compor a 

presidência coletiva da Eslovênia, terminando em quinto colocado de quatro assentos 

disponíveis10.  

De uma forma geral, é possível identificar o trabalho de Žižek a partir de três 

pilares essenciais – Hegel, Marx e Lacan –, que acabam se desdobrando em três 

assuntos familiares a todos os seus trabalhos, compondo uma espécie de 

problemáticas importantes para o autor. Essas problemáticas importantes são: I) 

prazer como um fator político; II) o sujeito como uma negatividade auto-relacionada; 

III) o problema da aparência11. Para além disso tudo, Žižek também é uma figura 

extremamente ativa politicamente: como já apontado anteriormente participou das 

 
5 Disponível em <https://egs.edu/biography/slavoj-zizek/>. Acesso em 23 de outubro de 2023;  
6 Ibidem; 
7 Ibidem; 
8 Ibidem; 
9 Ibidem; 
10 Ibidem; 
11 Ibidem; 
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eleições de 1990 no seu país, esteve presente e discursou no movimento Occupy 

Wall Street que aconteceu entre os dias 17 de setembro e 15 de novembro de 2011. 

Em suma, o autor apresenta, no decorrer do seu trabalho, um arcabouço 

extremamente crítico ao sistema hegemônico, isto é, ao capitalismo, demonstrando 

essa criticidade através de obras como The Sublime Object of Ideology (1999), até 

obras mais recentes como “Pandemia: covid 19 e a reinvenção do comunismo 

(2020)”, que sempre se constroem através da base epistemológica triádica, Hegel, 

Marx e Lacan. É nesse panorama crítico que se insere a principal obra para a 

compreensão da paralaxe temporal, o livro “A visão em Paralaxe” (2008). 

Em 2008, dois anos após a publicação da primeira versão do livro em língua 

inglesa, foi publicado no Brasil o livro do filósofo Slavoj Žižek A visão em paralaxe, 

objeto central desta pesquisa. Já se passaram 14 anos desde sua primeira edição em 

língua portuguesa e, durante todos esses anos, a teoria e filosofia da história vem 

passando por mudanças bastante expressivas, sendo o momento perfeito para a 

compreensão da paralaxe como um possível componente importante para o 

desenvolvimento da teoria e filosofia da história recente, mais especificamente das 

discussões que dizem respeito à natureza do tempo histórico e o anacronismo. 

A edição brasileira da obra é bastante extensa, possuindo mais de 500 

páginas, assim como a versão original, escrita em língua inglesa. O sumário da obra 

é composto por uma divisão em tópicos, sendo regidos pelo título da obra, que 

funciona como um fio condutor para o desenvolvimento conceitual. A composição da 

obra pelo autor é realizada a partir de três capítulos que possuem diversas 

subdivisões internas, sendo elas:  

I) “A paralaxe estelar: as armadilhas da diferença ontológica”. Neste primeiro 

capítulo o autor estabelece outros dois subcapítulos que são, primeiro, “o sujeito, esse 

“judeu circuncidado anteriormente”, e, segundo, “os tijolos da teologia materialista”. 

Esses dois subcapítulos ainda são divididos interiormente por tópicos. O 

encerramento do capítulo é feito a partir do que o autor chama de “Interlúdio 1: A 

escolha da Kate, ou o materialismo de Henry James”.  

II) “A paralaxe solar: a leveza insuportável de não ser ninguém”. Este segundo 

capítulo se subdivide mais uma vez em outras duas partes que recebem a numeração 

de 3 e 4. A terceira parte é denominada “O peso insuportável de ser merda divina” e 

possui uma divisão interna em pequenos trechos que vão tratar de assuntos 
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específicos dentro de uma temática mais ampla que o título do capítulo apresenta. A 

quarta parte é chamada pelo autor de “O circuito da liberdade”, e, assim como o 

capítulo anterior, também possui uma divisão interna. Por fim, o capítulo II se encerra 

com o “Interlúdio 2: Objeto a em vínculos sociais ou os impasses do anti-

antissemitismo”.  

III) “A paralaxe lunar: rumo à política da subtração”. O terceiro capítulo do livro 

possui a mesma lógica dos outros dois, sendo dividido em outras duas partes, a 5 e 

a 6, sendo a quinta denominada por “Da mais-valia ao mais poder”, e a sexta intitulada 

de “O nó obsceno da ideologia e como desatá-lo”. Como foi dito anteriormente, este 

último capítulo segue a lógica estabelecida pelo autor nos dois primeiros capítulos, 

possuindo ainda uma divisão interna nas partes 5 e 6. Entretanto, não há um interlúdio 

final, dado ao fato dessa terceira parte ser a última de forma efetiva, e esse é o único 

elemento que diferencia o capítulo III dos outros dois capítulos que compõem a obra. 

Para compreender a paralaxe enquanto tal é necessário retomar as suas raízes 

conceituais estabelecidas nas hard sciences, mais especificamente na física e, a 

partir daí, traçar a conexão que Žižek propõe, procurando mostrar as características 

epistemológicas que permitem a utilização da paralaxe como um conceito filosófico.  

Outro ponto do capítulo final é identificar em que momento a paralaxe zizekiana se 

aproxima da temporalidade histórica, instaurando a paralaxe temporal. Para isso, será 

necessária uma análise minuciosa do conteúdo apresentado pelo autor em seu livro 

A visão em paralaxe, chegando até o elo de conexão que é a dialética do espírito de 

Hegel e que, portanto, se traduz como uma análise da própria obra de Hegel, a 

Fenomenologia do Espírito, acompanhado de alguns grandes especialistas no 

assunto como a filósofa Rebecca Comay e Catherine Malabou. 

Desta maneira, o objetivo final deste presente capítulo consiste em 

compreender os meandros da paralaxe enquanto conceito filosófico, procurando 

estabelecer suas raízes, sua transição para a filosofia e, posteriormente, sua 

aproximação com a teoria e filosofia da história a partir da dialética hegeliana, 

estabelecendo assim a paralaxe temporal e suas consequências para a natureza do 

tempo histórico e ao anacronismo. 

 

 

2.1 As raízes do conceito 
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O termo paralaxe estabelecido nos dias de hoje é derivado do grego e tem 

como significado alteração12; alteração essa que se reflete na utilização prática do 

conceito pela física, mais especificamente pelo ramo da óptica e astronomia. De 

acordo com Teixeira, Sobrinho e Drummond, o método da paralaxe permite 

determinar a distância de uma estrela em relação ao sol, pois “ao observar essa 

estrela com seis meses de intervalo podemos medir o seu deslocamento aparente em 

relação a outras estrelas muito mais distantes” (TEIXEIRA, SOBRINHO, 

DRUMMOND). O conceito de paralaxe na astronomia é determinado a partir de um 

ângulo designado entre dois segmentos de reta que se projetam de um mesmo astro 

em direção ao centro da terra e o outro em direção ao observador, formando assim 

dois triângulos retângulos que podem ser trabalhados trigonometricamente para 

determinar a distância entre os objetos em questão. O astrônomo e matemático 

prussiano Friedrich Wilhelm Bessel foi o primeiro a utilizar o método para determinar 

com confiabilidade a distância do sol para outros astros e estrelas em 183813. De 

forma mais ampla, na física, a paralaxe é um deslocamento ou diferença na posição 

aparente de um objeto observado a partir de dois pontos de vista diferentes e é 

mensurada de acordo com o ângulo de inclinação entre esses dois pontos de vista 

diferentes14. Observar o fenômeno da paralaxe é possível ao realizar um experimento 

bastante simples: é necessário centralizar um objeto ou mesmo o dedo entre os olhos 

e perceber a posição deste; então, após fechar o olho direito fica evidente que um 

deslocamento aparente do objeto ocorreu – da mesma forma, após inverter o 

processo, abrindo o olho direito e fechando o esquerdo, o deslocamento aparente do 

objeto acontece novamente. Este é um exemplo direto da paralaxe que pode 

acontecer cotidianamente.  

 

 

 

 

 

 

 

 
12  Paralaxe, p. 1230 - Grande Enciclopédia Universal - edição de 1980 - ed. Amazonas. 
13  Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Paralaxe>. Acesso em 10 de janeiro de 2022; 
14  "Parallax". Oxford English Dictionary (Second ed.). 1989. 
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Figura 2 – Ilustração simplificada da paralaxe de um objeto contra um fundo distante 

devido a uma mudança de perspectiva.  

Disponível em:  

<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/2/2e/Parallax_Example.png/310px-

Parallax_Example.png >. Acesso em 4 de julho de 2022. Legenda: Quando visto do “Ponto de Vista 

A”, o objeto parece estar na frente do quadrado azul. Quando o ponto de vista é alterado para "Ponto 

de vista B", o objeto parece ter se movido na frente do quadrado vermelho. 
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Figura 3 – Paralaxe estelar.  

 

 

 

Disponível em: 

<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/e/e3/Stellarparallax2.svg/170px-

Stellarparallax2.svg.png>. Acesso em 4 de julho de 2022. 

 

Um segundo exemplo pode ser observado na escultura “The Darwin Gate” (ver 

figuras 3 e figura 4), de 2004, do artista britânico Mark Dennis Tate Renn, que está 

localizada em Shewsbury na Inglaterra. Esta escultura é composta por três pilares 

com as pontas arqueadas, e, ao observá-la por certo ângulo, tudo o que se consegue 

identificar são os pilares separados; entretanto, ao olhar para a escultura a partir de 

um ângulo diferente, os pilares se unem em suas extremidades formando uma cúpula 

baseada na figura de um elmo de batalha anglo-saxão. Mark Renn ainda possui mais 

algumas esculturas que foram construídas a partir do efeito da paralaxe e, entre elas, 

há: Pegasus (ver figuras 5 e 6), que está localizada no Cok Airport na Irlanda, 

construída em 1999; The Selby Medal, localizada no Selby war memorial hospital em 
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Yorkshire na Inglaterra, construída em 2012; e a obra Green Man Walking, localizada 

no Senders Park, em Bromsgrove na Inglaterra, construída em 2003. 

 

Figura 4 – The Darwin Gate, Mark Dennis Tate Renn. 

Disponível em: <https://www.axisweb.org/p/markrenn/workset/70862-the-darwin-gate/>. Acesso em 4 

de julho de 2022. 

 

Figura 5 – The Darwin Gate, Mark Dennis Tate Renn.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Mark_Renn>. Acesso em 28 de fevereiro de 2022. 

 



29 

 
 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Pegasus, Mark Dennis Tate Renn 

Disponível em: <https://rennassociates.co.uk/parallax/>. Acesso em 28 de fevereiro de 2022. 

 

Figura 7 – Pegasus, Mark Dennis Tate Renn. 

Disponível em <https://rennassociates.co.uk/parallax/>. Acesso em 28 de fevereiro de 2022. 

 

A paralaxe enquanto fenômeno da física perpassa diversas áreas, desde a 

astronomia até ao mais simples e corriqueiro ato de fotografar. O mais impressionante 

desse alcance do conceito é a sua própria interseccionalidade com a arte, conforme 

ilustram as esculturas do artista britânico Mark Renn. Deste modo, pode-se entender 

que o conceito da paralaxe possui certa flexibilidade: a partir de sua utilização 

enquanto concepção física para um fenômeno de ordem óptica, é possível identificar 

que existe uma espécie de expansão do mesmo, de modo que é muito comum 

encontrar a utilização do conceito de forma prática tanto para a produção artística 

quanto de uma forma cotidiana.  
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Portanto, observa-se que a paralaxe como tal é identificada em diversos meios 

diferentes, sendo que, na maioria das vezes, o fenômeno paralático é presenciado 

cotidianamente, sem que se saiba que provém do ramo da física. É algo tão comum 

que está presente até mesmo na cultura pop, como, por exemplo, no nome de um 

vilão da série de quadrinhos de super-herói Lanterna Verde – o personagem Parallax 

(ver figura 7) possui os poderes de alterar a percepção da realidade e o tempo, 

justificando o seu nome. 

 

Figura 8 – Parallax, personagem da DC Comics. 

Disponível em: <https://listasnerds.com.br/wp-content/uploads/2021/11/Parallax-DC-Comics-6.png>. 

Acesso em 4 de julho de 2022. 

 

 Dessa forma, é possível identificar a relação entre a paralaxe física com a 

paralaxe filosófica propostas por Žižek, evidenciando que o conceito da paralaxe 

zizekiana possui elementos centrais que estão diretamente conectados com a relação 

física, sendo a paralaxe um conceito filosófico que reconstitui a mobilização da 

realidade. 

 

 

2.2 A visão em paralaxe 

 

A partir do conceito de paralaxe, Žižek procura investigar o mundo que nos 

cerca em suas diversas facetas, como a política, a metafísica e a ética. O livro 

funciona como uma introdução filosófica ao que o autor entende por paralaxe em sua 

gama conceitual, de modo que é possível constatar os mesmos elementos físicos 
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relatados pelo conceito em sua forma primordial, na concepção filosófica 

desenvolvida por Žižek. 

 O livro é dividido em três partes e essas partes também são divididas em 

pequenas outras partes, como já foi mencionado anteriormente. É importante 

relembrar que os três capítulos que compõem a unidade do livro em questão são: I) 

A paralaxe estelar: as armadilhas da diferença ontológica; II) A paralaxe solar: a 

leveza insuportável de não ser ninguém; e III) Paralaxe lunar: rumo a política da 

subtração. 

  Na física, a paralaxe estelar é interestelar; é o desvio aparente da posição de 

qualquer estrela próxima do objeto inicial (a Terra, por exemplo) em relação a objetos 

celestes distantes. Nesse sentido, a Terra se encontra em movimento constante, o 

que acaba gerando o deslocamento aparente. Partindo da noção física da paralaxe, 

no primeiro capítulo do livro, o autor busca estabelecer os elementos que compõem 

ontologicamente a paralaxe, permitindo, assim, que seja possível a utilização dela no 

âmbito filosófico. Para isso, o autor se utiliza de elementos estéticos e éticos 

presentes em grandes obras literárias e cinematográficas. Dentre elas, Žižek se utiliza 

da personagem Odradek, do renomado escritor Franz Kafka, e do filme Matrix (1999), 

dirigido pelas irmãs Wachowski.  

No início do capítulo, Žižek se preocupa exclusivamente em definir qual é o 

objeto paralático. Segundo o autor, o objeto que compõe a paralaxe pode ser 

determinado a partir da noção sujeito e objeto, sendo que esse sujeito se sujeita ao 

inevitável e a relação de forma voluntária, sendo definido como fundamentalmente 

passivo, enquanto o objeto possui característica de uma passividade que incomoda, 

perturba e traumatiza os sujeitos (ZIZEK, 2008, p. 31), dessa forma o autor inverte os 

papéis em relação ao que ele chama de noção padrão, 

 

assim, o paradoxo é que os papéis são invertidos (em termos da noção 
padrão de sujeito ativo que age sobre o objeto passivo): o sujeito é definido 
pela passividade fundamental e é do objeto que vem o movimento - é ele que 
incomoda. Mas novamente, que objeto é esse? A resposta é: o objeto 
paralático. (ZIZEK, 2008, p. 31) 

 

Como já foi definido, o fenômeno da paralaxe na física é determinado a partir 

do deslocamento aparente do objeto causado pela mudança do ponto de observação, 

o que acaba permitindo novas linhas de visão (ZIZEK, 2008, p. 32). Segundo Žižek, 

essas novas linhas de visão que se abrem a partir do objeto não possuem como 
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elemento fundamental a subjetividade: ele propõe a existência desse objeto “lá fora”, 

de forma que “sujeito e objeto são inerentemente ‘mediados’, de modo que uma 

mudança ‘epistemológica’ do ponto de vista do sujeito sempre reflete a mudança 

‘ontológica’ do próprio objeto” (ZIZEK, 2008, p. 32). Para complementar a noção 

fundamental de objeto paralático, o autor recorre ao objeto a lacaniano (objeto-causa 

de desejo) sendo que, segundo ele, o objeto a seria a definição do objeto paralático 

puro, pois existe uma reinscrição do sujeito no objeto, uma mancha que não permite 

perceber o próprio sujeito que se insere na totalidade do objeto, de forma que,  

 
não somente seus contornos mudam com a mudança da posição do sujeito, 
como ele só existe - sua presença só pode ser discernida - quando a 
paisagem é olhada de determinado ponto de vista. Mais precisamente, o 
objeto a é a própria causa da lacuna paraláctica, aquele X insondável que 
sempre escapa a compreensão simbólica e, portanto, causa a multiplicidade 
de pontos de vista simbólicos. (ZIZEK, 2008, p. 32-33)  

 

Nesse sentido, torna-se extremamente importante para a compreensão da 

paralaxe enquanto conceito filosófico o entendimento de quatro conceitos lacanianos 

que são usados frequentemente por Žižek e que fazem parte da construção 

epistemológica da paralaxe: Objeto a, Imaginário, Simbólico e Real. 

De acordo com Lacan, o Objeto a é aquele que deseja (LACAN, 2005, p. 35). 

É também aquilo que falta e que não é possível se captar na imagem (LACAN, 2005, 

p. 278). Além disso, segundo Vladimir Safatle, é um conceito criado “para indicar que 

algo fundamental do sujeito não encontrava lugar no interior da cadeia de significante” 

(SAFATLE, 2006, p. 335).  

Para construir uma análise no que se refere ao Objeto a, Žižek procura suporte 

elucidativo nas obras cinematográficas, mais especificamente no filme Alien (1979), 

do diretor Ridley Scott. Inicialmente, o autor apresenta que o Objeto a possui uma 

característica essencial e principal: é “o insondável algo que torna um objeto comum 

sublime” (ZIZEK, 2010, p. 83), “um misterioso je ne sais quoi” (ZIZEK, 2010, p. 83). 

Tal característica seria diametralmente oposto à posição monstruosa do Alien de 

Scott, pois o Objeto a estaria representado a partir de um pequeno detalhe, “um 

lampejo estranho nos olhos, pelo demais entre os dedos ou entre as orelhas e as 

cabeças” (ZIZEK, 2010, p. 84), estabelecendo-se a partir da diferença mínima, “em 

contraste com o alienígena de Scott, que é totalmente diferente de seres humanos” 

(ZIZEK, 2010, p. 84).  
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Segundo Žižek, tal fato pode ser observado nos filmes de alienígenas dos anos 

50, sendo o mais famoso deles Vampiros de Almas (1956), filme no qual um médico 

da cidade de Santa Mira, Califórnia, fica confuso por seus pacientes se queixarem 

sobre a emoção dos seus familiares. Segundo os pacientes, seus entes queridos 

aparentavam terem sido substituídos por uma versão completamente desalmada e 

sem emoção. Ao investigar o relato dos seus pacientes, o médico descobre que a 

pequena cidade foi invadida por alienígenas. Nesse sentido, para Žižek, é essa 

diferença mínima quase imperceptível que se apresenta como Objeto a (ZIZEK, 2010, 

p. 84), estabelecendo-se também em função da presença de um vazio que não possui 

um correspondente fenomenal. Entretanto, “não se trata de afirmar que ele é um 

gênero de objeto a priori - o que equivaleria a negar toda a gênese empírica do objeto 

a” (SAFATLE, 2006, p. 192). 

Observando o exemplo que Žižek aponta, a gênese empírica seria a invasão 

alienígena que se desdobra a partir desse vazio, da diferença mínima percebida pelo 

paciente do médico apresentado no filme.  Por conseguinte, Žižek, aponta que é de 

extrema importância diferenciar o objeto de desejo com o objeto da causa do desejo, 

pois, “enquanto o objeto de desejo é simplesmente o objeto desejado, a causa de 

desejo é o traço em razão do qual desejamos o objeto, algum detalhe ou tique de que 

em geral somos inconscientes” (ZIZEK, 2010, p. 84-85), que é transmitido através da 

relação entre os sujeitos e os objetos parciais, não se tratando de um simples 

encontro do sujeito com o objeto, mas de uma questão relacional material encarnada 

(SAFATLE, 2006, p. 220). Dessa forma, o Objeto a, de acordo com Žižek, se 

apresenta como a causa do desejo (ZIZEK, 2010, p. 84). Além disso, Žižek aponta 

que a concepção do Objeto a não possui um caráter substancial, que “em si mesma 

não é nada senão confusão” (ZIZEK, 2010, p. 87), “sendo a presença de um vazio 

empírico” (SAFATLE, 2006, p. 220), de modo que só pode ser observada como uma 

ordem, ou ainda, como um corpo que possui forma definida a partir de “um ponto de 

vista enviesado pelos desejos e medos do sujeito” (ZIZEK, 2010, p. 87), nesse 

sentido, 

 
Objeto a é o estranho objeto que não é nada senão a inscrição do próprio 
sujeito no campo dos objetos, sob a aparência de um borrão que só ganha 
forma quando parte desse campo é anamorficamente distorcida pelo desejo 
do sujeito. (ZIZEK, 2010, p. 87) 
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Portanto, o Objeto a parte de uma matriz lacaniana trazida por Žižek que acaba 

convergindo em elementos temporais que servem como base da relação 

sujeito/objeto paralático, sendo Oobjeto a o que determina as perspectivas da 

realidade, “é o olhar que organiza a visibilidade do mundo em espaço” (SAFATLE, 

2006, p. 223). Assim, o Objeto a, a fim de organizar as perspectivas da realidade, 

necessariamente está inserido na temporalidade que compõe a própria realidade, que 

se constrói na expectativa da angústia, carregada pelo desejo na relação 

sujeito/objeto a determinando como um processo temporal (LACAN, 2005 p. 170). 

Esse desejo, segundo Lacan, não é o objetivo, mas sim a sua causa,  

 
na medida em que o próprio desejo é algo não efetivo, uma espécie de efeito 
baseado e constituído na função da falta, que só aparece como efeito ali 
onde se situa a idéia de causa, isto é, apenas no nível da cadeia de 
significante, à qual o desejo confere a coerência pela qual o sujeito se 
constitui essencialmente como metonímia. (LACAN, 2005, 343) 

 

Nesse sentido, é possível observar a dualidade que compreende ao Objeto a, 

possuindo elementos empíricos e transcendentais em sua concepção, da forma que 

a paralaxe filosófica ou, mais especificamente, a paralaxe temporal, compreende a 

concepção de temporalidade, assumindo uma mobilização temporal que descarta o 

objetivismo ingênuo e o narrativismo hipostasiado, propondo uma reorganização do 

tempo, na qual, segundo Safatle, é possível observar no Objeto a na medida em que 

o desvelar ou o conhecer da formação empírica desse objeto – da temporalidade 

histórica que compõe o objeto – apresente a possibilidade do sujeito de reorganizar 

os elementos que fazem parte da sua ordem (SAFATLE, 2006, p. 192), ou seja, de 

reorganizar o próprio tempo, procurando compreender a relação presente, passado e 

futuro a partir de uma construção ética e política.  

No decorrer do capítulo, o autor apresenta outras características do objeto 

paralático que vão somando a base ontológica que ele determina na primeira parte 

do capítulo I. Essas outras características são expostas pelo autor a partir daquilo que 

ele chama de objeto hitchcockiano (estabelecido a partir da filmografia do norte-

americano Alfred Hitchcock) e o objeto Odradek (estabelecido a partir da personagem 

Odradek, escrita por Franz Kafka em seu conto The cares of a family man, publicado 

entre os anos de 1914 e 1917). Segundo o autor, esses dois objetos compõem o 

objeto paralático de forma que o objeto hitchcockiano se refere a um “pedacinho de 

realidade que circula, o foco de intensos investimentos libidinais” (ZIZEK, 2008, p. 
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191); ou seja, um objeto que, de certa maneira, é levado ao deslocamento estando 

em constante mobilização, cujo foco não se encontra nele mesmo. Essa relação é 

apontada pelo autor inicialmente usando a Mona Lisa de Leonardo da Vinci como um 

exemplo no qual,  

há uma estranha discrepância entre figura e fundo: não há continuidade entre 
os dois, entre a figura da Mona Lisa e o fundo estranhamente complexo, 
quase gótico, de árvores, rochas etc. É como se, de fato, a Mona Lisa 
estivesse diante de um fundo pintado, não em um ambiente real. (ZIZEK, 
2008, p. 68) 

 

 Da mesma forma, segundo o autor, é possível observar essa questão nos 

filmes de Hitchcock, como, por exemplo, em seus trabalhos citados por Žižek: 

“Quando fala o coração” (1945) e “Interlúdio” (1946), ambos estrelados por Ingrid 

Bergman. Em “Quando fala o coração” (1945), a Dra. Constance Petersen, 

interpretada por Ingrid Bergman, desce uma montanha em seu esqui enquanto o 

fundo se apresenta de forma discrepante com a cena em primeiro plano a partir da 

figura de uma montanha nevada; em “Interlúdio” (1946), novamente, Alicia Huber, 

outra personagem de Bergman, dirige um carro dentro de um estúdio enquanto passa 

uma paisagem noturna muito rápida que também se apresenta como discrepante em 

relação a figura no primeiro plano. A técnica de dissonância entre a personagem e o 

objeto (o cenário), de acordo com o autor, funciona como uma espécie de “mensagem 

fundamental sobre a subjetividade da pessoa mostrada” (ZIZEK, 2008, p. 68), 

compondo assim o arcabouço simbólico da representação em questão. Da mesma 

forma que o objeto hitchcockiano se revela em cenas nas quais as personagens, a 

partir de um “investimento libidinal”, trocam olhares e “depois, lentamente, a câmera 

se aproxima do objeto, ponto central da cena…” (ZIZEK, 2008, p. 183), sendo o 

deslocamento do foco central que já não mais se encontra nele mesmo, a partir da 

materialização de um investimento libidinal intersubjetivo (ZIZEK, 2008, p. 183), 

deixando evidente a questão central do objeto paralático que deseja, sendo o 

deslocamento da câmera para o ponto central do cenário a própria materialização 

dessa lacuna que constitui o Objeto a, ou o objeto paralático na sua forma mais pura.  

O segundo objeto que constrói o arcabouço simbólico da paralaxe é o objeto 

Odradek. A personagem Odradek é apresentada por Kafka em seu conto The cares 

of a family man (1919), obra na qual Odradek é uma criatura de características muito 

marcantes que surge na casa de uma família burguesa: ela pouco fala, não tem uma 
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residência fixa e, às vezes, some da casa, mas sempre acaba voltando – é o objeto 

incômodo que excede. De acordo com o autor este objeto é  

 
transgeracional (livre do ciclo de gerações), imortal, fora da finitude (porque 
fora da diferença sexual), fora do tempo, que não demonstra nenhuma 
atividade orientada a metas, nenhum propósito, nenhuma utilidade, ele é a 
jouissance encarnada (...). (ZIZEK, 2008, p.159) 
 

O autor utiliza dessas produções literárias e cinematográficas elencadas  como 

exemplo para observarmos o fenômeno da paralaxe, apontando as características 

que compõem o objeto e determinam o deslocamento ou mobilização do foco do 

sujeito para o objeto através do objeto ativo que se impõem ao sujeito – a mudança 

paralática. Sendo assim, Žižek, no primeiro capítulo do seu livro, apresenta as 

características básicas e fundamentais que a paralaxe enquanto um conceito 

filosófico possui. 

No segundo capítulo do livro, “A paralaxe solar: a leveza insuportável de não 

ser ninguém”, o autor propõe transportar a paralaxe do seu sentido físico para o 

filosófico. Na física, a paralaxe solar é a distância da terra para o sol, um ponto 

delimitado, que apresenta o sol enquanto centro do processo de medição, utilizado 

para medir a distância de estrelas mais próximas. Partindo desse pressuposto, Žižek 

procura analisar os elementos que são mais próximos a humanidade, ou seja, 

elementos cotidianos como as questões desenvolvidas pela linguagem, a 

problemática que envolve o conceito de liberdade, a ciência e até mesmo a religião.  

Com isso, o autor desenvolve como é construída a relação sujeito-objeto que 

constitui a paralaxe no campo filosófico, que se apresenta frente às problemáticas 

contemporâneas já apresentadas. Da mesma forma, o autor procura entender como 

a sociedade hedônica se apresenta de forma bastante contraditória, pois, de acordo 

com ele, “o problema da injunção de gozar do supereu é que, ao contrário dos modos 

anteriores de interpelação ideológica, ela não abre nenhum ‘mundo’ propriamente dito 

– refere-se apenas a um obscuro Inominável” (ZIZEK, 2008, p.254); ou seja, na 

sociedade contemporânea neoliberal, não existe mais uma cartilha que aponta o 

funcionamento dos desejos nas pessoas, os Objetos a (objeto paralático na sua forma 

mais pura): hoje em dia, elas podem ser tudo e nada, colocando em debate a 

inexistência, ou a falta de um lugar simbólico, apontando mais uma vez para o 

deslocamento do objeto em relação o sujeito.  Neste sentido, o segundo capítulo do 

livro se projeta como um local de discussão sobre as necessidades movidas pelo 
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desejo (em sentido lacaniano) através da paralaxe, evidenciando o papel dos sujeitos 

e dos objetos, assim como o deslocamento aparente dos mesmos, que se torna 

evidente a partir das temáticas escolhidas pelo autor que se seguem principalmente 

a partir da questão religiosa frente ao materialismo proposto por Žižek. 

O terceiro capítulo do livro, “A paralaxe lunar: rumo à política da subtração'', 

parte da ideia física da distância entre a terra e a lua, um objeto celeste mais próximo 

que o sol. Žižek utiliza dessa mesma abordagem para analisar questões econômicas, 

políticas e de caráter puramente ideológicos que circundam o mundo de hoje. Tendo 

isso como base, o autor procura examinar filosoficamente as relações políticas 

construídas pelos seres humanos, focando principalmente em aspectos sobre como 

a instituição política trabalha a repressão juntamente de suas contradições, assim 

como sobre o funcionamento da ideologia no mundo contemporâneo. 

Um dos principais assuntos deste capítulo é a representação da violência como 

uma ferramenta das instituições políticas, ou seja, as medidas repressivas adotadas 

por governos. Como ponto de partida para o desenvolvimento do capítulo, o autor se 

utiliza da contraposição apresentada por ele entre a tortura realizada pelas forças 

armadas estadunidenses e as iraquianhas na prisão de Abu Ghraib, explicitando o 

caráter de deslocamento do objeto em um mesmo espaço, da forma que a prisão se 

comporta como o Real e todas as suas interpretações possíveis, como aquele fundo 

deslocado que pode ser encontrado nas obras de Hitchcock e que compõe 

ontologicamente o objeto paralático.  

A situação que o autor constrói a partir da política, da repressão e da ideologia, 

se baseia naquelas características essenciais do objeto paralático que ele apresenta 

no primeiro capítulo do livro como sendo a raiz ontológica da concepção conceitual 

da paralaxe enquanto conceito filosófico. Desse modo, as contradições apresentadas 

pelo autor neste terceiro capítulo mostram a relação fundamental sujeito-objeto já 

antes definidas, sendo a prisão Abu Ghraib uma espécie de Objeto a que compõe o 

fenômeno da paralaxe em seu âmbito filosófico e os acontecimentos que seguem o 

objeto conforme a temporalidade são os sujeitos que compõem a paralaxe, de forma 

que a prisão funciona como o objeto incômodo que age incessantemente em seus 

sujeitos, criando as várias linhas do fenômeno paralático. 

Em suma, neste terceiro capítulo, o autor desenvolve a atuação da paralaxe 

como um fenômeno filosófico dentro da política, evidenciando as contradições entre 
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a ideologia hegemônica norte-americana e as periféricas, a partir das diferenciações 

repressivas realizadas pelos estados que se utilizaram da prisão Abu Ghraib, como o 

fundo da Mona Lisa de Leonardo da Vinci, para realizar suas escrupulosas práticas 

de tortura. 

Desta forma, é delimitado o conteúdo que integra a obra de Žižek, explicitando 

que a construção do conceito filosófico da paralaxe começa em sua raiz metafísica 

com a definição dos sujeitos que o fenômeno apresenta e, posteriormente, com a 

ocupação destes mesmos sujeitos em meio às problemáticas da contemporaneidade, 

servindo como uma lente para compreender questões políticas, éticas, religiosas, 

linguísticas e até mesmo científicas. Juntamente desse emaranhado de questões 

observadas pela visão em paralaxe, é extraído o caráter da temporalidade e sua 

função crítica, sendo expressa de diversas formas, afrontando o status quo através 

de uma estrutura teórica lacaniana que vai em direção contrária ao capitalismo, 

servindo como uma lente para compreender a ciência histórica não só 

epistemologicamente, mas como uma atividade ética e política de reorganização do 

tempo e, consequentemente, do mundo. Entretanto, é necessário se aprofundar mais 

na questão temporal da paralaxe, o que será realizado logo adiante, no decorrer do 

texto. 

 

2.3 A paralaxe filosófica 

 

Ao analisar a estrutura da obra de Žižek, se tornam explícitas as bases 

ontológicas do conceito da paralaxe filosófica, como já explicado anteriormente, 

buscando a sua raiz filosófica no objeto a lacaniano. Entretanto, analisando essas 

mesmas bases e seu desenvolvimento a partir de Žižek, é possível estabelecer um 

elo conectivo entre a paralaxe filosófica com a natureza do tempo histórico, sendo 

esse o objetivo central desta subdivisão, ou seja, identificar e demonstrar a paralaxe 

como um conceito referente ao conhecimento histórico, a paralaxe temporal 

Logo no início do livro, no primeiro capítulo “A paralaxe estelar: as armadilhas 

da diferença ontológica”, no subcapítulo denominado O objeto incômodo, é possível 

identificar a gênese do conceito da paralaxe para o autor. De acordo com Žižek, a 

definição padrão de paralaxe corresponde ao “deslocamento aparente de um objeto 

(mudança de sua posição em relação ao fundo) causado pela mudança do ponto de 

observação que permite nova linha de visão” (ZIZEK, 2008, p. 32), ou seja, pressupõe 
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o elemento da mobilização na concepção do conceito de paralaxe. Segundo o autor, 

a concepção filosófica da paralaxe implica a adição de mais um elemento, de modo 

que essa adição não detém a característica da subjetividade, pelo fato dele assumir 

a existência de um objeto Real, e a diferença ser relativa a esse mesmo objeto 

existente “o olhar do sujeito é sempre-já inscrito no objeto percebido em si, sob o 

disfarce de seu ‘ponto-cego’, que está ‘no objeto percebido em si’, ponto do qual o 

próprio devolve o olhar” (ZIZEK, 2008, p. 32), abrindo camadas de tempo, como já foi 

exposto anteriormente. Nesse sentido, a paralaxe temporal se apresenta como uma 

mobilidade temporal, sendo um conceito referente à relação entre passado, presente 

e futuro em uma condição na qual o tempo se encontra em constante mobilização. 

Esse objeto Real apresentado por Žižek se diferencia da realidade, que é construída 

simbolicamente a partir da experiência da linguagem, pois o Real, apesar de derivar 

do simbólico, apresenta-se como a parte que excede o simbólico (RECH, 2013, p. 

106). Desta forma, Rech determina que o Real zizekiano  

 
não é nenhuma espécie de substancialidade consistente que aparece como 
pano de fundo da realidade, mas funciona muito mais como um núcleo 
traumático vazio que deixa a própria realidade – de modo incontornável 
mediada simbolicamente – distorcida e incompleta (RECH, 2013, p. 106) 

 

A partir dessa perspectiva de que o Real é a parte que se excede do simbólico, 

Žižek expõe que o Real não é o arranjo verdadeiro que compõe a realidade, mas o 

núcleo traumático de algum antagonismo social que distorce completamente a 

relação sujeito/objeto através da anamorfose, que, na óptica, está diretamente ligada 

à questão da ampliação das imagens com a utilização de lentes, espelhos especiais 

ou primas, fazendo com que as imagens ampliadas acabem se tornando diferentes 

no sentido horizontal e vertical15, modificando a própria relação sujeito/objeto. De 

acordo com o autor, “temos primeiro o arranjo ‘real’, ‘objetivo’ [...] e depois as duas 

simbolizações diferentes, que distorcem, ambas, o arranjo real de maneira 

anamórfica” (ZIZEK, 2008, p. 43), para exemplificar essa relação, Žižek se utiliza da 

análise que Lévi-Strauss constrói em seu livro Antropologia Estrutural (1958) sobre a 

organização das construções dos winnebagos, um povo nativo que habitava a região 

dos Grandes Lagos. A comunidade em análise se divide em dois subgrupos, 

chamados pelo autor de “os que são de cima” e “os que são de baixo”. A questão 

 
15 Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Anamorfose>. Acesso em 25 de dezembro de 2022. 



40 

 
 

 

central deste exemplo está na representação da disposição das moradias na aldeia 

pelos próprios nativos, pois, quando era pedido para os nativos desenharem sua 

aldeia, era possível observar dois desenhos diferentes de acordo com o subgrupo que 

o indivíduo pertencia: 

“ambos percebem a aldeia como um círculo, mas para um subgrupo existe 
outro círculo de casas centrais dentro desse círculo, de modo que temos dois 
círculos concêntricos, enquanto para o outro subgrupo, o círculo é dividido 
em dois por uma clara linha divisória. Em outras palavras, o integrante do 
primeiro subgrupo (vamos chamá-lo de ‘conservador-corporacionista’) 
percebe a planta baixa da aldeia como um anel de casas dispostas mais ou 
menos simetricamente em torno do templo central, enquanto o integrante do 
segundo subgrupo (‘revolucionário-antagônico) percebe a aldeia como dois 
aglomerados distintos de casas separadas por uma fronteira invisível” 
(ZIZEK, 2008, p. 43) 

 

Sendo assim, é possível observar o objeto Real como a parte que se excede 

da realidade, de modo que, quando um objeto é observado, não é possível captar a 

sua totalidade, pois a própria observação implica uma mudança na realidade 

fundamental deste objeto. Outrossim, o objeto Real “é a própria mudança de ponto 

de vista, do primeiro para o segundo lugar de observação” (ZIZEK, 2008, p. 43), 

sendo, então, o Real uma condição puramente paralática ligada ao antagonismo 

inconciliável que determina a nossa temporalidade, não possuindo em si mesmo, 

segundo o autor, nenhuma densidade substancial, tornando-se apenas a lacuna entre 

dois pontos de vista que somente pode ser observado e percebido a partir da própria 

passagem de um para o outro (ZIZEK, 2008, p. 44). De acordo com Žižek, esta 

relação paralática entre sujeito e objeto inscreve os dois elementos em uma 

perspectiva de caráter materialista 

 
o materialismo não é a afirmação direta de minha inclusão na realidade 
objetiva (tal afirmação pressupõe que minha posição de enunciação é a do 
observador externo capaz de perceber a realidade como um todo); ele reside, 
antes, na torção reflexiva por meio da qual eu mesmo me incluo na imagem 
constituída por mim; é esse curto-circuito reflexivo, essa duplicação 
necessária de mim mesmo ao mesmo tempo fora e dentro de minha imagem, 
que dá testemunho de minha “existência material”. O materialismo significa 
que a realidade que vejo nunca é ‘inteira’ - não porque grande parte dela me 
escapa, mas porque ela contém uma mancha, um ponto obscuro, que indica 
minha inclusão nela. (ZIZEK, 2008, p. 32) 

 

 Desta forma, a concepção filosófica da paralaxe indica – a partir da relação 

sujeito/objeto (sujeito passivo e objeto que age ativamente incomodando o sujeito),  

das características do objeto já citadas anteriormente, do deslocamento aparente 

desta relação e da constante mobilização – a aplicabilidade de um sujeito que está 
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inserido na própria compreensão do objeto que age sobre ele, mas que não intervém 

na característica fundamental do objeto de um ponto de vista subjetivo, de certa forma 

a paralaxe filosófica apresenta a relação entre sujeito/objeto como dinâmica.  

 No subcapítulo a seguir, A paralaxe kantiana, o autor procura desenvolver de 

maneira mais detalhada os horizontes epistemológicos que servem de suporte para 

o conceito de paralaxe na filosofia. Segundo ele, a visão em paralaxe se apresenta 

como uma ferramenta extremamente crítica. Como exemplo, o autor se utiliza do 

filósofo japonês Kojin Karatani que molda o conceito de visão em paralaxe em seu 

livro Transcritique: On Kant and Marx, publicado pela primeira vez em japonês no ano 

de 2001 e tendo sua primeira publicação em inglês no ano de 2003 pela editora MIT 

Press16. Segundo Žižek, Karatani apresenta o potencial crítico da visão em paralaxe 

a partir da filosofia kantiana, salientando que: 

 
confrontado com a postura antinômica no sentido kantiano exato da 
expressão, devemos renunciar a todas as tentativas de reduzir um de seus 
aspectos ao outro (ou, mais ainda, a encenar um tipo de ‘síntese dialética’ 
dos opostos); ao contrário, devemos afirmar que a antinomia é irredutível e 
conceber o ponto de crítica radical não como certa posição determinada em 
oposição a outra posição, mas como a própria lacuna irredutível entre as 
posições, o interstício puramente estrutural entre elas. (ZIZEK, 2008, p.36) 

 

 De acordo com Kant, no livro Crítica da Razão Pura, que teve sua primeira 

publicação em 1787, o termo ou conceito de antinomia faz parte do que ele chama de 

segunda classe dos raciocínios sofísticos (dialéticos), sendo eles compostos por três 

“espécies” distintas: a primeira classe do conceito transcendental do sujeito, “que 

nada contém de diverso, infiro a unidade absoluta deste mesmo sujeito, do qual, desta 

maneira, não possuo qualquer conceito” (KANT, 2001, p. 352). A esta classe Kant 

chama de paralogismo transcendental; a segunda classe é a qual o autor chama de 

antinomia, apresentada com a seguinte definição: 

 
a segunda classe dos raciocínios sofísticos assenta no conceito 
transcendental da totalidade absoluta da série de condições de um fenômeno 
dado em geral; e do fato de, por um lado, ter sempre um conceito em si 
mesmo contraditório da unidade sintética incondicionada da série, concluo 
pela legitimidade da unidade, que de outro lado se lhe contrapõe e da qual, 
não obstante, também não possuo qualquer conceito. Ao estado da razão 
nestas interferências dialéticas darei o nome de antinomia da razão pura. 
(KANT, 2001, p. 352) 

 

 
16  Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Kojin_Karatani>. Acesso em 11 de janeiro de 2022; 
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Já a terceira classe é a “unidade sintética absoluta de todas as condições da 

possibilidade das coisas em geral” (KANT, 2001, p. 352), que o autor afirma ser uma 

classe abrangente de coisas das quais não se possui de fato um conhecimento sobre, 

por ser uma categoria transcendental, que ele acaba nomeando como uma classe de 

“raciocínio dialético (...) ideal da razão pura” (KANT, 2001, p. 352).  

 Com relação à definição de antinomia dada por Kant na segunda classe, é 

possível identificar semelhanças com o conceito da paralaxe, seja pelo seu poder 

crítico proposto por Karatani através da antinomia kantiana ou pela definição padrão 

do conceito apresentada por Žižek: se torna evidente que a paralaxe filosófica se 

constrói a parte de uma certa estrutura que, em ambos os casos mencionados 

anteriormente, comporta-se de forma dialética, sendo “sujeito/objeto/lacuna” na 

definição central de Žižek e “antinomia” (raciocínios dialéticos entre dois elementos 

diametralmente opostos) por Karatani.  

Segundo o filósofo japonês Kojin Karatani, Kant propõe enxergar as coisas 

“nem de seu próprio ponto de vista, nem do ponto de vista de outro, mas encarar a 

realidade exposta por meio da diferença (paralaxe)” (KARATANI, 2003, p. 3). A 

relação antinômica apresentada por Karatani por meio de Kant é vista por Žižek como 

uma concepção que se revela através do conceito da liberdade, através da Razão 

Pura, ou seja, a liberdade como um conceito chave para a determinação crítica de um 

objeto, que se comporta e se materializa em Kant em seu mundo numenal (ZIZEK, 

2008, p. 42), de forma que, segundo Žižek, o âmbito numenal (o mundo das coisas 

como elas são em-si, que se opõe ao mundo dos fenômenos) não consegue suprir a 

necessidade do próprio conceito de liberdade, assim como o seu oposto também não 

consegue (o mundo dos fenômenos),  

 
como fenômenos, não somos livres, somos parte da natureza, ‘meros 
mecanismos’, totalmente submetidos a vínculos causais, parte do nexo de 
causas e efeitos; como númenos, de novo não somos livres, mas reduzidos 
a “meros mecanismos''. (ZIZEK, 2008, p. 39) 

 

Apresentando dessa forma o único lugar que comportaria o conceito de 

liberdade como tal, a lacuna que se apresenta entre o fenômeno e o númeno, a 

própria lacuna paralática entre os dois elementos, segundo o autor,  

 
o problema de Kant, foi que ele produziu a mudança, mas por razões 
estruturais foi incapaz de formulá-la explicitamente - ele ‘sabia’ que o lugar 
da liberdade é de fato não numenal, e sim a lacuna entre o fenomenal e o 
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numenal, mas não conseguiu explicá-lo de modo tão explícito, já que, caso 
o fizesse, seu edifício transcendental teria desmoronado. (ZIZEK, 2008, p.42) 

 

A partir dessa lógica, Žižek estabelece que a estrutura transcendental kantiana 

se apresenta como falha em relação a estrutura que o conceito de liberdade exige, 

de forma que somente a estrutura dialética hegeliana tem capacidade de suprir a 

necessidade do conceito, de estabelecer e definir a lacuna na qual a liberdade se 

encontra, tirando o conceito do “em-si” e transformando ele em “por-si” (ZIZEK, 2008, 

p. 42), trazendo assim a liberdade como o cerne da paralaxe no sistema dialético 

hegeliano que é exatamente o suporte teórico que Žižek se utiliza ao criticar o poder 

da criticidade da visão em paralaxe apresentada por Karatani. Segundo o autor, 

“somente Hegel pode pensar a paralaxe em sua radicalidade, como prioridade do 

antagonismo inerente em relação à reflexão múltipla/fracassada da Coisa 

transcendente/impossível” (ZIZEK, 2008, p. 42).   

Para estabelecer a paralaxe de acordo com o seu pensamento, Žižek propõe 

um confronto entre a paralaxe defendida por Karatani, que parte de uma matriz 

kantiana, com a sua definição, que possui como reagente epistemológico central a 

dialética hegeliana, além de adotar algumas terminologias trazidas pela teoria 

psicanalítica lacaniana para extrapolar a criticidade da paralaxe apresentada por Kojin 

Karatani.  

 

 

2.4 A paralaxe filosófica zizekiana 

 

O Real paralático possui características bastante únicas, tendo um “núcleo 

traumático inacessível em torno do qual as formações simbólicas circulam como 

moscas em torno da luz que as queima caso se aproximem demais” (ZIZEK, 2008, p. 

44). Ou seja, o Real da paralaxe é uma junção das projeções simbólicas que 

tangenciam-no, mas que, ao mesmo tempo, não permitem que essas interpretações 

se aproximem tanto ao ponto de terem uma imagem completa da dimensão do Real, 

pois essas interpretações representam uma temporalidade cujo antagonismo é 

irreversível e são determinadas a partir de uma inerência absoluta do Real ao 

Simbólico, posto que o Real acaba não possuindo uma coerência ontológica de valor 

próprio, “ele não é nada além de incoerência inerente lacuna do Simbólico” (ZIZEK, 
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2008, p. 44). Assim, os símbolos são as próprias interpretações do objeto enquanto o 

Real é a parte excedente dessas mesmas interpretações observada na lacuna de 

uma interpretação para outra.  

A determinação deste objeto Real é puramente paralática – ele, em si mesmo, 

não possui nenhuma densidade substancial (ZIZEK, 2008, p. 44), de modo que ele 

nunca se mantém o mesmo: é “aquele que explica a multiplicidade de aparências do 

mesmo Real subjacente – não é o núcleo duro que persiste como o Mesmo, mas o 

osso duro do conflito que pulveriza a mesmice numa miríade de aparências” (ZIZEK, 

2008, p. 44). Como uma característica inicial, este Real se apresenta como o núcleo 

rígido impossível de ser enfrentado de forma direta. Encarar o Real só é possível 

através da imensidade de ficções simbólicas, respectivamente, a composição deste 

Real através de seu núcleo rígido se comporta como virtual, isto é, ele é inexistente, 

sendo construído retroativamente de acordo com as ficções simbólicas (ZIZEK, 2008, 

p. 44). Portanto, a constituição do objeto Real, se inspira diretamente no Real 

lacaniano, assumindo assim uma influência direta da psicanálise de Lacan na 

formação do Real paralático e do próprio conceito de paralaxe em si.  

A composição do Real por parte de Žižek mostra facetas que levam 

diretamente a paralaxe filosófica a dialogar com a teoria e filosofia da história. Se 

torna evidente o caráter implacável da temporalidade sob o Real paralático, isto é, 

esse Real é determinado e determinante retroativamente a partir das suas próprias 

interpretações (simbólicas) que estão inseridas na temporalidade. Desse modo, a 

concepção do objeto Real depende de seus sujeitos passivos que já se encontram 

inseridos nele mesmo, imbuídos de temporalidade de modo que existe um objeto Real 

retroativo de referência, mas que a ele se somam todos os pontos de vista possíveis, 

sendo a posição do sujeito inscrita no objeto e, portanto, se apresenta como uma 

função da lacuna paralática.  Nesse sentido, o objeto se movimenta e novas vias são 

abertas por essa mobilização: o movimento torna-se possível a partir da própria 

relação na qual o objeto está inserido, da mesma forma que, a partir do movimento, 

as novas vias que surgem nunca se encontram de forma completa, pois os objetos 

que se explicitam sempre se apresentam de forma emoldurada ou ensombreada, 

nunca em sua totalidade. Por conseguinte, o sujeito também se encontra em 

constante movimento, sendo essa mobilização do sujeito de caráter imediato, 

inconsciente, tornando possível dessa forma a compreensão da paralaxe como uma 
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relação epistemológica histórica. Desta forma, é inferido de maneira mais clara a 

paralaxe filosófica com a temporalidade, porém, para determinar de maneira coerente 

o elo de conexão e a mudança da paralaxe para a paralaxe temporal, é necessário 

um aprofundamento ainda maior na construção conceitual zizekiana. 

Žižek realiza e constrói a paralaxe a partir da filosofia de Hegel, opondo-se à 

concepção de visão em paralaxe apresentada por Karatani a partir da filosofia 

kantiana. Para isso, o autor procura estabelecer as diferenças que enxerga entre a 

virada kantiana e o desenvolvimento do idealismo alemão com Hegel. O autor opera 

esta determinação quanto a diferenciação epistemológica entre as filosofias kantiana 

e hegeliana com o objetivo de aumentar ainda mais o poder crítico do conceito da 

paralaxe – ao analisar a hipótese de Karatani quanto a criticidade da paralaxe a partir 

da filosofia kantiana, Žižek aponta que “em termos filosóficos, a questão da paralaxe 

nos confronta com a questão básica da passagem de Kant para Hegel” (ZIZEK, 2008, 

p. 44), passagem essa que, segundo o autor, é apresentada de duas formas 

diferentes: 

 
1. Kant afirma a lacuna da finitude, o esquematismo transcendental, o acesso 
negativo ao Numenal (através do sublime) como único possível e assim por 
diante. enquanto o idealismo absoluto de Hegel fecha a lacuna kantiana e 
volta a metafísica pré-crítica. 
2. É Kant quem vai somente até a metade do caminho em sua destruição da 
metafísica, mantendo ainda a referência da Coisa-em-si como entidade 
inacessível externa; Hegel é simplesmente um Kant radicalizado, que dá o 
passo do acesso negativo ao Absoluto para o próprio Absoluto como 
negatividade. Ou, em termos da passagem hegeliana de obstáculo 
epistemológico a condição ontológica positiva (nosso conhecimento 
incompleto da Coisa se transforma em característica positiva da Coisa que, 
em si, é incompleta inconsistente): não é que Hegel “ontologize” Kant; ao 
contrário, é Kant que, na medida em que concebe a lacuna como meramente 
epistemológica, continua a pressupor um reino numenal totalmente 
constituído existindo por aí, e é Hegel que “deontologiza” Kant, ao introduzir 
uma lacuna na própria textura da realidade. (ZIZEK, 2008, p. 44-45) 

  

Segundo Žižek, as duas formas citadas acima, consecutivamente, sobre a 

passagem de Hegel até Kant determinam e separam a história da filosofia, entre a 

filosofia analítica e uma abordagem que o autor chama de histórico-especulativa pós-

kantiana, que permite uma interpretação retroativa e histórica e que, 

consequentemente, se relaciona diretamente com a paralaxe e a filosofia hegeliana 

da história. De acordo com o autor, a questão central apresentada por Hegel em 

relação à divisão kantiana não é a superação do pensamento anterior a ele, e sim o 

oposto,  
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é abandonar a necessidade de sua "superação" para a “conciliação” 
adicional de opostos: de mostrar uma perspicácia de como (por meio de uma 
mudança paraláctica puramente formal), ao postular a distinção “como tal”, 
já se alcança a “conciliação” buscada. (ZIZEK, 2008, p. 45) 

 

 A narrativa construída por Žižek nesta primeira parte do livro funciona como 

uma espécie de jornada do herói para a paralaxe enquanto conceito filosófico, pois o 

autor apresenta o conceito em sua gênese, e, junto disso, introduz o poder crítico que 

o conceito propõe através da obra do filósofo japonês Kojin Karatani. Entretanto, 

rapidamente Žižek se posiciona explicitando que a criticidade da paralaxe 

apresentada por Karatani não é suficiente para delimitar o alcance do conceito. Ao 

continuar esta jornada, ele discorre sobre como Karatani atribui o caráter crítico da 

paralaxe através da filosofia kantiana, observando que existe um extrapolar das 

antinomias por meio da paralaxe – o sistema de pensamento proposto por Kant não 

dá conta de explicar, delimitar e determinar a paralaxe como um conceito filosófico. 

Para ocupar este espaço de criticidade aberto por Karatani, Žižek recorre ao sistema 

filosófico hegeliano, encontrando elementos que satisfazem e que suportam as 

necessidades do conceito, levando a paralaxe ao seu ápice e estabelecendo uma 

conexão direta com a História, determinando assim a paralaxe temporal, que é 

construída por Žižek através da concepção hegeliana de Universalidade Concreta. 

 

 

2.5 Žižek, Hegel e a paralaxe 

 

Até o momento, diversos pontos foram estabelecidos: o surgimento da 

paralaxe zizekiana através de uma contraposição conceitual crítica realizada sobre o 

conceito de a visão em paralaxe do filósofo Kojin Karatani e, ao mesmo tempo, a 

adesão à filosofia hegeliana, com interposição lacaniana, para suprir as necessidades 

teóricas conceituais que a paralaxe exige, de acordo com Žižek. Entretanto, a adesão 

da filosofia hegeliana por parte do autor faz com que seja possível e se torne explícito 

a conexão entre a paralaxe filosófica e a temporalidade. 

Dentro da obra do autor, ainda no primeiro capítulo, existe um subcapítulo que 

apresenta um título bastante significativo e curioso, O nascimento da universalidade 

concreta (hegeliana) a partir do espírito das antinomias (kantianas), momento do texto 
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em que Žižek começa a estabelecer como a sua paralaxe filosófica a partir do sistema 

hegeliano é construída. 

No início do texto O nascimento da universalidade concreta (hegeliana) a partir 

do espírito das antinomias (kantianas), a aplicação dos elementos pelo autor aparece 

após a realização de uma comparação cultural referente a zona desmilitarizada entre 

as Coreias. Žižek relata que ao lado sul existe um prédio, segundo ele um teatro, que 

possui grandes janelas que se abrem para o norte: “o espetáculo a que a platéia 

assiste quando ocupa seus lugares e olha pela janela é a própria realidade” (ZIZEK, 

2008, p. 46). De acordo com o autor, a Coréia Popular, “como se quisesse 

condescender com a ficção, [...] construiu uma grande fraude durante esse teatro, 

uma aldeia-modelo com lindas casas; à noite, as luzes de todas as casa se acendem 

ao mesmo tempo, embora ninguém more nelas” (ZIZEK, 2008, p. 46-47). Para ele, a 

relação construída entre o norte e sul, a partir da zona desmilitarizada, seria um 

exemplo autêntico da atuação do simbólico, da moldura e, consequentemente, do 

Objeto a.   

De acordo com o autor, esta zona encontra-se emoldurada e os países 

constroem esta moldura a partir do que querem deixar aparente – a sua política e sua 

condição social – como uma vitrine, funcionando como uma questão paralática que, 

segundo ele “ali nada muda do modo substancial; simplesmente vista através da 

moldura, a realidade se transforma em sua própria aparência” (ZIZEK, 2008, p. 47). 

O autor continua salientando que a tautologia gera uma espécie de diferença pura: 

“não a diferença entre o elemento e outros elementos, mas a diferença do elemento 

com ele mesmo” (ZIZEK, 2008, p. 47), evidenciando a paralaxe a partir da lacuna que 

se apresenta entre as interpretações que circundam e emanam desse objeto Real 

que são as próprias representações que os países constroem um pelo outro 

emoldurando essa zona desmilitarizada, transformando-a em um teatro do Real com 

pontos de vista dotados de uma assimetria irredutível.   

Tanto a substância quanto a aparência vão ajudar a construir de forma 

conceitual a paralaxe como um desdobramento da reflexão hegeliana referente à 

dialética do espírito. Inicialmente, Žižek confronta os leitores com uma afirmação: a 

“lição fundamental de Hegel é que o principal problema ontológico não é o da 

realidade, mas o da aparência” (ZIZEK, 2008, p. 47); e completa dizendo que não 

existe a noção de que vivemos um “jogo interminável das aparências” ou que de 
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alguma forma é possível atravessar esse véu e adentrar a “realidade subjacente”, 

mas, o contrário, “como é que, no meio da realidade chata e estúpida que 

simplesmente é, pode surgir algo como a aparência?” (ZIZEK, 2008, p. 47).  

A partir disso, Žižek determina a característica mínima fundamental que 

constitui a paralaxe, ou sua “ontologia mínima”, algo similar a fita de Moebius17, um 

“espaço curvo que se dobra sobre si mesmo” (ZIZEK, 2008, p. 47) e que apresenta o 

objeto hitchcockiano e o objeto Odradek em que a essência da paralaxe é composta 

por uma diferença mínima do objeto nele mesmo, o que sugere a ideia de um objeto 

emoldurado e que, de acordo com o autor,  

 
tudo que tem de intervir no Real é uma moldura vazia, de modo que as 
mesmas coisas que antes vimos “diretamente” são vistas agora através da 
moldura. Gera-se, assim, certo efeito excedente que não pode ser 
simplesmente anulado pela "desmistificação'': não basta mostrar o 
mecanismo por trás da moldura, o efeito de palco no interior da moldura 
adquire certa autonomia própria. (ZIZEK, 2008, p.47) 

 

O que Žižek quer dizer com “o efeito de palco no interior da moldura adquire 

certa autonomia própria”? De certo modo, em uma peça artística, a concepção do 

cenário, a forma e até mesmo a “moldura” não é composta através da neutralidade: 

as linhas que determinam a paralaxe enquanto conceito filosófico não são neutras, a 

realidade que elas descrevem não são neutras, visto que “cada campo da ‘realidade 

(cada ‘mundo”) é sempre-já emoldurado, visto através de uma moldura invisível” 

(ZIZEK, 2008, p. 47). Isto faz com que a paralaxe não seja simétrica, estabelecendo 

assim que existe uma assimetria irredutível entre os dois pontos de vista que 

constituiem uma “torção reflexiva” mínima – “não temos dois pontos de vista, temos 

um ponto de vista e o que foge a ele, e o outro ponto de vista preenche o vazio do 

que não podemos ver do primeiro ponto de vista” (ZIZEK, 2008, p. 47), explicitando o 

poder crítico da paralaxe em relação ao status quo, em relação ao sistema capitalista. 

Complementando este raciocínio quanto ao caráter da moldura que emoldura o Real, 

o autor realiza uma comparação referente à definição funcional da moldura de acordo 

com a arte modernista que determina que a moldura física que vem diante de nossos 

olhos ao observar um quadro posto na parede de um museu não é a verdadeira 

moldura, pois existem outras duas molduras invisíveis: a moldura que a estrutura do 

 
17 Uma fita de Moebios ou faixa de Moebius é um espaço topológico obtido pela colagem das duas 
extremidades de uma fita, após efetuar meia volta em uma delas. Disponível em 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/Fita_de_Möbius>. Acesso em 18 de janeiro de 2022. 
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quadro nos sugere e a moldura que emoldura a nossa percepção do quadro, sendo 

que elas nunca se sobrepõem por definição, já que são separadas por uma lacuna 

mínima, por uma diferença mínima (ZIZEK, 2008, p. 47), o que reforça o caráter 

assimétrico que possui a paralaxe e salientando a importância da diferença mínima 

observada nesta lacuna entre os dois pontos. 

A questão da moldura que emoldura a realidade passa a ser um dos eixos 

condutores entre a paralaxe e a filosofia de Hegel, pois, de acordo com o autor, a 

grande questão filosófica que circunda o sistema hegeliano é que o principal problema 

ontológico não é o da realidade como ela se apresenta para nós, mas a aparência 

dessa realidade (ZIZEK, 2008, p. 47), como já foi dito anteriormente. Essa moldura 

se apresenta com um caráter maleável, no sentido de que, segundo o autor, a moldura 

é sempre duplicada: a realidade se projeta através de uma moldura que, a partir do 

momento que emoldura a realidade, vincula-se à moldura que se encontrava já na 

realidade como tal: “as coisas não parecem simplesmente, elas parecem parecer” 

(ZIZEK, 2008, p. 48). Segundo esta característica da moldura, fica evidente que, para 

Žižek, seria impossível a negação da negação resultar em algo positivo. Em termos 

paralácticos, a diferença mínima, a lacuna que comporta as diferenças entre as 

aparências, possui um teor estritamente negativo,  

 
assim que as coisas (começam a) parecer, não só parecem o que não são, 
criando uma ilusão, como também podem parecer apenas parecer, ocultando 
o fato de que são o que parecem ser. (ZIZEK, 2008, p. 48) 

 

A partir das questões da moldura, da aparência, da substância e da diferença 

mínima, a conexão entre a paralaxe e a filosofia de Hegel se torna evidente, pois, 

segundo o autor “é essa lógica da ‘diferença mínima’, da não coincidência constitutiva 

de uma coisa consigo mesmo, que constitui a chave da categoria hegeliana central 

de ‘universalidade concreta’” (ZIZEK, 2008, p. 48). 

 A conexão definitiva entre a paralaxe e Hegel é construída por Žižek através 

da concepção hegeliana de Universalidade Concreta. O filósofo Robert C. Solomon 

estabelece que o concreto em Hegel pode ser definido como o todo, a coisa em si 

que se opõe a ser sólido ou subjetivo (SOLOMON, 1983, p. 276), e o Universal pode 

ser compreendido como não particular, que não possui localização específica no 

tempo e espaço, mas que é acessível a todos. Um exemplo utilizado por Solomon 

são os próprios conceitos e os números; outro exemplo é “o conceito de cachorro que 
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é universal porque pode ser instanciado por todos os cães” (SOLOMON, 1983, p. 

286); por fim, o autor utiliza também do conceito de espírito (geist) que inclui todas as 

particularidades que compõem os seres humanos.  

Segundo Žižek, a diferença mínima funciona como a categoria definitiva da 

Universalidade Concreta é que 

 
uma universalidade abstrata ‘muda’ que abranja um conjunto de elementos 
que subvertem todos, de alguma maneira, essa moldura universal, não se 
encaixem nela; nesse caso, o universal concreto ‘verdadeiro’ não é a própria 
distância, a exceção universalizada? E vice-versa, não é o elemento que se 
ajusta diretamente ao universal a verdadeira exceção? (ZIZEK, 2008, p.48) 

 

 Ou seja, a Universalidade Concreta está inerentemente determinada a partir 

das diferenças mínimas que compõem a nossa realidade, de forma que só existe um 

final que é formado a partir das superações das diferenças mínimas nele mesmo. 

Como exemplo é apresentada pelo autor a questão da temporalidade que, “não é 

conceber a eternidade como oposta a temporalidade, mas a eternidade como ela 

surge de dentro da nossa experiência temporal” (ZIZEK, 2008, p. 50). Desta forma, 

Žižek salienta e reforça que a Universalidade Concreta não é constituída por um 

núcleo maciço e universal que determina todas as particularidades e as eleva, 

silenciando-as e transformando em uma espécie de norma, mas o contrário, “ela 

persiste na própria tensão irredutível, na não coincidência entre diferentes níveis” 

(ZIZEK, 2008, p. 50). 

 O problema da Universalidade Concreta é observado no sistema hegeliano a 

partir da dialética do espírito. Para compreender a problemática apontada por Žižek, 

antes de mais nada, é necessário entender o conceito de espírito apresentado por 

Hegel. Segundo Solomon, o espírito a partir de Hegel, não se opõe à condição 

substancial dos objetos. De uma forma geral, o espírito “inclui todos nós e tudo na 

experiência humana; é simplesmente, o mundo, consciente de si mesmo como uma 

unidade autoconsciente e compreensível” (SOLOMON, 1983, p. 284). Para Žižek, 

existe uma interpretação da filosofia hegeliana que permeia a História da filosofia. 

Segundo ele, Hegel é sempre relatado como um “historicista essencialista” que 

determina uma época a partir de um sistema universal que se reflete de forma 

específica nos diversos domínios da vida social (ZIZEK, 2008, p. 50); isto é, a partir 

de uma ideia universal e universalizante, existe o “espírito” que circunda a vida social 

e que se expressa de maneiras diferentes em cada ramo dela. Como exemplo, a 
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questão da justiça se expressa na religião como o perdão cristão na ética e na política 

através das leis e do sistema judiciário. Entretanto, para Žižek, essa interpretação em 

relação a filosofia hegeliana não satisfaz as necessidades do próprio Hegel e acaba 

por excluir o que Žižek anseia em chamar de paralaxe temporal:  

 
na dialética complexa dos fenômenos históricos, encontramos fatos ou 
processos que, embora sejam atualização a partir mesmo ‘princípio’ 
subjacente em níveis diferentes, por essa mesma razão não podem ocorrer 
no mesmo momento histórico” (ZIZEK, 2008, p. 50).  

 

Assim, a primeira pista do que seria a paralaxe temporal para Žižek emerge da 

sua interpretação da dialética hegeliana, que pressupõe uma análise mais profunda 

e minuciosa. 

 O pano de fundo desta relação mais profunda entre a paralaxe filosófica e a 

dialética hegeliana é construído pelo autor através do paralelo encontrado na própria 

obra de Hegel entre o protestantismo (juntamente com a revolução filosófica kantiana) 

e a revolução política francesa, isto é, um panorama criado entre a temporalidade 

alemã, entre o Espírito alemão e a temporalidade francesa, a Revolução Francesa.  

 Segundo o autor, existe um mito que circunda a crítica que Hegel realiza ao 

processo revolucionário francês. Esse mito se reproduz a partir da noção de que 

Hegel reduziria a Revolução Francesa “a uma variação da ideia ‘alemã’, de que os 

franceses católicos tiveram de realizar a violenta revolução política ‘real’ porque 

deixaram passar o momento histórico da Reforma” (ZIZEK, 2008, p. 51). Ou seja, a 

partir deste ponto de vista, o devir estético e ético alemão (a Reforma) seria a 

superação (suprassunção) da ordem interna, isto é, da movimentação do espírito, 

possibilitando assim que o “terror revolucionário” pudesse ser substituído pelo todo 

orgânico do Estado Alemão, sendo a liberdade abstrata revolucionária substituída 

pela liberdade concreta do Todo orgânico do espírito alemão. Porém, para o autor, 

essa interpretação não faz sentido, pois temos dois elementos, a Revolução política 

francesa e a reforma espiritual alemã, analisados a partir de uma temporalidade 

bastante “ambígua” que acaba sobrepondo elementos que possuem temporalidades 

diferentes, 

 
em primeiro lugar, a ideia de ‘superação’ indica uma sucessão: a unidade 
francesa "imediata'' do Universal com o Sujeito é seguida por sua superação, 
a mediação ético-estética alemã. Vem em seguida a ideia de uma escolha 
simultânea (ou sua falta), que fez as duas nações seguirem caminhos 
diferentes (ZIZEK, 2008, p. 51) 
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A narrativa construída por Žižek começa a adentrar nos meandros da filosofia 

hegeliana, de forma que só se torna possível o entendimento pleno do 

questionamento filosófico que ele apresenta conhecendo sua raiz em Hegel.  Desta 

forma, o conceito de paralaxe, mais especificamente a concepção da paralaxe 

temporal, propõe um estudo sistemático da dialética do espírito, procurando identificar 

as conexões que Žižek apresenta. 

 A ideia central do autor é resgatar a paralaxe temporal a partir de uma revisão 

da dialética do espírito utilizando a mesma relação que Hegel constrói entre o contexto 

alemão e a Revolução Francesa, como já mencionado anteriormente. Entretanto, 

como se situa o “contexto alemão” e a Revolução francesa dentro da filosofia de 

Hegel? Este questionamento incita a compreensão plena da dialética do espírito. 

 

 

2.6 O estabelecimento da paralaxe temporal 

 

A dialética de Hegel pode ser observada em toda a sua bibliografia; entretanto, 

quando é mencionado a dialética do espírito, esta é reproduzida na Fenomenologia 

do Espírito, primeira obra do autor, publicada em 1807 e, com ela, Hegel construiu 

seu sistema de pensamento que se perpetua entre todas as suas outras obras. O livro 

Fenomenologia do Espírito se apresenta como uma narrativa filosófica sobre a 

consciência em seu estado mais primordial até o saber absoluto. De acordo com 

Solomon, o absoluto de Hegel é a realidade conhecida, completa, independente e 

abrangente: “quando Hegel fala em ‘conhecer o absoluto’, ele quer dizer conhecer a 

realidade (em oposição a simplesmente conhecer as nossas percepções e ideias 

referentes a realidade)” (SOLOMON, 1983, p. 274). Essa narrativa filosófica é 

construída a partir de um sistema lógico e dialético que determina momentos desse 

processo narrativo – a partir de um sistema triádico de contradições, Hegel consegue 

montar a jornada da consciência (espírito/geist) até o saber absoluto. 

 O livro Fenomenologia do espírito é uma obra monumental e mesmo seu 

sumário reflete e respeita o sistema dialético. A obra como um todo se desenvolve a 

partir da noção dialética – para construir a narrativa da consciência até o saber 

Absoluto, Hegel demonstra como o espírito em sua forma natural se depara com as 
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contradições que o cercam as superando e caminhando para uma forma mais 

elevada, tanto no mundo natural quanto na esfera social. É importante ressaltar que, 

a superação do espírito na dialética hegeliana é reproduzida através da suprassunção 

(aufhebung) que, de acordo com Catherine Malabou,  

 
a eficácia da lógica dialética pressupõe que a aufhebung deve ser ela própria 
suscetível a uma dupla supressão-preservação; deve ser ele mesmo 
suscetível à transformação. A aufhebung evolui, como um termo dentro do 
mesmo processo que regula e mede. (MALABOU, 2005, p. 145) 

 
 Dentro do pensamento hegeliano, a dialética do espírito se desenvolve a partir 

de três momentos: 1) a eticidade ou espírito verdadeiro, onde encontramos o espírito 

em sua forma simples, dividido em substância e consciência da substância, sendo 

que a ação acaba por cindir o uno desse espírito em sua verdade simples, 

contrapondo-os em si mesmo e elevando a essência a sua efetividade, o que acaba 

se tornando para-si (HEGEL, 2003, p. 301-302); 2) a cultura ou o espírito alienado de 

si mesmo, no qual a oposição encerrada da consciência simples, mantida pela 

substância ética, encontra-se com o mundo exterior, o negativo da consciência-de-si, 

suprassumindo, assim mantendo a efetividade pela consciência simples (HEGEL, 

2003, p. 229-331); e 3) a moralidade ou o espírito certo de si mesmo, no qual existe 

a suprassunção do ser-aí imediato tornando-se algo universal, ou seja, quando o uno 

e a negatividade da consciência-de-si são superadas (HEGEL, 2003, p. 400-401). 

Essa disposição triádica da dialética hegeliana acompanha todo o seu 

pensamento, pois o movimento do espírito é algo incessante que acaba conduzindo 

toda a realidade querente e essente. Inicialmente, é necessário elucidar o primeiro 

momento da dialética do espírito, mas, antes, é preciso compreender o conceito de 

espírito por si só.  

O espírito funciona como o motor do processo dialético, pode ser determinado 

como todas as relações socialmente e naturalmente estabelecidas, como o aflorar de 

uma planta. De acordo com Malabou, a principal tarefa do espírito é “se compreender, 

se antecipar em tudo o que é agora e o que está por vir, nunca pode encontrar nada 

totalmente diferente, pode nunca ficar cara a cara, pode-se dizer, com o evento” 

(MALABOU, 2005, p. 4). Ou seja, o motor do processo dialético como tal.  

O processo dialético, que é o realizar do mesmo, só é possível frente ao mar 

de contradições que o mundo nos apresenta. Entretanto, para que o processo 

continue, o espírito precisa estar alinhado à realidade e a toda sua verdade, 
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postulando de certa forma a razão que, segundo Hegel “é espírito quando a certeza 

de ser toda a realidade se eleva à verdade, e [quando] é consciente de si mesma 

como de seu mundo e do mundo como si mesma” (HEGEL, 2003, p. 298). Dentro 

deste sistema, também temos o conceito que possui um papel muito importante, de 

acordo com Hegel se porta como o estágio mais “elevado” do processo, em que 

encontramos o espírito alinhado à razão que permite a suprassunção do si consigo 

mesmo. Para o autor  

o conceituar não é um compreender desse conceito, que sabe a naturalidade 
suprassumida como universal, e, portanto como reconciliada consigo 
mesma; mas é um compreender daquela representação de que a essência 
divina se reconciliou com seu ser-aí por meio do acontecer da própria 
extrusão da essência divina, por meio de sua acontecida encarnação e de 
sua morte. (HEGEL, 2003, p. 512) 

 

Somente a partir do espírito, da razão e do conceito é que o processo dialético 

pode se autogerir e, ao mesmo tempo, acontecer. Determinado de forma sintética 

como funciona o sistema dialético hegeliano, fica a necessidade do conhecimento do 

interior dela, sendo ela dividida em três momentos como já fora mencionado 

anteriormente. 

No primeiro momento, há a eticidade, o espírito em sua forma mais simples, 

tendo sua consciência para fora dele mesmo. Aqui, a ação realiza uma cisão, 

causando a divisão deste espírito simples em substância e consciência da substância. 

A substância somente se apresenta como fim, como essência universal singularizada 

(HEGEL, 2003, p. 301), não sendo um alinhamento entre a razão e o espírito e não 

produzindo o absoluto universal; entretanto, a consciência se apresenta como um 

indicativo de si que se contrapõem em si mesmo, isto é, a consciência-de-si de forma 

que a “unidade de si e da substância, torna-se agora, para si, o que unifica a essência 

universal e sua efetividade singularizada” (HEGEL, 2003, p. 301). Ou seja, a 

consciência-de-si complementa a substância elevando-a, fazendo com que ela seja 

suprassumida e que se torne um fim efetivo, operando na universalidade (HEGEL, 

2008, p. 301).  

Como é possível perceber, o movimento do espírito em sua própria dialética, 

em um primeiro momento, se encontra em forma simples e, a partir da ação, ocorre a 

cisão que divide em dois fins possíveis: um que opera na efetividade singularizada 

(quando não existe o alinhamento entre o espírito e razão e, portanto, não há 

conceito) e o outro que opera na efetividade universal, realizado eticamente (quando 
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existe o alinhamento entre razão e espírito e, portanto, a efetivação do conceito). 

Somente a partir da ação é que existe a cisão e que o espírito se eleva.  

No segundo momento, o espírito alienado de si mesmo (ou a cultura), 

apresenta inicialmente a oposição encerrada da sua forma mais simples: substância 

e consciência não apresentam mais contradições, entretanto, a consciência-de-si 

encerrada é posta em face do negativo. O mundo que a cerca acaba não satisfazendo 

mais a necessidade do espírito e o consciente novamente segue para outras 

oposições, dele com o negativo exterior e consigo mesmo (HEGEL, 2003, p. 329). 

Sendo assim, o espírito exige novamente que essas oposições sejam cessadas para 

que possa acontecer a elevação em direção ao absoluto. A ação, que de certa forma 

é o espírito em contato com seu exterior negativo, produz outra cisão, que pode ser 

dividida em três partes: 1) o mundo do espírito alienado de si mesmo; 2) o iluminismo; 

e 3) a liberdade absoluta e o terror. 

Na da cisão, o espírito não se alinha primeiramente ao mundo exterior e a ele 

mesmo: ele se aliena através da fé. Portanto, não conclui a construção do conceito e 

não pode atingir a uma efetividade positiva (HEGEL, 2003, p. 331). A segunda parte, 

o iluminismo, se dá quando a razão e o espírito se alinham e a fé da primeira parte 

não mais atrapalha a suprassunção, por conta da pura inteligência, que deixa a fé de 

lado, possibilitando a elevação do espírito em direção ao absoluto (HEGEL, 2003, p. 

363-364). Na terceira parte, a liberdade absoluta e o terror, encontra-se a relação 

conceitual entre a paralaxe (aqui a paralaxe temporal que se consolida com essa 

relação) e a dialética do espírito. Nesta parte em questão, o espírito a partir da pura 

inteligência que já foi suprassumido tendo suas contradições cessadas, se apresenta 

como o fim e objeto, o qual a consciência ainda não tem total posse sobre, e esse 

sujeito ainda não possui a sua efetividade como tal: 

 
O ser-para-si ainda não se mostrava como substância dos demais 
momentos, de modo que o útil não fosse imediatamente outra coisa que o Si 
da consciência e que ela assim estivesse em sua posse. No entanto, já 
aconteceu em si essa revogação da forma da objetividade do útil; e dessa 
revolução interior surge [agora] a revolução efetiva da efetividade - a nova 
figura da consciência, a liberdade absoluta. (HEGEL, 2003, p. 392) 

 

Desse modo, o espírito certo de si mesmo, resultante de um alinhamento do 

conceito no momento anterior, é apresentado com uma falta que só é suprida a partir 

do momento no qual o espírito certo de si retorna a si mesmo, tomando consciência 
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de todo o processo dialético, superando o uno que ainda carregava o espírito certo 

de si e alcançando a Universalidade Concreta, o Absoluto,  

 
A liberdade absoluta conciliou assim a oposição entre a vontade universal e 
a singular, consigo mesma; o espírito alienado de si, levado até o cúmulo de 
sua oposição, em que são ainda diferentes o puro querer e o puro querente 
reduz tal oposição a uma forma transparente, e nela encontra-se a si mesmo. 
(HEGEL, 2003, p. 400) 

 

A narrativa do espírito, neste caso, é colocada como a realização do processo 

dialético, isto é, razão e espírito completamente alinhados, concluindo o conceito que, 

portanto, permite a suprassunção ao seu estado mais completo, alcançando o 

Absoluto. Essa seria a condição perfeita na qual segundo Žižek, a interpretação 

comum de Hegel atribuiria ao contexto da Reforma alemã, em face disso, é 

necessário analisar o segundo caso, a não realização do conceito, o espírito em sua 

forma singular.   

Quando o processo dialético não suporta ou não encontra o alinhamento entre 

razão e espírito, a realização do conceito não acontece e, por conta, disso o espírito 

se apresenta como Terror. Segundo Rebecca Comay, o posicionamento de Hegel em 

relação ao Terror na Fenomenologia do Espírito se mostra como uma espécie “de 

derivar violência do legado de um iluminismo incompleto ou preso. O Terror trai a 

virulência de uma racionalidade cativada pelo fanatismo que continua tentando 

derrotar” (COMAY, 2011, p. 56). O Terror se apresenta como um espelho para todo 

um fanatismo reprimido, marcando a crise da secularização que, segundo Comay, 

para Hegel 

 
exprime as vicissitudes de uma superstição que foi insultada, agredida, e 
perseguida e, portanto, prolongada, exagerada e pervertida por uma 
racionalidade cega às suas próprias razões e sobretudo à sua cumplicidade 
fascinada com a sua vítima. (COMAY, 2011, p. 60) 

 

Esse Terror estabelecido pelo espírito carente de si mesmo, propõe 

características completamente diferentes do espírito suprassumido – a composição 

desse espírito é diametralmente oposta daquela quando ele realiza a efetividade 

absoluta. Aqui, o espírito é carregado pela negatividade do seu uno singular, em 

pormenores, neste momento de transição que se apresenta como o elo de conexão 

entre o processo dialético hegeliano e a paralaxe temporal, dado a percepção de 

Žižek, em relação à disposição da paralaxe como um fenômeno dialético que depende 
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dos sujeitos e do objeto. A liberdade absoluta se configura como a Universalidade, 

suprassumindo o espírito alienado de si e terminando essa transição. Já o Terror tem 

como base a Singularidade que transforma a Universalidade em Universalidade 

Singular, impedindo que o processo dialético tenha continuidade, produzindo uma 

ação negativa que, segundo Hegel, destrói completamente a organização do Real 

(HEGEL, 2003, p. 396). 

 A paralaxe temporal estaria localizada nessa relação entre a Universalidade e 

a Universalidade Singular, neste instante de transição dentro do segundo momento 

da dialética hegeliana. Žižek, para ilustrar o fenômeno paralático na teoria hegeliana, 

utiliza-se de dois fatos da história para representar o que seriam a liberdade absoluta 

e o terror: o Estado alemão e a Revolução Francesa, retomando o aspecto analítico 

já apresentado anteriormente, porém tendo em vista agora a contraposição da 

interpretação “comum” já apresentada a respeito desta relação estabelecida e 

construída por Hegel. A interpretação comum da análise hegeliana sobre a Revolução 

Francesa consiste no que Žižek aponta sendo:  

 
o mito de que a crítica de Hegel à Revolução Francesa possa se reduzir a 
uma variação da ideia “alemã” de que os franceses católicos tiveram de 
realizar a violenta revolução política “real” porque deixaram passar o 
momento histórico da Reforma, que realizara na esfera espiritual a 
conciliação entre substância espiritual e subjetividade infinita (ZIZEK, 2008, 
p. 51)  

 

 De acordo com essa interpretação comum da análise hegeliana, a Revolução 

Francesa seria um evento não harmonioso: a Razão não estaria alinhada ao espírito, 

pois, segundo Hegel, esse movimento seria a ação recíproca da consciência consigo 

mesma, não resultando em nenhuma ação positiva ou Universal, “nem às obras 

universais da linguagem, nem às da efetividade, e nem às leis e instituições universais 

de liberdade consciente, nem aos feitos e às obras da liberdade querente” (HEGEL, 

2003, p. 394-395). Assim, a Revolução Francesa estaria dentro do segundo momento 

da dialética do espírito, como uma representação do espírito alienado de si mesmo, 

no sentido de ser a manifestação da liberdade subjetiva, do encontro da consciência 

simples com o mundo exterior. 

 Diversamente, o Estado Alemão se projetaria como a suprassunção do ser-aí 

dentro do processo dialético. No contexto alemão, existiria a conciliação entre o 

espírito e a Razão: o espírito se encontraria certo de si mesmo, resultando no 
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surgimento do conceito. Portanto, a eticidade como constituição do estado de direito 

(espírito em sua forma simples) se chocaria com a sua negação, a cultura, que seria 

a representação da subjetividade (o espírito alienado-de-si), gerando a vontade 

universal: 

 
o mundo ético mostrava, como seu destino e sua verdade, o espírito que nele 
só tinha partido, - o Si singular. Já aquela pessoa do direito tem sua 
substância e seu conteúdo fora dela. O movimento do mundo da cultura e da 
fé suprassume essa abstração a substância se torna, para Si do espírito, 
primeiro a vontade universal, e finalmente sua propriedade (HEGEL, 2003, 
p.400) 

 

 Segundo Hegel, a subjetividade da representação do espírito alienada de si 

mesmo, característica da Revolução Francesa, é superada através do que ele chama 

de “Uno negativo ou si absoluto, que elimina essas diferentes substâncias morais: é 

simples agir-de-acordo-com-o-dever, que não cumpre este ou aquele dever, mas que 

sabe e faz [que é no caso] direto concreto” (HEGEL, 2003, p. 234). Instaura-se com 

isso a Universalidade Concreta a partir do estado alemão. 

 Žižek, com base no conceito de paralaxe, procura subverter essa ordem 

proposta por Hegel e por seus comentadores tradicionais. Para o filósofo esloveno, a 

subjetividade do espírito alienado de si é a própria Universalidade Concreta, para ele 

“a escolha direta da ‘universalidade concreta’ de um mundo-vida ético específico só 

pode terminar numa regressão à sociedade orgânica pré-moderna, que nega o direito 

infinito à subjetividade como característica fundamental da modernidade” (ZIZEK, 

2008, p. 52). Nesta mesma linha, Comay ainda apresenta que a liberdade absoluta 

também é composta pelo o terror,  

 
é a melancolia infinita de um eu que não conhece o outro. Não pode 
reconhecer nenhum obstáculo, nenhuma externalidade, nenhuma mediação 
imediata, nenhum nuance local ou desvio que possa atrasar ou diluir a 
passagem da individualidade à totalidade, do cidadão ao estado, e de volta: 
a vontade individual funde-se imediatamente com a vontade universal, 
totalmente, continuamente, sem resíduos. (COMAY, 2011, p. 68) 
 
 

 Por esses motivos, a escolha histórica entre o Terror e a Reforma, do ponto de 

vista de Hegel, se construiria a partir do espírito do Estado Alemão como último 

momento (o mais elevado) do processo dialético. Para Žižek, no entanto, a superação 

não se completa, pois a subjetividade do Terror da Revolução Francesa é que 

consegue gerir o Estado Moderno, pois, sendo ele uma suprassunção da 
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Universalidade que, pelo processo dialético, também possui como característica o 

Terror. Segundo o autor a escolha histórica impossibilita que realizemos a decisão 

correta na primeira tentativa: 

 
não é possível escolher o “verdadeiro significado” diretamente, é preciso 
começar fazendo a escolha “errada” (...); o verdadeiro significado 
especulativo só surge por meio da leitura repetida, como efeito posterior (ou 
subproduto) da primeira leitura “errada” (ZIZEK, 2008, p. 52) 

 

No caso a escolha histórica estaria refletida no âmbito social, isto é, para além 

de uma questão puramente metafísica e teórica. O deslocamento da escolha histórica 

causa uma mudança radical na raiz da vida social, de forma que, analisando os 

exemplos em questão (Reforma alemã e Revolução Francesa), de acordo com Žižek, 

a escolha “correta” da Reforma, impossibilita que o “cidadão-sujeito” tenha um papel 

central social específico que dê a ele uma determinação a partir do Todo social 

orgânico, pois segundo o Todo social orgânico pressupõe o não direito a 

subjetividade, de forma que essas características só são preenchidas a partir do 

Estado construído resultante da Revolução Francesa (ZIZEK, 2008, p. 52). A 

determinação da categoria Estado que conhecemos hoje, com o “direito infinito a 

subjetividade” sendo uma das características principais só se torna possível a partir 

da negatividade abstrata apresentada pelo Terror revolucionário e também pela 

alusão apresentada por Comay que aponta o Terror como um elemento que também 

é necessário para a compreensão da liberdade absoluta. Assim, o Estado Moderno 

se torna o Universal somente em sua realização com a negatividade abstrata, sendo 

esse Universal contrário à categoria do Todo Universal Orgânico, pois se apresenta 

como sendo “um local de um antagonismo insuportável, de autocontradição, e suas 

espécies particulares, em última análise, nada mais que tentativas múltiplas de 

confundir/conciliar/dominar esse antagonismo” (ZIZEK, 2008, p. 54) em todos os 

momentos. 

Segundo o autor, a especificidade do Universal estabelece e determina um 

espaço de “Impasse-Problema” insaciável, de forma que as contradições e o 

antagonismo resistem e transbordam, sendo Particulares as supostas respostas 

desses problemas, mas que falham incessantemente.  

 
o conceito de Estado, por exemplo, nomeia um certo problema: como conter 
o antagonismo de classe de uma sociedade? Todas as formas particulares 
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de Estado são outras tantas tentativas (fracassadas) de propor uma solução 
para esse problema. (ZIZEK, 2008, p. 54)  

 

Portanto, para Žižek, a paralaxe temporal se desenvolve na aparência 

subjetiva no segundo momento da dialética do espírito no Uno terrorista da Revolução 

Francesa, que se apresenta como subjetividade da forma mais pura, na negação do 

todo orgânico que representa o Estado pré-moderno e na lacuna encontrada entre 

Terror revolucionário abstrato subjetivo e o todo orgânico do estado de direito. Este é 

um fenômeno de paralaxe temporal, pois, no momento em que a dialética histórica 

superaria o terror revolucionário, o Estado se vê determinado pelo momento em 

relação ao qual ele ensejaria superação. Um acontecimento histórico cujo foco não 

está nele mesmo gera uma assimetria irredutível, paralática. Nesse sentido, 

estabelecendo a Revolução Francesa como objeto Real, o Estado Alemão se 

apresenta como a mera projeção ou aparência deste, o que permite a realização do 

conceito admitindo que o Terror também se caracteriza como um dos elementos 

centrais para a formação do Estado Moderno, evidenciando a característica da 

mobilização que é central para o processo dialético, compreendendo a composição 

da realidade através da objetividade e da subjetividade, negando uma realidade 

completamente objetiva ou subjetiva. 

Desta forma, é possível identificar as problemáticas temporais que engendram 

o pensamento hegeliano em função da contraposição entre a Reforma e a Revolução 

Francesa, como mencionado anteriormente. O problema da temporalidade desta 

contraposição, de acordo com Žižek, surge a partir de três pontos diferentes: 1) a 

questão da superação, da Reforma ser um momento superior e a Revolução 

Francesa exigir uma superação, pressupõe uma sequência, ou seja, “a unidade 

francesa ‘imediata’ do Universal como o Sujeito é seguida por sua superação, a 

mediação ético-estética alemã” (ZIZEK, 2008, p. 51); 2) a ideia de uma escolha, 

simultânea ou não, que resultou nas duas nações seguindo caminhos opostos , tendo 

os alemães realizando a reforma no âmbito espiritual, enquanto que os franceses 

permaneceram no mundo católico, necessitando da revolução política (ZIZEK, 2008, 

p. 51); e 3) a questão empírica da revolução filosófica kantiana (o idealismo alemão) 

ter acontecido antes da Revolução Francesa, 

 
no espetáculo do Terror revolucionário, a própria ética kantiana enfrenta a 
maior das consequências de seu caráter “abstrato”, de modo que a filosofia 
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de Kant deveria ser lida retroativamente, pelo prisma da Revolução 
Francesa. (ZIZEK, 2008, p. 51) 

 

Segundo Rebecca Comay, essa questão temporal entre a moralidade ou, o 

ponto de vista moral kantiano e a Revolução Francesa se apresenta, pois, 

fenomenologicamente, o pilar da moral kantiana acontece antes do Terror 

revolucionário, forçando uma espécie de gap temporal no texto de Kant, 

estabelecendo que seu entendimento completo só seja possível através de uma 

leitura retroativa da sua filosofia,  

ele antecipa cronologicamente apenas na medida em que seu texto só se 
tornar legível retroativamente, pelo evento que, institucionalizando o curto-
circuito incessante entre liberdade e crueldade, submete o projeto de 
modernidade à sua prova mais extrema [...] A própria revolução inflige ao 
texto de Kant um tipo de trauma retroativo. (COMAY, 2004, p. 393) 

 

Essas questões que envolvem a temporalidade ajudam a compreender o valor 

e o espaço que a paralaxe ocupa na teoria e filosofia da história. Somente a partir 

destes questionamentos, da problemática da dialética do espírito de Hegel, é que se 

torna possível extrapolar o significado filosófico da paralaxe e a introduzir enquanto 

fenômeno que está atrelado ao conhecimento histórico, mais especificamente, ao 

paradigma da temporalidade. 

Desse modo, observa-se que a paralaxe se afasta de um paradigma realista 

do conhecimento histórico, já que não admite que o fato observado tenha uma 

realidade independente do ponto de vista do observador. No entanto, não se pode 

dizer que a crítica ao realismo contida na ideia de paralaxe leve a uma compreensão 

narrativista da experiência histórica, pois existe um objeto Real de referência, mas a 

este se somam necessariamente todos os pontos de vista possíveis, gerando o que 

se pode chamar genericamente de anacronismo histórico. Portanto, um objeto 

compreende a superposição de todos os objetos aparentes e relativos a ele. 

Justamente neste sentido, é possível observar mais uma das mazelas que a 

discussão em torno da paralaxe nos revela, a sua conexão com o anacronismo 

histórico, sendo um dos pontos focais que se desenvolve a partir da paralaxe 

temporal, evidenciando a importância do conceito para as discussões mais recentes 

no âmbito da teoria e filosofia da história.  

Determinado a origem da paralaxe em suas raízes físicas até a sua concepção 

filosófica, evidenciando o trajeto, assim com o desenvolvimento da sua reflexão em 
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uma ciência diametralmente oposta, a amplitude e a importância do conceito em seus 

diferentes níveis se revelam, entretanto, a reflexão a partir de outros questionamentos 

também surgem. Esses novos questionamentos devem guiar a fim de fundamentar 

de forma mais precisa a conceituação da paralaxe temporal enquanto fenômeno do 

tempo histórico, da mesma forma que, só a partir destas novas perguntas é que será 

possível compreender de fato o seu alcance na história, assim como a sua 

contribuição para o desenvolvimento da discussão referente ao anacronismo, que é 

revelada pela concepção da paralaxe temporal, sendo que o anacronismo do tempo 

histórico tem sido uma das grandes discussões que cercam o pensamento histórico 

por anos e, com a teoria e filosofia da história emergente, a Nova metafísica do tempo 

histórico, não é diferente. 

Em suma, este capítulo teve como função principal traçar a jornada que Žižek 

percorre para conceber a paralaxe filosófica, e, consecutivamente, a paralaxe 

temporal, procurando identificar a pontas soltas deixadas pelo autor para que assim 

seja possível cobri-las no decorrer dos próximos capítulos (o anacronismo na 

paralaxe temporal; e a nova metafísica do tempo histórico) a seguir. 
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3 O ANACRONISMO SEGUNDO A PARALAXE TEMPORAL 

 

A questão do tempo e do espaço são elementos centrais para a construção da 

História enquanto disciplina científica. Eles se configuram enquanto base para o 

desenvolvimento da reflexão histórica e, talvez, o anacronismo seja o fenômeno mais 

representativo dessa dimensão temporal e espacial reflexiva. De acordo com 

Elizabeth Freeman, o conceito “anacrônico” está diretamente ligado com o tempo 

chronos (FREEMAN, 2016, p. 129), ou seja, com uma concepção histórica linear e 

cronológica. De acordo com Pedroni, Chronos e Kairós remetem a construção mítica 

das histórias gregas: enquanto Chronos representa o tempo possível de ser 

mensurado, Kairós é o tempo que pode ser experienciado (PEDRONI, 2014, p. 246) 

e, para além disso, o termo anacronismo possui diversos sentidos que são 

coexistentes (GONÇALVES, 2022, p. 306). 

O anacronismo como um conceito resultante da reflexão teórica acerca da 

temporalidade, de acordo com Freeman, remonta ao grego e significa “de volta” ou 

“contra” um tempo (FREEMAN, 2016, p.129) que é organizado de forma linear e 

cronológica e que pode ser mensurado, Chronos. Nesse sentido, segundo a autora, 

a posição contrária ao conceito de anacronismo, não é o de sincronismo, mas, sim, 

procronismo, que seria a colocação de um objeto ou ideia em um possível tempo que 

ainda não é existente (FREEMAN, 2016, p. 129). 

De uma forma geral, o conceito de anacronismo está corriqueiramente ligado 

a uma noção de se colocar em um tempo errado (FREEMAN, 2016, p. 134) e, 

segundo a autora, é um anacronismo que se constrói recentemente na disciplina 

histórica, de forma que o conceito só se torna possível a partir de um tempo linear 

sequencial que caminha de forma progressiva, “uma conceitualização ocidental e 

iluminista da história como homogênea, vazia e linear” (FREEMAN, 2016, p. 134), 

sendo que se torna completamente impossível de pensar o anacronismo histórico se 

o parâmetro não for a conceitualização da História a partir do desenvolvimento 

moderno da disciplina histórica enquanto ciência. De acordo com Koselleck, o 

conceito teria se desenvolvido entre 1500 e 1800 dentro do contexto que ele 

denominou de temporalização da história, representada por uma forma de aceleração 

que é a característica primordial da modernidade (KOSELLECK, 1985, p. 5). 
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Desde então, o anacronismo foi e, ainda é, um assunto extremamente 

discutido entre os historiadores. Por exemplo, é possível identificar essa discussão 

na obra de um dos fundadores da escola dos annales, Lucien Febvre. Febvre, em 

1942 publicou o Le problème de l’incroyance au. La religion de Rabelais, uma obra 

monumental em que procura discutir as questões que envolvem a crença durante o 

século XVI, utilizando como objeto de análise as obras do escritor francês François 

Rabelais e a percepção da sociedade acerca da figura de Rabelais e da expressão 

cultural e social de suas obras. Através disso, Febvre estabelece uma problemática 

acerca da concepção de anacronismo contrapondo a sua análise a perspectiva 

analítica determinada pelo historiador francês Abel Lefranc. 

Segundo Febvre, a análise de Rabelais deve ser realizada não utilizando as 

lentes de hoje, mas resgatando a época na qual as obras rabelasianas foram escritas: 

“seria preciso reler os textos tirando as lentes modernas, nossas lentes de hoje” 

(FEBVRE, p. 252), não impondo ideias e objetos do presente na análise de um 

passado distante. Nesse sentido, Febvre apresenta a ideia de incredulidade e a 

coloca em questionamento a partir do confronto dos conceitos escritos por Rabelais 

com a sua temporalidade em relação ao presente. De acordo com Febvre, Rabelais:  

 
Não ergue, diante do Deus dos teólogos, um ídolo que, usurpando os 
poderes reconhecidos desse Deus, proporia como ideal aos homens esse 
jogo de necessidades e de instintos que constituem, como dizemos, a 
vontade de viver. Como dizemos, nós. Mas Rabelais não podia nem dizer 
nem pensar dessa maneira. (FEBVRE, p. 253) 

 

Com isso, Lucien Febvre aponta que seu livro é extremamente necessário para 

a compreensão da questão da incredulidade na Europa no período da renascença, 

desde que seja construída essa análise, determinando os meios e os alcances da 

incredulidade, através dessas próprias pessoas da renascença (FEBVRE, p. 386), ou 

seja, o autor deixa evidente que é necessário compor a análise a partir dos aparatos 

simbólicos disponíveis para a população europeia durante o século XVI. Portanto, 

Febvre, em seu livro O problema da incredulidade no século XVI, faz um elogio à 

História escrita sem a utilização de anacronismos, colocando o anacronismo como 

um elemento prejudicial ao conhecimento histórico, apontando como uma prática 

ingênua e até mesmo anti-histórica, pela qual segundo o autor, seria extremamente 

problemático determinar a crença através das condições do presente (FEBVRE, p. 
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386), como exemplo ele usa de conceitos como racionalismo e livre pensamento 

atribuído a Rabelais: 

 
Sob a aparência de palavras sonoras e de vocábulos impressionantes, é 
cometer, de todos os anacronismos, o mais grave e o mais ridículo: é, no 
domínio das idéias, munir Diógenes de um guarda-chuva e Marte de uma 
metralhadora. (FEBVRE, p. 306) 

 

Em suma, a partir do livro de Febvre, é possível observar uma das posições 

que a discussão sobre o anacronismo tem levantado com o decorrer dos anos. De 

acordo com Gonçalves, a crítica de Febvre a Abel Lefranc se apresenta como uma 

disputa dentro da própria disciplina, exigindo mais do que uma mera reconsideração 

metodológica acerca da retratação de Rabelais como ateu, 

 
O problema da incredulidade no século XVI é uma acusação gigantesca de 
anacronismo que não pedia ao réu a emenda dos erros ou se contentava em 
estabelecer o que seria dito posteriormente sobre o assunto. Ela exigia a 
conversão a uma profissão de fé e reivindicava o domínio das ideias para um 
tipo de historiador. (GONÇALVES, 2022, p. 297) 

 

As críticas desenvolvidas por Febvre, ou melhor, as acusações de Febvre a 

Lefranc, demonstram uma disputa acerca do conceito de anacronismo dentro da 

própria disciplina, mostrando uma espécie de moralismo através da representação da 

prática de Lefranc como um pecado imperdoável, transformando a crítica em uma 

forma confessional moral (GONÇALVES, 2022, p. 297), padronizando, de certa 

forma, moralmente o ofício do historiador, assim como a própria história através de 

um tempo homogêneo, linear, fechado e sincrônico, da forma que: 

 
A rejeição ao anacronismo seria um esforço para paralisar o tempo e 
homogeneizar os sujeitos a partir da ideia de época. O tabu do anacronismo 
seria crucial num regime de verdade que encapsulam a eternidade metafísica 
no tempo histórico e comprometeria a liberdade na história. (GONÇALVES, 
2022, p. 301) 

 

Nesse sentido, Febvre, apresenta o conceito de anacronismo exatamente 

como demonstra Freeman – uma ideia ou um objeto fora do seu tempo – e, para 

complementar, entende esse fenômeno histórico como algo extremamente prejudicial 

para a ciência histórica. Em contrapartida, existe uma segunda posição acerca da 

compreensão do anacronismo como um fenômeno do tempo histórico, que é 

diametralmente oposta à determinada por Febvre: isto é, o anacronismo não é uma 

prática ingênua e nem anti-histórica. Contra a posição de Febvre, Jacques Rancière 
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escreveu um artigo denominado “O conceito de anacronismo e a verdade do 

historiador”, que debate diretamente com as ideias estabelecidas por Lucien Febvre.  

O artigo de Rancière propõe compreender o anacronismo como um conceito 

ligado diretamente ao âmbito da verdade do historiador. De acordo com o autor, a 

definição genérica encontrada em dicionários, não satisfaz o conceito: o prefixo ana 

carrega um duplo sentido, não somente um movimento de frente para trás, mas 

também de baixo para cima (RANCIERE, 2011, p. 22). Nesse sentido, o autor 

determina que o anacronismo se refere a um problema de sucessão e também a um 

problema de hierarquia dos seres – “é um problema de partilha do tempo, no sentido 

da parte que cabe a cada qual” (RANCIERE, 2011, p. 23) – ou seja, é um conceito 

que perpassa as questões teóricas temporais que compõem a ciência histórica, 

propondo uma reorganização do tempo,  

 
a questão do anacronismo está ligada àquilo que o tempo tem, em verdade, 
como parte, numa ordem vertical que conecta o tempo ao que está acima do 
tempo, ou seja, o que comumente se chama de eternidade. (RANCIERE, 
2011, p. 23) 

 

Dessa forma, Rancière apresenta que o anacronismo esteve diretamente 

ligado com a vida social, servindo para remontar o tempo que não pode ser datado, o 

que o autor chamou de tempo lendário (RANCIERE, 2011, p. 24). Como exemplo, ele 

utiliza da história da Europa ocidental, mais especificamente da cultura humanista que 

foi definida a partir de três cronologias – o nascimento de Cristo; a cronologia romana; 

e a grega, montada através das Olimpíadas (RANCIERE, 2011, p. 24) – e, a partir 

disso, o autor utiliza do amor de Dido por Enéas de Virgílio, evidenciando que não 

cabe ao anacronismo definir os deveres do historiador, mas sim os deveres da 

literatura (RANCIERE, 2011, p. 24). O anacronismo aqui para os literatos está 

diretamente conectado à concepção de personagens e espaços que pertencem a 

uma mesma ordem de temporalidade,  

 
O erro de Virgílio não foi o de ter posto o depois (Cartago) antes (na época 
da Guerra de Tróia). Seu erro foi ter posto justas duas épocas ligadas a 
regimes de verdade diferentes e que definem direitos diferentes para a 
ficção. A Guerra de Tróia e Enéas pertence aos tempos lendários. A 
fundação de Cartago, mesmo sendo anterior à de Roma, se pauta pela 
cronologia romana. (RANCIERE, 2011, p. 24) 

 

Sendo assim, Rancière determina que o anacronismo não é a simples 

confusão das datas como é sabido de forma genérica, mas a confusão das épocas 
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(RANCIERE, 2011, p. 25) e, dessa forma, o conceito de anacronismo acaba sendo 

representado através de um problema que é a dependência de um tempo que não 

possui cronologias – no caso o presente ou mesmo a eternidade (RANCIERE, 2011, 

p. 25), pois as épocas são únicas: “as épocas marcam regimes de verdades 

específicos, relações da ordem do tempo com a ordem do que não está no tempo” 

(RANCIERE, 2011, p. 25). Segundo essa concepção, Rancière demonstra que o 

exercício de resgate de um tempo, ou do estabelecimento da verdade histórica, não 

é uma questão de método ou de construir uma ordem de sucessão, mas é  

 
abolir a sucessão como tal, de pôr em seu lugar uma imagem tão semelhante 
quanto possível da eternidade da verdade, de opor o tempo como advento 
de uma totalidade ao tempo como heterogeneidade de partes sucessivas. 
(RANCIERE, 2011, p. 26-27) 

 

Através disso, Rancière aponta que o anacronismo é o elemento que acaba 

oferecendo suporte para a cientificidade histórica e que, além desse suporte, seria 

também a forma pela qual a História se constrói em sua especificidade (RANCIERE, 

2011, p. 44), propondo uma espécie de aferição da existência possível. Nesse 

sentido, desconstruir o categoria de anacronismo seria desconstruir a relação do 

tempo com o possível e a eternidade, liberando “a racionalidade histórica dos jogos 

clandestinos do possível” (RANCIERE, 2011, p.47), deixando de lado a questão da 

estética acadêmica para se preocupar com a compreensão da história para além de 

uma cátedra dentro das universidades. Dessa forma, Rancière observa o 

anacronismo como “anti-histórico”, porque ele teria como função principal ocultar 

todas as condições que permitem a historicização do tempo (RANCIERE, 2011, p. 

47). Assim, é somente a partir da mobilização temporal que se torna possível o 

desenvolvimento do conhecimento histórico, dessa forma,  

 
há história à medida que os homens não se assemelham ao seu tempo, à 
medida que eles agem em ruptura com o “seu” tempo, impondo-lhes fazer do 
seu tempo este ou aquele “emprego”. Mas essa ruptura mesma só é possível 
pela possibilidade de conectar essa linha de temporalidade com outras, pela 
multiplicidade de linhas de temporalidade presentes em “um” tempo. 
(RANCIERE, 2011, p. 47) 

 

Portanto, para Rancière, o anacronismo não se comporta como um pecado 

capital da ciência histórica, muito pelo contrário: ele acaba sendo a característica que 

determina e permite o conhecimento histórico. Segundo o autor, as anacronias, 

“acontecimentos, noções, significações que tomam o tempo de frente para trás, que 
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fazem circular sentido de uma maneira que escapa toda contemporaneidade, a toda 

identidade do tempo com ele mesmo” (RANCIERE, 2011, p. 49), determinam por si 

só a condição do historiador, tornando possível a construção histórica a partir da saída 

do seu tempo para criar elos de conexão com outras linhas temporais (RANCIERE, 

2011, p. 49). O anacronismo acaba se tornando o elemento essencial para a o 

desenvolvimento da história, da forma que “a multiplicidade das linhas de 

temporalidades, dos sentidos mesmo de tempo incluídos em um ‘mesmo’ tempo, é a 

condição do agir histórico” (RANCIERE, 2011, p. 49). 

Em suma, Jacques Rancière, em seu artigo “O conceito de anacronismo e a 

verdade do historiador”, retorna a obra de Lucien Febvre, confrontando o anacronismo 

relatado pelo autor, estabelecendo outros parâmetros para o conceito e uma relação 

de coexistência entre o conhecimento histórico e anacronismo, deixando de lado o 

anacronismo como um pecado capital para a disciplina histórica. É exatamente nesse 

mesmo sentido que é possível observar a paralaxe temporal como uma contribuição 

necessária para o desenvolvimento das discussões acerca do anacronismo.   

A partir desta breve introdução quanto ao conceito de anacronismo, torna-se 

necessário retomar o conceito de paralaxe para compor a reflexão a ser construída, 

pois a paralaxe serve como uma ferramenta central para a compreensão do 

anacronismo a partir de um ponto de vista positivo. A paralaxe enquanto conceito 

filosófico é trazido por Žižek através de Kojin Karatani. Para além disso, a 

determinação do conceito como fenômeno referente ao tempo histórico é observada 

em seu início embrionário na própria obra zizekiana “A Visão em Paralaxe” (2006), a 

partir do conceito de paralaxe temporal, de acordo com o capítulo anterior. A paralaxe 

filosófica é determinada por Žižek como o deslocamento aparente dos objetos 

causado pela mudança na posição do observador, o que, segundo o autor, corrobora 

para a abertura de outras linhas de visão (ZIZEK, 2008, p. 32). Essa definição da 

paralaxe utilizada por Žižek é a mesma definição encontrada na física óptica, o lugar 

de origem do conceito em sua raiz; ou seja, apesar da paralaxe filosófica ser trazida 

por Žižek através das reflexões de Kojin Karatani, o conceito de paralaxe possui sua 

origem nas chamadas hard sciences, no campo da física óptica que procura entender 

os fenômenos que possuem como causa determinante a energia radiante, a luz. 

 A paralaxe temporal, enquanto conceito que pretende servir de ferramenta 

para compreender a relação entre sujeito/objeto histórico e temporalidade, determina 
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que a História se apresenta como produto dessa relação. Como já foi determinado 

até aqui, o sujeito que compõe o fenômeno da paralaxe temporal tem como principal 

característica a sujeição ao seu objeto, enquanto esse objeto possui como 

característica primordial a passividade absurda que incomoda os sujeitos (ZIZEK, 

2008, p. 31). Tendo como base essas características que compõem o tempo histórico 

segundo a paralaxe zizekiana, torna-se necessária a compreensão deste conceito a 

partir do anacronismo, pois a relação sujeito e objeto se apresenta como 

essencialmente anacrônica, de forma em que o historiador sempre estará 

dessincronizado em relação ao tempo do seu objeto, sendo a recomposição desse 

objeto resultado das ferramentas disponíveis para o historiador no seu tempo 

presente, ou seja, a História a partir da paralaxe temporal se apresenta como uma 

miríade de temporalidades, na qual tempos diferentes se encontram no presente, 

tornando esse amálgama de tempo anacrônico por definição. 

 Nesse sentido, é importante compreender a paralaxe temporal e a sua relação 

direta com o anacronismo, sendo que os dois conceitos derivam diretamente das 

reflexões teóricas e filosóficas acerca da temporalidade, visto que este campo da 

disciplina histórica tem passado por reformulações e renovações. Ethan Kleinberg 

apontou, em seu artigo Introduction: The New Metaphysics of Time, que essas 

reformulações e renovações no grande campo da teoria e filosofia da História 

procuram reexaminar a relação dos seres humanos com a categoria da 

temporalidade, buscando compreender a relação entre presente e passado e, ainda, 

a compreensão da natureza do passado. Esse novo exame do tempo é denominado 

pelo autor como Nova Metafísica do Tempo (KLEINBERG, 2012, p.1), como já citado 

no primeiro capítulo deste texto. A noção de Nova Metafísica do Tempo, de acordo 

com Cardoso Jr., é uma reconceitualização do tempo histórico que não se mostra 

somente como um movimento transitório, “mas também como uma virada 

paradigmática na disciplina” (CARDOSO JR., 2021, p. 147). Dessa forma, a mudança 

paradigmática acerca da teoria e filosofia da História, mais precisamente o resgate 

das discussões referentes à temporalidade, renovam as problemáticas quanto ao 

anacronismo na História e, a partir disso, abre-se espaço para a compreensão da 

paralaxe temporal como uma ferramenta para o auxílio no entendimento das 

dinâmicas do conceito de anacronismo que se renova em função de sua vinculação 

não mais a um anacronismo relacionado ao tempo moderno e linear. 
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 Portanto, esse capítulo tem como principal objetivo entender a relação entre o 

conceito de paralaxe temporal e o conceito de anacronismo, procurando estabelecer 

como e o porquê de a paralaxe temporal poder renovar a compreensão do 

anacronismo como um fenômeno do tempo histórico atrelado a uma concepção linear, 

homogênea, sequencial de temporalidade, demonstrando assim que o anacronismo 

não pode ser considerado como um pecado capital, mas como um fenômeno latente 

dessa concepção de temporalidade. 

 

 

3.1 O anacronismo e sua relação com o regime de historicidade moderno 

 

A disciplina histórica exige um rigor teórico e metodológico pelos 

pesquisadores do campo. Independente do seu objeto, é extremamente necessário 

que os estudiosos tenham domínio de duas categorias: o tempo e o espaço. Nesse 

sentido, quando se observa a educação brasileira, é identificado que as crianças, ao 

alcançarem o sexto ano do ensino fundamental, são introduzidas a esses conceitos 

básicos que dão suporte para o entendimento e a construção da História. De acordo 

com o Currículo Paulista, no primeiro bimestre do sexto ano, os alunos devem 

aprender aquilo que eles colocam como “a questão do tempo, sincronias e diacronias: 

reflexão sobre os sentidos das cronologias”18 e outros conceitos que estão atrelados 

ao tempo e ao espaço, como a memória, os patrimônios e as fontes históricas19. O 

conceito de anacronismo se encontra dentro desse arcabouço conceitual do tempo 

histórico. 

 Beber Bevernage, a partir de um estudo bibliométrico realizado em 2019, 

procura resgatar e entender como a teoria e a filosofia da História se desenvolveram 

no período entre 1945 até 2014. Nessa pesquisa, Bevernage usa da base de dados 

do International Network for Theory of History, que é composta por inúmeros artigos, 

livros, capítulos de livros, teses de doutoramento e dissertações de mestrado, 

 
18 Disponível em: <https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-
content/uploads/download/habilidades-essenciais-anos-
finais%202021/Habilidades%20essenciais%20_%20Anos%20Finais_Hist%C3%B3ria%202021.pdf>. 
Acesso em 20 de março de 2023;  
19 Disponível em:  <https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-

content/uploads/download/habilidades-essenciais-anos-
finais%202021/Habilidades%20essenciais%20_%20Anos%20Finais_Hist%C3%B3ria%202021.pdf>. 
Acesso em 20 de março de 2023. 
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construindo um arcabouço sólido sobre o tema. Segundo o autor, o INTH possui a 

maior bibliografia existente no campo da teoria e filosofia da História, sendo mais ou 

menos 20.000 publicações no período em que a pesquisa foi realizada 

(BEVERNAGE, 2019, p. 407), sendo que atualmente esse número já pode ter sido 

extrapolado. Ao adentrar no estudo de Bevernage, fica evidente um aumento 

expressivo nas publicações referentes à filosofia da História desde 1945, tendo seu 

pico em 2014 com quase 2000 publicações (BEVERNAGE, 2019, p. 413). Porém, 

essa primeira amostragem usada por Bevernage se configura na categoria absoluta; 

isso é, nesse primeiro momento o autor ainda não específica os assuntos tratados 

nessas publicações, somente mostra que elas fazem parte da grande área da filosofia 

da História. Falando sobre a tipologia dessas publicações, Bevernage apresenta que 

56% do número absoluto são referentes a artigos, 32% a livros e 12% a capítulos de 

livros. A partir destes números, Bevernage chega à conclusão de que a teoria e a 

filosofia da História se constroem a partir do tempo como uma cultura acadêmica 

presente majoritariamente na forma de artigos científicos desde 1945 até 2014 

(BEVERNAGE, 2019, p. 114).  

A produção acadêmica organizada e quantificada por Bevernage é relatada a 

partir de diversas temáticas que fazem parte da filosofia e teoria da História. Nesse 

sentido, uma das temáticas identificadas pelo autor é o tempo/temporalidade. De 

acordo com o autor, tempo/temporalidade refere-se às discussões quanto à natureza 

do tempo histórico, assim como as noções e escritas do passado histórico, “o que 

inclui uma série de subtemas como anacronismo, cronologia, tempo cíclico x tempo 

linear, distância temporal x presença e periodização” (BEVERNAGE, 2019, p. 420). A 

categoria apresentada como tempo/temporalidade mostra um significativo aumento 

de publicações a partir dos anos 2000 (BEVERNAGE, 2019, p. 431), sendo hoje um 

dos principais temas estudados na teoria e filosofia da História, de forma que a 

questão sobre o anacronismo, em consequência, acaba fazendo parte das 

discussões que circulam na teoria e filosofia da História contemporânea. Nesse 

sentido, o anacronismo acaba por se tornar um objeto de pesquisa de grande 

importância para a compreensão e o desenvolvimento da temporalidade na teoria e 

filosofia da História. 

Para entender o papel do anacronismo na contemporaneidade da disciplina 

histórica, é necessário determinar os limites acerca da temporalidade em História. 
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Jimena Canales divide o tempo em dois, o que ela chama de clocked time, que seria 

o tempo cronológico marcado pelo relógio e o lived time, que seria o tempo 

experienciado pelos seres humanos. De acordo com a autora, o tempo do relógio se 

configura como uma medida real do tempo universal que acontece de forma 

imperfeita (CANALES, 2016, p. 114), da mesma forma em que David Couzens Hoy 

define o conceito de tempo propriamente dito (HOY, 2009, p. 14). O lived time ou 

tempo vivido é definido por Canales a partir de como esse tempo cronológico, 

marcado pelo relógio, é interferido pelas ações humanas, levantando diversos 

debates históricos e filosóficos ao longo dos anos (CANALES, 2016, p. 117), de forma 

que a autora utiliza de diversos exemplos filosóficos para demonstrar a transformação 

do clocked time em lived time, de modo que, segundo ela:  

a estrutura do tempo na modernidade - e sua divisão de tempo marcado pelo 
relógio e tempo vivido - é sustentado pela compreensão e a experiência da 
causalidade e da agência efetiva que perpassa a ciência, a história, a 
literatura e o cinema, tanto quanto o presente, futuro e passado (CANALES, 
2016, p. 126) 

 

Nesse mesmo sentido, Hoy define o conceito de temporalidade como esse 

tempo que transborda todas as unidades de medida e que se manifesta na própria 

existência humana (HOY, 2009, p. 14). Desta forma, o lived time se alinha à própria 

temporalidade, sendo essa característica de que é o “tempo medido pela atividade” 

(KING, 2000), se alinhando também com a ideia de Kairós que, segundo Pedroni, 

remonta uma noção de tempo pautada nas mitologias gregas: Kairós o tempo a ser 

experienciado e Chronos o tempo possível a ser mensurado (PEDRONI, 2014, p. 

246). Esse tempo abrangente, portanto, é onde se inserem as discussões históricas, 

ou seja, o tempo da própria História, sendo que o anacronismo se comporta como um 

dos fenômenos inerentes ao tempo vivido, ocupando espaço no que tange às 

discussões teóricas e filosóficas que constroem a disciplina histórica científica. 

O anacronismo como um conceito referente à teoria e a filosofia da História 

possui suas origens no idioma grego que apresenta ana com o significado de “voltar” 

ou “contra”, enquanto cronismo deriva diretamente de Cronos que, na mitologia grega, 

é o deus do tempo e o rei dos titãs. De uma forma literal, o conceito de anacronismo, 

tem como significado estar contra o tempo ou propor uma volta ao tempo. Entretanto, 

a tradução literal do significado de anacronismo do grego não comunica de forma 

completa como se tem utilizado o conceito na construção histórica, da mesma forma 
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que falha ao tentar transmitir como a teoria e a filosofia da História tem discutido os 

alcances e as determinações deste conceito. 

A autora Elizabeth Freeman, no livro Time a Vocabulary of the Present, em seu 

texto Synchronic/Anachronic, procura determinar as origens do conceito de 

anacronismo em face ao sincronismo, deixando evidente que os dois conceitos não 

se compreendem enquanto simétrico, não significam simplesmente o contrário 

(FREEMAN, 2016, p. 129). A partir dessa noção, a autora entende que o conceito de 

anacronismo sequer pode ser traduzido de forma literal da sua origem grega, 

apontando para a utilização do anacronismo como um sinônimo para algo (objeto ou 

ideia) que se encontra fora de seu respectivo tempo (FREEMAN, 2016, p. 129), como 

algo recente e que possui uma construção extremamente complexa. 

De acordo com Freeman, o anacronismo se comporta como um modo de 

tempo que é a-histórico, reconhecido pela linguística a partir de Saussure na 

compreensão sincrônica e diacrônica, enquanto a disciplina histórica “adverte contra 

o anacronismo, ou contra a ideia de um passado pensado a partir do presente” 

(FREEMAN, 2016, p. 129). Dessa forma, a dimensão temporal do conceito de 

anacronismo pode subjugar o passado a partir do presente, causando uma distorção 

das formas compreensivas desse passado no presente (FREEMAN, 2016, p. 129). 

Outro elemento que comporta o anacronismo, de acordo com a autora, é a 

conceitualização da própria liberdade, sendo tanto a liberdade quanto o anacronismo 

formas de tempo corpóreas, visões de lugares nas quais os corpos são dominados e 

resistem a esse processo de dominação. Por esse motivo, o anacronismo se 

comporta de forma política (FREEMAN, 2016, p. 130): a determinação da liberdade e 

o conceito de anacronismo possuem caráter político, que se apresentam de formas 

específicas, como através do capitalismo e do sentimento de nacionalidade 

(FREEMAN, 2016, p. 130). 

O anacronismo na forma contemporânea – não como na tradução literal da 

origem da palavra no grego, mas como um objeto ou conceito que é posicionado 

longe do seu tempo, em um estrato de tempo errado – tem origem na modernidade, 

sendo resultado de uma concepção de História iluminista, que permite a existência 

de um tempo homogêneo, linear e sequencial (FREEMAN, 2016, p. 134). Dessa 

forma, é impossível pensar um anacronismo a partir de concepções de temporalidade 

pré-iluministas. Porém, a possibilidade começa a existir nos elementos culturais e 
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políticos hegemônicos que são herdados de uma perspectiva pré-iluminista de tempo: 

um exemplo seria a temporalidade que envolve a construção de uma dinastia política; 

outro exemplo seria a bíblia, de forma que, segundo Freeman, é organizada (linear e 

sequencialmente) de modo a tornar impossível que um evento venha a ser colocado 

em um momento histórico não apropriado (FREEMAN, 2016, p. 134) – a partir do 

tempo bíblico como sequencial e linear, se torna irreal a desorganização desse tempo, 

sendo que o anacronismo se encontra exatamente no ato de abertura desse tempo 

linear para a compreensão e estabelecimento de um tempo heterogêneo, não linear 

e que possui um passado que não é fechado.  

De forma prática, as formas de ordem temporal modernas propõem a 

organização do tempo histórico em um modelo linear a partir das condições sociais 

hegemônicas, e o anacronismo serve como uma ferramenta para quebrar essa 

hegemonia, como já explicou Freeman, sendo um conceito político determinante para 

a conceitualização da liberdade. 

 

 

3.2 O anacronismo e a multitemporalidade 

 

Como já apresentado por Berber Bevernage em seu estudo bibliométrico 

acerca da produção acadêmica em relação a teoria e filosofia a história entre os anos 

de 1945 e 2014, é evidente um aumento considerável da reflexão teórico-filosófica a 

partir dos anos de 2010 (BEVERNAGE, 2019, p. 413), de maneira que esse estudo 

bibliométrico de caráter quantitativo se reflete de alguma forma na produção material 

acadêmica no âmbito da ciência histórica – os números mostrados por Bevernage 

acabam demonstrando um universo emergente dentro amplo campo da teoria e 

filosofia da história. 

A partir dessas premissas surge a necessidade de compreender quais são as 

matrizes epistemológicas que fazem parte desse movimento emergente da teoria e 

filosofia da história, a fim de determinar e de estabelecer como o anacronismo se 

encontra com a nova reflexão referente a temporalidade. Para construir essa relação 

entre “Nova Metafísica do Tempo Histórico” e anacronismo, é completamente 

necessário o retorno ao texto introdutório de Ethan Kleinberg, Introduction: The New 
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Metaphysics of Time, publicado em 2012, que funciona como a primeira tentativa de 

mapear esse novo momento na teoria e filosofia da história. 

Como já dito no primeiro capítulo do texto, Kleinberg divide a “Nova Metafísica 

do Tempo” em três seções – três grupos epistemológicos – que se relacionam com a 

reflexão acerca da temporalidade de formas diferentes. As seções propostas por 

Kleinberg possuem algumas características extremamente específicas e são 

divididas em três grupos: I) Koselleck e as temporalidades múltiplas; II) Presença; e 

III) Reconceitualizando o passado. De uma forma geral, as três seções trabalham a 

reflexão acerca da temporalidade e, portanto, também corroboram com a discussão 

referente ao anacronismo, porém, fazem de formas diferentes, a partir de horizontes 

epistemológicos diversos.  

A Nova Metafísica do Tempo Histórico propõe uma renovação no âmbito da 

teoria e filosofia da história, de forma que assuntos como a temporalidade passaram 

a ser o cerne de toda a reflexão teórica e filosófica trazida por esse movimento 

emergente. Nesse sentido, o anacronismo acaba também tendo um papel de 

protagonismo na compreensão dessas novas discussões. Entretanto, qual é o 

anacronismo proposto pela Nova Metafísica do Tempo Histórico? Para responder 

essa pergunta, é necessário retornar ao conceito de anacronismo, evidenciando as 

questões temporais que fazem parte dele, para então atingir a forma como a 

temporalidade emergente contemporânea se alinha ao anacronismo. 

A concepção de tempo histórico a partir do iluminismo é a História que se 

segue enquanto disciplina científica e, segundo Koselleck, esse tempo histórico tem 

como características principais as ações e políticas sociais, juntamente das 

organizações sociais e suas instituições (KOSELLECK, 1985, p. 22), sendo possível 

analisar a formação do tempo histórico e, consequentemente, da História enquanto 

disciplina científica através dessas ações sociais que acabam ordenando o tempo 

histórico de forma homogênea e linear (FREEMAN, 2016, p. 134). Como já foi dito na 

breve introdução deste capítulo, o conceito de anacronismo, de acordo com 

Koselleck, teria surgido no período entre os anos de 1500 e 1800. Para Elizabeth 

Freeman, nesse período datado por Koselleck, seria possível a observação do 

surgimento da própria modernidade, determinada por uma concepção de tempo na 

qual:  
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Eventos e pessoas do passado são únicas e contribuíram para um esquema 
de realidade maior que não pode ser identificado de antemão, no qual cada 
indivíduo desempenha apenas um papel, que acaba envolvendo outros 
indivíduos que são invisíveis ou desconhecidos (FREEMAN, 2016, p.134). 

 

A partir dessa definição trazida por Freeman, a autora estabelece que, 

somente com a concepção temporal “progressiva” é que se torna possível o 

surgimento do fenômeno do anacronismo no tempo histórico (FREEMAN, 2016, 

p.135), alinhando o termo “progressivo” diretamente com temporalidade, ou seja, 

alinhando o conceito a um temporalidade linear, homogênea e sequencial, ordenada 

de forma cronológica, sendo que “o tempo é pensado de forma corpórea, como corpos 

que são entendidos por expressarem períodos históricos e não por expressarem o 

seu próprio tempo” (FREEMAN, 2016, p. 135). 

Segundo Freeman, a construção e a representação corpórea da temporalidade 

no anacronismo resultam em três produtos diferentes: a) um sentimento de nostalgia 

por um passado entendido como simples e mais civilizado; b) o passado como um 

catalisador crítico das condições do presente; e c) o passado como um parâmetro 

para “estranhar” o presente (FREEMAN, 2016, p. 135). Segundo a autora, um 

exemplo que retrata pelo menos dois desses produtos é o movimento conhecido 

como steampunk, que procura a partir da estética vitoriana criticar a produção em 

massa e o fetichismo da mercadoria (FREEMAN, 2016, p. 135). Esse exemplo 

levantado pela autora deixa evidente o conteúdo crítico possível ao anacronismo 

como uma forma política de se estabelecer uma crítica ao presente a partir de um 

objeto ou uma ideia que se encontra fora do seu tempo, como o próprio movimento 

steampunk: “anacronismo representa a possibilidade da temporalidade escapar da 

racionalização e da ordenação imposta pela modernidade. Abre espaço para uma 

coetaneidade heterogênea” (FREEMAN, 2016, p. 138), tornando-se uma resistência 

contra a ordenação moderna de tempo histórico. 

 A compreensão e o desenvolvimento do anacronismo se refletem também na 

questão que os historiadores trabalham do tempo presente, a fim de estabelecer as 

relações construídas pelos seres humanos no passado. De acordo com Miri Rubin, 

“historiadores estão sempre trabalhando no seu presente, nas suas atividades, nos 

seus sentimentos, motivados por memórias do passado e esperanças pelo futuro” 

(RUBIN, 2017, p. 236).  
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Segundo Rubin, existem duas formas de o presente moldar trabalho histórico: 

o que a autora chama de sentido “fraco” – determinado através do trabalho de 

Koselleck e de seus conceitos de horizonte de expectativa e espaço de experiência 

que, segundo a autora, seriam a forma pelo qual o presente se molda a partir da 

relação entre espaço de experiência e horizonte de expectativa, propondo as 

condições para se observar o passado e para se reproduzir o trabalho do historiador 

(RUBIN, 2017, p. 236) – e o sentido “forte” – em que o presente pode moldar o 

trabalho do historiador à medida em que estabelece as preocupações e os problemas 

que acabam se tornando o ponto de partida para a História (RUBIN, 2017, p. 236).  

Segundo Reinhart Koselleck, espaço, experiência e horizonte de expectativa 

são categorias históricas (KOSELLECK, 2015, p. 306) e essas duas categorias 

constroem as bases para a própria história, “em outras palavras: todas as histórias 

foram constituídas pelas experiências vividas e pelas expectativas das pessoas que 

atuam ou que sofrem” (KOSELLECK, 2015, p.306). Tanto o espaço de experiência 

quanto o horizonte de expectativa são apresentados por Koselleck como uma 

ferramenta heurística que serve para a compreensão daquilo que ele chama de 

condição humana universal, que segundo ele é “um dado antropológico prévio, sem 

o qual a história não seria possível, ou não poderia sequer ser imaginada” 

(KOSELLECK, 2015, p. 308). A partir desses elementos que constituem os conceitos, 

é possível observar a tese central do autor:  

 
Experiência e expectativa são duas categorias adequadas para nos 
ocuparmos com o tempo histórico, pois elas entrelaçam passado e futuro. 
São adequadas também para se tentar descobrir o tempo histórico, pois, 
enriquecidas em seu conteúdo, elas dirigem as ações concretas no 
movimento social e político (KOSELLECK, 2015, p. 308). 

 

O espaço de experiência e o horizonte de expectativa são categorias históricas 

que se estabelecem como conceitos temporais que são construídos a partir de noções 

históricas e antropológicas como um desdobramento da própria temporalidade. Nesse 

sentido, o passado e futuro possuem características específicas que acabam 

diferenciando uma dimensão temporal da outra, da forma que a expectativa não é 

totalmente derivada da experiência,  

 
uma experiência, uma vez feita, esta completa na medida em que suas 
causas são passadas, ao passo que a experiência futura, antecipada como 
expectativa, se decompõe em uma infinidade de momentos temporais 
(KOSELLECK, 2015, p. 310) 
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A partir disso, a experiência que provém do passado e determina o espaço de 

experiência se configura como uma dimensão espacial no tempo presente que se 

forma a partir da união de diversos estratos de tempo passado que encontram-se 

simultâneos no presente (KOSELLECK, 2015, p. 311) enquanto que o horizonte de 

expectativa representa a possibilidade da descoberta de um futuro que, “apesar dos 

prognósticos serem possíveis, se depara com um limite absoluto, pois ela não pode 

ser experimentada” (KOSELLECK, 2015, p. 311).  

De acordo com a relação entre a teoria koselleckiana e o desdobramento do 

anacronismo por Miri Rubin, fica evidente o estabelecimento da noção de que a 

História se constrói a partir do presente, produzindo algumas consequências para a 

própria relação sujeito/objeto, que, no caso, traduz-se em concepções históricas e 

temporais a partir do sujeito, na forma em que o historiador é o que realiza seu ofício 

no tempo presente, e o objeto é a própria História que se encontra no tempo passado. 

As consequências produzidas por essa relação inerente à produção histórica pode 

ser observada a partir do desenvolvimento de conceitos que se encontram fora do 

tempo do objeto (o anacronismo da sua forma mais utilizada, como observado por 

Freeman), a construção genealógica dos objetos, procurando estabelecer relações 

de conexão entre o passado que resulta no presente de forma cronológica, síncrona 

e homogênea, e também em questões comparativas, colocando o passado a partir 

de um panorama que tem como unidade de medida o presente (RUBIN, 2017, p. 236).  

Segundo Rubin, o trabalho do historiador, as decisões sobre como e quais 

conceitos são utilizados para a construção da História depende única e 

exclusivamente da vontade dele (RUBIN, 2017, p. 238). Dessa maneira, a História é 

determinante e determinada pelo seu tempo, ou seja, pelo presente do próprio 

historiador em função do passado, de modo em que, como as palavras utilizadas 

pelos historiadores se modificam conforme o tempo – o significado dos conceitos 

mudando à medida em que o tempo passa –, o mesmo conceito no passado pode 

não ter mais o significado do presente, obrigando os historiadores a compreenderem 

a historicidade dos termos (RUBIN, 2017, p. 240). De acordo com Rubin, 

“historiadores são parte do nosso passado futuro, e ainda possuem alguns pontos de 

vantagem e habilidades em relação a aquelas pessoas que vivem o tempo estudado 

pelo historiador” (RUBIN, 2017, p. 241). Esse conjunto de habilidades que se 
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sobrepõem ao relação ao tempo presente do objeto de estudo do historiador reflete 

em diversas formas diferentes, sendo uma delas a reconstrução de uma experiência 

passada de um povo marginalizado. De acordo com a autora, essa escolha de objeto 

já é fruto da formação pessoal e profissional dos historiadores, sendo impossível a 

fuga de um ambiente cercado por problemáticas éticas e políticas (RUBIN, 2017, p. 

241), deixando evidente mais uma vez o valor do presente formado por estratos do 

passado no trabalho do historiador, que é refletido até mesmo nas suas escolhas em 

relação aos seus objetos de pesquisa. 

Dessa forma, se torna impossível a História que não seja a partir do presente, 

levando em consideração a formação desse presente a partir do passado, pois os 

historiadores encontram-se imbuídos pela realidade que os cerca. Propor uma 

História que não leve em consideração o presente, é propor uma História idealista e 

que não condiz com a realidade do seu tempo. De acordo com a autora, esse ato de 

invadir o passado com um arsenal de conceitos e questionamento que não são 

familiares ao objeto, pode ser chamado de anacronismo controlado (RUBIN, 2017, p. 

242-243). Esse conceito foi buscado pela autora na obra de Nicole Loraux, que será 

tratada mais adiante. Ainda sobre o anacronismo controlado, Miri Rubin afirma, 

“quanto mais estivermos cientes que essa é a nossa prática enquanto historiadores, 

será mais fácil de evitar a versão não controlada do anacronismo” (RUBIN, 2017, p. 

243). 

A concepção do presente que age sobre o ofício do historiador, levando em 

consideração as relações particulares que o profissional possui com o espaço e o 

tempo no qual ele está escrevendo a história, seus ideais e as problemáticas do 

presente, acabam estabelecendo o presentismo como uma das características 

centrais na história. De acordo com Rubin, “nós somos todos presentistas, e é melhor 

que reconheçamos que somos fadados a ser desta forma” (RUBIN, 2017, p. 236). 

Segundo a autora,  

 
o diálogo com o passado a forma controlada de anacronismo deve convencer 
com a sua utilidade - utilitas como um bem social - de abordagem, 
reconhecendo a plenitude da nossa situação no presente, e as habilidade 
coletivas, procedimentos e disciplina que fazem os historiadores serem 
potencialmente poderosos enquanto uma comunidade de prática (RUBIN, 
2017, p. 244) 
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Nesse sentido, partindo da análise construída por Miri Rubin e da definição de 

anacronismo apresentada por Elizabeth Freeman, fica evidente a relação entre o 

presentismo, o anacronismo e a construção de um tempo linear, homogêneo que é a 

base da História como disciplina científica desde o Iluminismo, como já foi exposto 

anteriormente no texto. Entretanto, o anacronismo, sugerido tanto por Freeman, 

quanto por Rubin, transforma-se em uma prática inerente ao ofício do historiador, o 

que pode se tornar uma ferramenta extremamente importante para o combate à 

História iluminista, estabelecendo uma temporalidade que não é homogênea e não 

linear, pois admite a existência de uma temporalidade múltipla a partir da relação 

sujeito/objeto construída entre historiador e história. Com esse panorama, é 

importante identificar as formas do anacronismo que vão dar suporte para estabelecer 

o conceito como essa ferramenta de combate e crítica é tão poderosa. 

Exatamente nesse ponto que se encaixa as perspectivas multitemporais 

propostas pela Nova Metafísica do Tempo Histórico por Ethan Kleinberg. O 

movimento emergente na teoria e filosofia da história apontado por Kleinberg, constrói 

um cenário reflexivo de contestação em relação a linearidade e homogeneidade no 

tempo histórico, isto é, ao regime de temporalidade moderno apontado por Freeman 

e Rubin a partir de Koselleck. Ao mesmo tempo em que a multitemporalidade contesta 

os elementos que compõem a relação entre presente e passado, abre espaço para 

novas formas, ou, ainda, novas interpretações acerca dos fenômenos do tempo 

histórico. Assim, o anacronismo passa a ser observado de forma diferente, o 

fenômeno deixa de ser considerado o pecado capital da ciência histórica e passa a 

ser um elemento comum que faz parte da construção da própria história. 

 

 

3.3 Um novo anacronismo 

 

Esse cenário reflexivo que se constrói a partir da contestação da temporalidade 

linear e homogênea, dando espaço para o anacronismo como um fenômeno essencial 

para a compreensão da multitemporalidade, estabelece outras especificidades ao 

conceito de anacronismo, que é trazido especialmente por Freeman, Rubin e Loraux. 

Desta forma, é necessário entender como as três teóricas compreendem o 

anacronismo, procurando responder os seguintes questionamentos: “as três teóricas 
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contestam a linearidade do tempo histórico?”; “todas contribuem para a construção 

de um conceito positivo de anacronismo?”.  

Elizabeth Freeman, em seu texto, já citado anteriormente, 

Synchronic/anachronic, procura compreender o anacronismo desde a sua origem, 

com o regime moderno de historicidade a partir do século XVIII, até a 

contemporaneidade (FREEMAN, 2016, p. 134). Segundo a autora, o anacronismo da 

forma como se conhece costumeiramente no campo da ciência histórica (como um 

objeto ou ideia fora de seu tempo) é resultado do iluminismo no pensamento histórico, 

de forma que a partir do século XVIII é construída uma história linear, homogênea e 

que possui um passado fechado, sendo o anacronismo um conceito 

fundamentalmente antinatural (FREEMAN, 2016, p. 134), ou seja: a compreensão de 

objetos fora de seu tempo só pode existir a partir de uma história que pretende 

entender a relação entre o passado e presente como homogênea, linear e 

progressiva, e ainda, compreende o passado como vazio, fechado e concluído, sendo 

essas características não naturais a dialética dos processos históricos, de forma que, 

para que isso aconteça, é estritamente condicional, sendo assim, “a  ideia de alguma 

coisa sendo colocada historicamente fora do seu lugar, depende da conceitualização 

de uma enorme, extrafamiliar grupo de experiências coletivas que - crucialmente - 

não se repete” (FREEMAN, 2016, p. 134). Desta forma, segundo Freeman, “esse é o 

tempo progressivo moderno, dentro do qual a possibilidade do anacronismo aparece” 

(FREEMAN, 2016, p. 134).    

Assim sendo, o anacronismo moderno apontado por Freeman pode ter 

diversas facetas. A principal delas seria a negação da coetaneidade que estaria 

diretamente ligada com a atribuição de valor temporal as minorias oprimidas: negros, 

ciganos, lgbtqia+, são colocados como anacronismos vivos que precisam 

necessariamente aderir ao regime de temporalidade moderno ou acabam 

desaparecendo por conta dessa própria características da modernidade (FREEMAN, 

2016, 135), da mesma forma que o colonialismo se apresenta como a imposição da 

sincronização de uma temporalidade múltipla (FREEMAN, 2016, p. 135) ou, ainda, 

não uma sincronização, mas uma reconciliação temporal que tem como base a 

temporalidade vigente hegemônica do colonizador sob o colonizado. Expostas essas 

questões, torna-se perceptível o caráter político do anacronismo. Da mesma forma 

que pode e é utilizado para a manutenção das condições sociais e econômicas 
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também pode ser utilizado “como uma crítica da produção em massa e do fetichismo 

da mercadoria” (FREEMAN, 2016, p. 135). 

O poder crítico do anacronismo é passível de ser observado a partir do que 

Freeman aponta como sendo um condutor ou catalisador de questionamentos que 

estão diretamente ligados à ação política e à luta pela liberdade “anacronismo 

apresenta a possibilidade de escapar do tempo da racionalização e do cálculo que a 

modernidade impõe” (FREEMAN, 2016, p. 135). Portanto, o anacronismo se mostra 

como um fenômeno que se apresenta como uma ferramenta extremamente 

necessária para construir uma ruptura na homogeneidade, linearidade da 

temporalidade moderna vigente (FREEMAN, 2016, p. 140). Desse modo, o 

anacronismo só possível pela sincronia de diversas temporalidades a partir da 

modernidade e torna-se uma ferramenta de combate a essa mesma temporalidade 

que patrocina inúmeras injustiças históricas. 

Miri Rubin em Presentism’s Useful Anachronisms, texto já referido 

anteriormente, procura estabelecer como é definido o anacronismo em meio à 

disciplina histórica e científica na contemporaneidade. Inicialmente, a autora deixa 

evidente que os historiadores estão sempre trabalhando a partir do seu presente, 

sendo extremamente influenciados por sentimentos, eventos e condições disponíveis 

em seu tempo (RUBIN, 2017, p. 236). Nesse sentido, o ofício do historiador está em 

contraste com a sincronização de uma temporalidade múltipla e o anacronismo se 

apresenta como uma ferramenta para combater e compreender essa coexistência de 

diversas temporalidades. Tal anacronismo possui uma formação ética para a ciência 

histórica de forma que se torna o único caminho para construir justiça ao passado que 

seja relevante ao presente (RUBIN, 2017, p. 238). 

Essa função ética do historiador sobre a temporalidade, parte do princípio de 

que os historiadores possuem as ferramentas e as habilidades necessárias para 

compreender o passado em virtude do mundo que os cerca no presente, procurando 

resgatar a História daqueles grupos marginalizados e silenciados que não possuíam 

voz (RUBIN, 2017, p. 241), ou seja, a concepção presentista, a História a partir do 

presente, usando das ferramentas disponíveis para o historiador para compreender o 

passado, o anacronismo, ganha dessa forma uma conotação positiva, pois só a partir 

dele é que se torna possível problematizar o presente a partir do passado.  
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Em suma, Rubin assume uma crítica a temporalidade moderna (linear, 

progressiva, homogênea e que possui um passado fechado e terminado) através da 

existência de um anacronismo controlado, apresentado por Rubin, que se torna uma 

arma muito poderosa para contesta o regime de temporalidade vigente, servindo para 

a construção de uma multitemporalidade histórica. 

O anacronismo controlado sugerido por Miri Rubin tem origem nas reflexões 

de Nicole Loraux. Em seu artigo intitulado Eloge de l’anachronisme en histoire, Loraux 

procura entender as dinâmicas que envolvem o anacronismo. De acordo com a 

autora, o anacronismo é considerado como o pecado capital contra o método 

historiográfico, gerando acusações graves contra historiadores, pois eles não 

saberiam tratar o tempo de forma correta (LORAUX, 1993, p. 23) de forma que o 

próprio historiador estaria manejando o tempo e seus objetos da maneira errada, 

como apresenta Freeman na forma mais comum da definição do que é o 

anacronismo. Entretanto, Loraux propõe uma forma de anacronismo que permite a 

relação do historiador com o tempo de forma crítica, um anacronismo controlado,  

como exemplo do que seria esse controle acerca do anacronismo a autora utiliza da 

história política da antiguidade, mais especificamente das relações políticas 

atenienses e da noção de democracia (LORAUX, 1993, p. 29), ou seja, a noção de 

democracia atrelada a política ateniense como uma formulação fora de seu tempo, 

uma ferramenta disponível aos historiadores da antiguidade fora da temporalidade 

dos atenienses e que serve, até certo ponto, para compreender a dinâmica política 

da cidade-estado (LORAUX, 1993, p. 31). Nesse sentido, o anacronismo é uma 

ferramenta para contribuir com a quebra da homogeneidade do tempo histórico, ou 

seja, permitindo crítica a concepção linear cronológica da História.  

Loraux, Rubin e Freeman procuram estabelecer uma noção positiva de 

anacronismo que é carregado de críticas a concepção de temporalidade linear, 

homogênea, progressiva estabelecida na ciência histórica a partir do iluminismo. É 

evidente que cada noção positiva de anacronismo possui suas especificidades, 

Loraux com o anacronismo controlado que serve como uma ferramenta central para 

a compreensão de um passado distante através dos conceitos do presente. Rubin 

com um anacronismo que deriva do anacronismo controlado de Loraux, mas que tem 

como característica central a concepção de uma história mais ética que procura sanar 

as questões e injustiças históricas. Freeman com um anacronismo que também 
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possui a sua função ética, social e política dentro da História, sendo a ruptura com a 

temporalidade linear e homogênea, uma esperança de superar as injustiças 

históricas. Portanto, esses novos anacronismos possuem como características 

principais a positividade, deixando de ser o pecado capital contra o método e a 

historiografia, e a posição e força crítica em relação ao regime de temporalidade 

moderno composto pela linearidade e homogeneidade do tempo. A força crítica, 

assim como demonstrada por Rubin e Freeman, perpassam as questões teóricas e 

acabam sendo uma arma poderosa para combater as injustiças históricas 

determinadas pela coexistência de diversas temporalidades diferentes, exemplos que 

podem ser observados no epistemicídio cometido pelos processos de colonização e, 

contemporaneamente, a opressão contra as comunidades negras, lgbtqia+, etc.    

O anacronismo proposto pelas três teóricas, Rubin, Loraux e Freeman, 

possuem características positivas que enfrentam e contestam a temporalidade linear 

e homogênea que são os elementos fundamentais da temporalidade moderna pós-

iluminista, ou seja, as características temporais que determinam a disciplina histórica 

moderna. Nesse sentido, o anacronismo é colocado como o pecado capital da ciência 

histórica e, como já visto anteriormente, Freeman, Rubin e Loraux, usam do conceito 

de anacronismo para questionar a temporalidade vigente hegemônica, aproximando 

dessa forma aos questionamentos reconstruídos pela Nova Metafísica do Tempo 

Histórico, que também procura questionar a temporalidade moderna. 

 É perceptível, pelo menos para Rubin e Freeman, a utilização da contribuição 

teórica de Reinhart Koselleck, enquanto Loraux não utiliza do autor como horizonte 

epistemológico, mas acaba utilizando do trabalho de Henry Rousso como referencial 

historiográfico, assim como retorna a textos clássico de Tucídides. Entretanto, a 

relação entre o anacronismo controlado de Loraux, com as contribuições de Rubin e 

Freeman, se constroem à medida em que Rubin usa diretamente desse conceito 

controlado para compor o seu anacronismo ético. Nesse mesmo sentido, porém sem 

a presença do anacronismo controlado de Loraux, há o anacronismo de Freeman, 

que também é positivo e possui uma percepção ética e de justiça histórica. 

A partir desse breve panorama se torna possível aproximar os anacronismos 

trazidos por Freeman e Rubin a Nova Metafísica do Tempo Histórico. De Certa forma, 

é possível também aproximar Loraux da Nova Metafísica do Tempo Histórico a partir 

da sua referência historiográfica, pois a seção da Presença, utiliza de Henry Rousso 
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como um referencial historiográfico (CARDOSO JR. 2019, p. 19), assim como a 

autora, estabelecendo a relação entre Loraux e Nova Metafísica do Tempo Histórico. 

Porém, essa relação é extremamente frágil, pois a concepção dessa teoria e filosofia 

da história emergente teria seu início nos 2000 com uma crescente produção até a 

contemporaneidade, e o texto em questão de Loraux é do começo dos anos 90. Nesse 

sentido, a produção teórica de Loraux acerca do anacronismo está diretamente 

relacionada com o anacronismo de Rubin, porém no que diz respeito à Nova 

Metafísica do Tempo, Loraux não possui um papel de protagonismo evidente. 

Na Nova Metafísica do Tempo Histórico, há a seção Koselleck e as 

temporalidades múltiplas, como já foi dito anteriormente. Nessa seção, os teóricos 

constroem as suas reflexões filosóficas e metodológicas a partir dos textos do teórico 

da história alemão Reinhart Koselleck. A relação entre Freeman e Rubin com a Nova 

Metafísica do Tempo Histórico se constrói a partir de Koselleck, sendo o elo conexão 

entre as duas autoras para com a teoria e filosofia da história emergente, de forma 

em que as concepções de anacronismo propostas tanto por Freeman quanto por 

Rubin evocam as discussões acerca da temporalidade que a seção Koselleck e as 

múltiplas temporalidade procura resgatar, mas... quais seriam essas discussões? 

Essa questão pode ser respondida a partir das noções básicas de realismo e 

narrativismo, e nesse sentido, a posição proposta pela seção koselleckiana “descarta 

a ansiedade radical sobre a verdade histórica ou o suborno da integridade disciplinar 

por meios da retórica ou da hermenêutica textual” (KLEINBERG, 2012, p. 3), 

determinando assim a questão histórica como uma questão anacrônica que admite a 

existência de diversas camadas temporais no presente. 

Em suma, Loraux se encontra às margens da Nova Metafísica do Tempo 

Histórico, servindo como contribuição teórica direta a concepção de anacronismo 

desenvolvida por Miri Rubin, tendo uma relação historiográfica a partir de Henry 

Rousso com a questão da Presença, mas que não é evidenciada por Kleinberg ao 

introduzir a Nova Metafísica do Tempo Histórico, ou seja, apesar das ligações 

determinadas até aqui, as contribuições diretas de Loraux ao movimento emergente 

da teoria e filosofia da história ainda precisam ser estudadas a fundo. Já os 

anacronismos de Rubin e Freeman estão diretamente ligados a uma matriz 

koselleckiana. Nesse sentido, a Nova Metafísica do Tempo Histórico em Freeman e 

Rubin se torna evidente, ou seja, tanto Rubin quanto Freeman, constroem uma noção 
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de anacronismo que se utiliza essencialmente da multitemporalidade ou ainda, do 

tempo multilaminado apresentado por Koselleck em sua obra. Portanto, os 

anacronismos propostos por Freeman e Rubin podem ser inseridos nas discussões 

acerca da temporalidade demonstrada pela seção Koselleck e as temporalidades 

múltiplas e, consequentemente, servem como ferramentas para a compreensão da 

existência das diversas temporalidades que existem no presente. 

 

 

3.4 O presentismo e sua contribuição para o anacronismo 

 

O anacronismo como fenômeno do tempo histórico encontra-se diretamente ligado 

ao tempo errado, como já foi colocado até aqui. Entretanto, ao determinar os novos 

anacronismos a partir de Freeman, Loraux e Rubin, surgiu um novo elemento que 

corrobora para a compreensão do anacronismo e pretende entender a disciplina 

científica histórica a partir do presente, assumindo assim o papel central do 

anacronismo na reconstrução dos processos históricos: esse elemento é o 

presentismo. O presentismo segundo Marek Tamm e Laurent Olivier, transformou 

completamente a disciplina histórica:  

 
Essa história que opera a partir do presente, não a história a partir de um 
passado fechado dentro do próprio passado. A História se tornou a disciplina 
que estuda a memória viva do passado enquanto existe no presente, junto 
com a relação dialética entre o presente e futuro. Em vez de perseguir 
momentos de origem, nós agora perseguimos momentos de emergência 
(TAMM; OLIVIER, 2019, p. 17) 

 

Esse presentismo apontado por Olivier e Tamm possui a sua origem nos 

escritos do historiador francês François Hartog, mais especificamente em seu livro 

Régimes d'historicité. Présentisme et expériences du temps de 2003, que fora 

somente traduzido para a língua portuguesa no ano de 2013 sob o título de Regimes 

de historicidade: presentismo e experiências do tempo. 

Hartog, em seu livro, apresenta o conceito de regimes de historicidade que 

acompanha o presentismo. Nesse sentido, o autor demonstra o presentismo a partir 

do século XX, evidenciando uma configuração temporal que, com o final da Guerra 

Fria, aproxima-se cada vez mais de um horizonte temporal que se determina através 

do presente, passando de um futurismo do final da Segunda Guerra Mundial para um 
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presenteísmo: “pouco a pouco, contudo, o futuro começava a ceder terreno ao 

presente, que ia exigir cada vez mais lugar, até dar a impressão recente de ocupá-lo 

por inteiro” (HARTOG, 2013, p. 142) – cada vez mais se observava, a partir do final 

da Guerra Fria, a supremacia do presente em relação ao passado e ao futuro. Essa 

nova configuração do tempo, ou esse regime de historicidade, está diretamente ligado 

com as mazelas do mundo contemporâneo. Entre elas, Hartog cita o desemprego em 

massa, como sendo uma necessidade do presente que começa a afetar o cotidiano 

das pessoas – “o desemprego contribui fortemente para o confinamento no presente 

e para um presentismo, agora penoso e desesperado” (HARTOG, 2013, p. 148). 

Dessa forma, se constrói uma sociedade que é pautada através das questões 

imediatas do presente,  substituindo o futuro como horizonte, “sem futuro, sem 

passado, ele produz diariamente o passado e o futuro de que sempre precisa, um dia 

após o outro, e valoriza o imediato” (HARTOG, 2013, p. 148). Através disso, Hartog 

compreende que a dimensão do presentismo perpassa questões epistemológicas 

agindo diretamente nas questões sociais. 

Para a concepção presentista, de certa forma, não existe uma divisão 

categórica entre a história e a memória. Nesse sentido, o historiador não seria 

profissionalmente excluído do campo da memória (HARTOG, 2013, p. 160). De 

acordo com Hartog, “a memória coletiva pode também fazer parte do ‘território’ do 

historiador, ou melhor ainda, tornar se instrumento da escalada da história 

contemporânea” (HARTOG, 2013, p. 160). Para isso, é necessário ao historiador 

dominar a dimensão da memória entendendo que ela também faz parte da construção 

histórica, no sentido em que a missão do historiador é fazer de forma consciente o 

passado se manifestar no presente (HARTOG, 2013, p. 160), formando uma história 

no presente. Para além do campo da memória, o autor aponta também para o 

patrimônio como uma resposta ao presentismo, da forma que a relação entre passado 

e presente se monta a partir das necessidades evocadas tanto pelo patrimônio quanto 

pela memória, projetando um futuro indisponível: 

 
Esse futuro não é mais um horizonte luminoso rumo ao qual caminhamos, 
mas uma linha de sombra que colocamos em movimento em nossa direção, 
enquanto parecemos patinar no campo do presente e ruminar um passado 

que não passa. (HARTOG, 2013, p. 245) 
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De acordo com os elementos já citados, o presentismo de Hartog se configura 

como uma dinâmica temporal observada na história a partir dos desdobramentos 

referentes ao final da Guerra Fria e ao estabelecimento de um mundo que não 

compreende mais ao futuro, isto é, que não possui mais como expectativa ou 

horizonte de futuro as condições determinadas pela configuração bipolar da realidade 

(socialismo soviético e capitalismo estadunidense), “neste caso (somente), não há 

mais nem passado, nem futuro, nem tempo histórico” (HARTOG, 2013, p. 260), sendo 

que a “distância entre a experiência e a expectativa aumentou a tal ponto que 

culminou na ruptura ou que estamos, em todo caso, em um momento em que as duas 

categorias encontram-se desarticuladas” (HARTOG, 2013, p. 260), ou seja, que as 

categorias do campo de experiência e horizonte de expectativa encontram-se em 

constante descompasso uma em relação a outra,  

 
Nosso presente não sei deixa apreender ou mal se deixa como ‘este estranho 
entremeio’ no tempo, ‘onde se toma consciência de um intervalo que é 
inteiramente determinado por coisas que não são mais e por coisas que não 
são ainda’. Ele se desejaria determinado apenas por si próprio. Esta seria, 
portanto, a fisionomia do presentismo desse presente: o nosso. (HARTOG, 
2013, p. 260) 

 

Portanto é através das ideias estabelecidas por Hartog, da análise construída 

acerca do regime de historicidade determinado a partir da segunda metade do século 

XX, que é possível observar o presentismo como uma categoria essencial de 

discussão no que tange a filosofia e teoria da história emergente. 

A constante presença do passado no presente, como descrito por Marek Tamm 

e Laurent Olivier, acaba se tornando uma das principais características no 

desenvolvimento da reflexão teórica e filosófica proposta pelo presentismo. O 

presentismo, de acordo com Chris Lorenz, se apresenta a partir da teoria de François 

Hartog, como já demonstrado anteriormente, e, segundo o autor, possui dois tipos 

distintos: I) um presentismo que é o próprio presente enquanto tal, sendo um tempo 

linear e progressivo, que se relaciona com a noção moderna de História construída a 

partir do iluminismo; e II) um presentismo que não é contemporâneo, se alinhando a 

uma concepção ideal e analítica de temporalidade que Hartog chama de regime de 

historicidade (LORENZ, 2019, p. 23). Segundo Lorenz, é possível observar na obra 

de Hartog a disposição do anacronismo a partir do presentismo II, que, segundo o 

autor, é apresentado “como uma ferramenta heurística para pesquisas futuras acerca 
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das experiências temporais” (LORENZ, 2019, p. 23), sendo que esse presentismo 

não é um bloqueio cronológico, não se encaixando na construção linear que é a base 

da História moderna (LORENZ, 2019, p. 23). A partir dessas características, o autor 

deixa evidente que, no presentismo II, o passado, presente e futuro possuem, 

necessariamente, uma relação de dominação, ou seja, a dialética das dimensões 

temporais envolve um conflito no qual o presente prevalece, pois  

 
o próprio presente se torna uma categoria chave de auto-entendimento: o 
passado e o futuro se tornam simples extensões do presente. Esse presente 
estendido carece dos sentidos e da direção que são típicas da história 
moderna (LORENZ, 2019, p. 25).  

 

É a partir então dessa concepção presentista, que não se relaciona com a 

História iluminista, linear e progressiva, que se encontra o anacronismo, pelo fato da 

diversidade, da constância e da importância do presente em relação às outras 

dimensões temporais. Portanto, é esse segundo presentismo apontado por Lorenz 

que configura um panorama no qual o anacronismo se torna necessário, pois o 

passado e o futuro se tornam reféns do presente, estabelecendo uma relação de 

hierarquia entre as dimensões temporais.  

Em suma, o presentismo apresenta uma crítica contundente à temporalidade 

linear e progressiva à medida em que assume a valorização do presente sobre os 

outros estratos temporais, determinando a tese de Lorenz no qual o presentismo se 

constrói como um tempo ideal e analítico em que “o próprio presente se tornou a 

categoria chave de autocompreensão: o passado e o futuro se tornaram meras 

extensões do presente” (LORENZ, 2019, p. 25), de forma que “esse presente 

estendido carece dos sentidos de abertura e direção que são típicos da história 

moderna” (LORENZ, 2019, p. 25).  

A partir disso, se torna necessária a compreensão mais profunda acerca do 

presentismo e sua contribuição para o anacronismo. Nesse sentido Fareld, Oreskes 

e Armitage servem como ponto de partida para construir esse processo de 

compreensão do conceito.  De acordo com David Armitage, o presentismo seria uma 

ameaça ao suposto propósito primordial da história enquanto disciplina científica, que 

seria reconstruir o passado sem a distorção do presente (ARMITAGE, 2023, p. 60). 

Segundo o autor, a questão do presente em relação ao trabalho da disciplina histórica 

pode ser chamada de florescimento humano e que, segundo ele,  

 



90 

 
 

 

por contraste, é a perseguição no presente tenso e direcionando em direção 
ao futuro: o passado e o estudo do passado, parece oferecer pouca ajuda 
nesse sentido. Historiadores certamente assumiram que sim, e que ainda, 
em algumas vezes é completamente debilitante para a saúde da posição 
pública da nossa disciplina (ARMITAGE, 2023, p. 60) 

  

A partir dessas condições apresentadas por Armitage em relação ao 

florescimento humano, ou a prática presentista na disciplina histórica, o autor 

estabelece argumentos que se apresentam como uma defesa desse florescimento 

humano. Segundo o autor, o passado possui um papel passivo na construção da 

disciplina histórica; o passado enquanto dimensão temporal que compõe a história 

não fala com o historiador, os historiadores é que falam pelo passado, da mesma 

forma que o passado não olha para o historiador: são os historiadores, a partir do 

florescimento humano, que examinam o passado (ARMITAGE, 2023, p. 60). Segundo 

o autor, a questão do presentismo sempre deve envolver o florescimento humano que 

é caracterizado como a “maximização individual das capacidades humanas, e os 

esforços coletivos para compreender e realizar o melhor para a humanidade como 

um todo” (ARMITAGE, 2023, p. 79), da forma que o conceito é centrado no presente, 

“pois somente através da nossa mudança no horizonte de expectativa que 

conseguimos julgar quais serão as melhores contribuições para o nosso florescimento 

enquanto humanidade” (ARMITAGE, 2023, p. 79), é orientado pelo futuro “da forma 

que é com esse horizonte que construímos planos, e descartamos projetos 

alternativos, com o intuito de atingir nossos objetivos de forma efetiva” (ARMITAGE, 

2023, p. 79), e é dependente do passado, “pois somente a história (...) pode suprir 

com informações e com a imaginação, a fim de moldar as nossas escolhas, no 

presente, junto de diversos caminhos em potencial para o futuro” (ARMITAGE, 2023, 

p. 79). 

Para o autor, a posição presente do historiador é muito importante para o 

próprio desenvolvimento da disciplina histórica, que é totalmente contraditória em 

relação ao suposto propósito primordial. Segundo ele, “historiadores controlam a 

interpretação do passado, porém, o passado não consegue controlar o historiador” 

(ARMITAGE, 2023, p. 62) e, ainda, o autor reforça a posição evidenciando que o 

passado sequer pergunta ao historiador se ele está fazendo a história da forma 

correta, “porque o passado não exige nada de nós e não cria nenhuma expectativa 

por aquilo que nós fazemos” (ARMITAGE, 2023, p. 62). Para Armitage, todas essas 
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relações de florescimento humano, da perspectiva presente dos historiadores em 

relação a dimensão do passado, podem ser chamadas de anacronismo, “a intencional 

ou inadvertida interpretação errada do passado aplicando padrões ou interpretações 

que vêm de fora da era imediata, contexto ou ambiente estudado” (ARMITAGE, 2023, 

p. 62). Dessa mesma forma, o autor considera que anacronismo e presentismo se 

encaixam através do conceito de florescimento humano que está relacionado com a 

questão da escrita da história (ARMITAGE, 2023, p. 62).  Portanto, para Armitage, a 

questão do presentismo encontra-se diretamente conectado com o anacronismo, 

defendendo uma posição presentista ou anacrônica, que leva em consideração não 

somente questões que envolvem o presente, mas que compreende a dimensão desse 

presente através da história, ou seja, que existe uma correlação entre presente e 

passado, sendo o presente fruto do passado. Além disso, Armitage também entende 

que o presentismo é uma forma para garantir a justiça histórica através dos esforços 

coletivos da humanidade. 

A partir disso, é importante ressaltar que Armitage apresenta cinco formas 

diversas de presenteísmo: a primeira, ele chama de teleológica e ideológica 

representado pela interpretação whig da História; a segunda seria uma perspectiva 

idealista de presentismo derivada de autores como Leopold von Ranke, Croce, 

Collingwood e E.H. Carr; a terceira seria uma perspectiva a partir da filosofia analítica 

que possui a característica central da construção segundo o presente; a quarta, o 

autor chama de “perspectival presentism”; e a quinta e última forma seria o 

presentismo onipresente que deriva do teórico François Hartog, como uma condição 

do tempo histórico contemporâneo (ARMITAGE, 2023, p. 68).  A partir deste 

panorama, o autor coloca a condição geral da contrariedade dos historiadores ao 

presentismo como um suposto fenômeno cultural, pois segundo ele,  

 
Há sempre um diálogo entre o estado atual da nossa disciplina acadêmica - 
as questões e métodos que impulsionam e formam a história - e os 
problemas que os historiadores enquanto indivíduos consideram mais 
imediatamente urgentes. (ARMITAGE, 2023, p. 69)   

 

Para Armitage é extremamente importante levar em consideração toda e 

qualquer forma de presentismo, pois, segundo ele, mesmo quando se constrói um 

presentismo na sua forma mais combativa – como o presentismo do Fukuyama ou de 

Steven Pinker, que se estabelecem a partir de uma perspectiva teleológica sobre o 
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progresso humano –, os historiadores podem utilizar desses casos como exemplo 

para repensar a habilidade de historicizar o próprio presente, também podendo utilizar 

as experiências de outras disciplinas que possuem uma relação menos combativa 

com o presentismo como exemplos que evidenciam o florescimento humano, e não 

estão tão preocupados com a identificação acadêmica, ou melhor, com a identidade 

acadêmica das disciplinas (ARMITAGE, 2023, p. 69). 

Nessa mesma direção de David Armitage, Naomi Oreskes apresenta a sua 

ideia e a sua defesa em relação ao presentismo. Segundo ela, a relação dos 

historiadores com o presente é um tanto quanto ambígua, mas de uma forma geral 

os historiadores tendem a se posicionar como anti-presentistas (ORESKES, 2013, p. 

595). Porém, a posição de Oreskes, apesar dos inúmeros presentismos existentes 

como já mostrou Armitage, é de que a questão que sobra aos historiadores é muito 

básica e inevitável, pois os historiadores habitam o presente e são motivados pelas 

condições das suas próprias vidas (ORESKES, 2013, p. 596), ou seja, suas histórias, 

seus passados como grupos sociais. Esse seria o “presentismo motivacional”, 

defendido pela autora como uma coisa boa, pois, segundo ela, “esconder nossas 

motivações nos limita intelectualmente e estilisticamente, nos isolando de públicos 

potenciais, e prejudicando nossa capacidade de ser persuasivos sobre o valor do 

nosso trabalho” (ORESKES, 2013, p. 596).  

Na reflexão em relação ao presentismo, Oreskes compara a relação do 

historiador com o passado com as outras áreas da ciência. Nesse sentido, a autora 

se utiliza da geologia comparando com a relação que se encontra na história. 

Segundo a autora, a grande diferença entre essa relação presente/passado na 

geologia para a história é que, na geologia, os cientistas se preocupam em invocar 

explicações excepcionais em relação aos questionamentos do objeto da ciência 

geológica no passado, enquanto os historiadores anseiam em não estabelecer uma 

relação que invoque explicações excepcionais para o passado (ORESKES, 2013, 

p.599). A partir desta exposição da relação dos historiadores com o presente, Oreskes 

procura estabelecer o que ela define por conceito de “presentismo substantivo”. De 

acordo com a autora:  

 
Substantive presentism deve ser definido pela crença em que o presente é a 
chave para o passado, no sentido literal em que o presente, 
substantivamente, gosta do passado. Se nós estamos aqui para acreditar 
nisso, então nós conseguimos invocar eventos recentes para explicar o 
passado (...) (ORESKES, 2013, p.600) 
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Dessa maneira, a partir do presentismo substantivo, a autora coloca em 

questionamento a negação do próprio presentismo por parte da ampla maioria dos 

historiadores. Segundo ela, a posição anti-presentista apresenta bases intelectuais e 

epistemológicas válidas, porém, manter essa posição é não levar em consideração o 

custo social do resultado de uma política histórica, acadêmica e científica anti-

presentista (ORESKES, 2013, p. 606). Nesse mesmo sentido, Oreskes deixa claro 

que essa tendência academicista e estilística de negar as questões contemporâneas 

e as preocupações do presente em relação à construção da História é assinar o 

atestado de óbito da disciplina, pois isso acarreta um afastamento das audiências 

potenciais (ORESKES, 2013, p. 606): a História se torna algo completamente 

exclusivo ao meio acadêmico e acaba afastando quem realmente compõe a 

sociedade como um todo. A partir destes questionamentos, a autora coloca que o 

valor da história está na relação entre o passado que fala com o presente, porém a 

grande problemática é a atribuição de valores a esse passado que não condiz com a 

dimensão temporal em questão (ORESKES, 2013, p.607), evidenciando o 

presentismo na sua forma substantiva como a categoria principal da dimensão do 

presente para a disciplina histórica, sendo esse presentismo um sinônimo do próprio 

anacronismo que critica a linearidade e homogeneidade do tempo histórico, propondo 

uma temporalidade que assuma a existência da multitemporalidade. 

Essas perspectivas de presentismo ou de tempo histórico são possíveis de 

observar também nos questionamentos trazidos por Victoria Fareld. Segundo a 

autora, o passado se apresenta para os historiadores como um corpo morto pronto 

para ser investigado pelo médico legista que, nesse caso, são os próprios 

historiadores. Porém, a grande diferença entre legistas e historiadores é que o corpo 

permanece enquanto uma materialidade para a investigação médica, o passado não 

se encontra mais nesta categoria como um corpo putrefato (FARELD, 2016, p. 430), 

ou seja, a dimensão temporal do passado não possui mais as mesmas características 

determinadas pela disciplina histórica pós-iluminista como sugere Freeman; assim, o 

passado não se porta mais como fechado na História. Fareld corrobora com essa 

percepção. Segundo ela, o passado não é mais ausente ou não possui aquela 

característica de já ter passado de fato, e os historiadores possuem o dever de 

reconstruir um representar (FARELD, 2016, p. 432). Nesse sentido, o passado 
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“acabou se tornando uma coisa que nós agimos no presente, um domínio de 

tratamentos retrospectivos de ‘feridas históricas” (FARELD, 2016, p. 432). A 

perspectiva de temporalidade analisada por Fareld se apresenta como uma 

reconstrução da própria relação entre presente e passado, no qual o presente se 

encontra sempre aberto como uma dimensão não-sincrônica e até mesmo 

anacrônica,  

 
anacronismo no pensamento histórico, seria assim não mais uma referência 
primordial para o sentido de ser cronologicamente fora do tempo ou fora da 
harmonia com o (histórico) presente. “Anacronismo”, como Tamm coloca, 
“não é mais um taboo que os historiadores devem temer, mas sim uma 
ferramenta que pode ser usada para benefício da própria classe”. O conceito 
preferiria se construir a partir da sua origem grega, ana-chronos, “contra o 
tempo”, implicando, no entanto, um segundo sentido do prefixo ana - “de 
novo” ou “um novo”, aludindo a possibilidade de novos tempos no 
pensamento histórico (FARELD, 2016, p. 437)  

 

Portanto, a partir do conceito de temporalidade apresentado até aqui, 

principalmente com a relação do presente como uma dimensão temporal aberta 

representada por Fareld, Armitage e Oreskes, é possível perceber a relação entre 

temporalidade e anacronismo estabelecida, Os historiadores através do tempo, mais 

precisamente do tempo determinado como heterogêneo, não linear, que possui um 

passado aberto, apresentam o presentismo e, consequentemente, o anacronismo 

como uma ferramenta poderosa para o estudo e para o auxílio do ofício do historiador, 

ajudando desta forma a determinação de um tempo histórico que possui como 

característica central a multitemporalidade. Porém, o presentismo, assim como o 

anacronismo e a multitemporalidade, não se limitam a discussões teóricas acerca da 

disciplina histórica; muito pelo contrário, esses elementos teóricos se desdobram na 

materialidade que compõe a realidade humana, da mesma forma como já foi 

observado nos anacronismos de Loraux, Rubin e Freeman, ou seja, nas questões 

econômicas, sociais e políticas. 

 

3.5 A materialidade do anacronismo e da multitemporalidade 

 

Assim como já foi dito anteriormente, com a introdução de uma disciplina histórica 

que possui uma valorização da dimensão presente, o anacronismo perde sua 

concepção de pecado capital da ciência histórica, passando a ser mais uma 

ferramenta que auxilia na compreensão da dialética temporal, de forma que, A  Nova 
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Metafísica do Tempo Histórico perpassa a abstração da reflexão histórica, chegando 

até a materialidade que compõe a vida das pessoas, como por exemplo, nas 

discussões acerca da restauração/reconstrução arquitetural, da fotografia, do 

reflorestamento e até mesmo da morte. 

 Para compreender o desdobramento das questões temporais teóricas na vida 

material da humanidade, será utilizado como exemplo a maneira como a 

temporalidade se insere nas questões práticas acerca dos processos arquiteturais de 

restaurações, nos questionamentos conflituosos acerca do objeto histórico 

fotográfico, na problemática que envolve a preservação ambiental e o 

reflorestamento, e no conflito temporal que se estabelece a partir da morte. 

 Na questão referente à arquitetura, Torgeir Rinke Bangstad explica que o 

material possui um caráter temporal, de forma que a materialidade possui memórias 

de tempos e eventos passados que encontram seu caminho para o presente de uma 

forma intempestiva, mostrando a característica multitemporal das propriedades que 

compõem os objetos e que acabam construindo uma ideia central de que o passado 

e o presente não podem ser definidos pela singularidade de um período ou um tempo 

específico (BANGSTAD, 2019, p.147), ou seja, o simples ser-aí no mundo do objeto, 

já propõe uma temporalidade que é contrária à concepção linear e que admite a 

existência de uma multitemporalidade, de forma que a existência de diversos tempos 

no presente se torna comum e, portanto, a perspectiva anacrônica de “tempo errado”, 

se torna uma característica passiva da disciplina histórica, restando aos historiadores 

moderar esse anacronismo passivo. 

 Nesse mesmo sentido, a questão da temporalidade extrapolada na 

materialidade do reflorestamento está diretamente conectada com o anacronismo. 

Caitlyn DeSilvey coloca em questionamento a prática do reflorestamento no Vale do 

Côa, em Portugal. Segundo a autora, o reflorestamento é uma prática que está 

diretamente conectada com a temporalidade. De acordo com DeSilvey, existem duas 

concepções temporais que circundam o reflorestamento, uma conservadora e 

reacionária e outra radical (DESILVEY, 2019, p. 194). A visão conservadora e 

reacionária do reflorestamento se refere à tentativa de retomar o ecossistema antes 

da ação humana, enquanto que a perspectiva radical estaria preocupada em 

estruturar um ecossistema possível, não buscando as raízes antes da ação humana, 

mas construindo um meio ambiente no presente que esteja disponível para as 
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possibilidades de futuros (DESILVEY, 2019, p. 195). A partir dessa perspectiva, o 

reflorestamento de um presente para um futuro possível, de certa forma, se 

estabelece segundo uma noção anacrônica, pois a questão da reconstrução de um 

meio ambiente, de um reflorestamento que não permite a existência da realidade 

antes da ação humana, reproduz-se a partir de um suposto “tempo errado”: o 

reflorestar do presente para um futuro possível é admitir uma concepção presentista, 

de uma temporalidade não linear, aberta e heterogênea, o que na visão histórica 

moderna, a partir do iluminismo, seria um anacronismo segundo a concepção do 

conceito apresentada por Freeman. 

Com a categoria da morte, a temporalidade possui características 

extremamente importantes para a compreensão de um tempo não linear, contrário à 

concepção predominante na disciplina histórica pós-iluminista. Shannon Lee Dawdy, 

apresenta como se encontra a cultura mortuária nos Estados Unidos, procurando 

demonstrar a relação entre morte e arqueologia encontrada na contemporaneidade 

(DAWDY, 2019, p. 179). Segundo a autora, a contemporaneidade é marcada por uma 

“era na qual o tempo é comprimido e quebrado em pedaços, através das 

telecomunicações, das viagens, e dos modos de trabalho” (DAWDY, 2019, p. 180), e 

essas características acabam emoldurando a percepção do tempo segundo a 

humanidade que, de acordo com a autora, perdeu o senso temporal da modernidade 

que seria a linearidade e o progresso (DAWDY, 2019, p. 181). Para a autora, o 

paradigma dominante da temporalidade contemporânea do que ela chama de era 

“pós-industrial” se apresenta a partir de duas tendências: a primeira é a divisão do 

tempo em pequenos pedaços maleáveis, ou como a autora mesmo denomina, bit-

time. A segunda tendência é que os seres humanos passaram a viver em um estado 

à espera do futuro próximo (DAWDY, 2019, p. 181-182). Nesse sentido, a autora 

determina que os seres humanos, pelo menos no que corresponde aqueles que vivem 

sob um domínio temporal ocidental e pós-industrial, tornaram-se uma sociedade 

estritamente arquivística, de forma em que acaba sendo impossível a própria 

experiência do presente, pois as pessoas se tornaram preocupadas e ocupadas 

criando um passado para servir de fonte para um futuro (DAWDY, 2019, p. 181-182) 

– a própria experiência temporal dos seres humanos pós-industriais acaba sendo um 

anacronismo, uma constante construção do passado, através dos bits (pequenos 

cortes temporais) para a construção de um futuro possível. Com essas características 
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temporais, a cultura mortuária é construída na contemporaneidade. De acordo com 

Dawdy, a padronização e o profissionalismo funerário através de uma cultura de 

memórias fotográficas reproduzidas nos funerais, acaba gerando uma espécie de 

negação da morte (DAWDY, 2018, p. 183-184), de forma que essas imagens acabam 

sendo, mais uma vez, a reprodução de uma cultura arquivística de temporalidade 

anacrônica, em face à disciplina histórica construída a partir do iluminismo, pois a 

cultura dos bits acaba não permitindo a existência de um tempo linear, progressivo, 

homogêneo, no qual o passado é fechado. 

 No que diz respeito às fotografias, Anne Fuchs apresenta a discussão acerca 

de suas temporalidade a partir do século XX. De acordo com a autora, a relação entre 

tempo e fotografia pode ser vista de algumas formas diferentes, sendo a primeira 

através do conceito de recipiente, no qual a fotografia, se comportaria como uma 

espécie de recipiente (FUCHS, 2019, p. 133). Em contrapartida, a outra perspectiva 

apresentada pela autora se baseia no embalsamamento do tempo (FUCHS, 2019, p. 

133), diz que, enquanto o recipiente aceita todos os objetos colocados nele, o 

embalsamar congela um momento passado para ser observado no presente e, até 

mesmo, em um futuro possível. De acordo com a autora, a noção de recipiente e 

embalsamamento são ultrapassadas, no sentido que, contemporaneamente, a 

discussão acaba sendo outra: as questões contemporâneas que se referem a relação 

entre fotografia e temporalidade é construída a partir das noções de que a fotografia 

representa um complexo processo social, que acaba envolvendo agentes sincrônicos 

e diacrônicos, produzindo sentidos e conexões que se interagem através do tempo 

(DAWDY, 2019, p. 134), ou seja, contemporaneamente, a fotografia possui um 

aparato processual social que, logo na sua concepção, já se constrói a partir de 

elementos a parte do tempo da própria fotografia, sendo esse aparato completamente 

contrário à concepção de tempo linear, abrindo completamente o tempo a partir de 

uma perspectiva multitemporal, na qual a própria fotografia possui temporalidades 

diferentes nela inserida, que acaba se tornando latente no presente. 

As questões temporais apresentadas na fotografia, na arquitetura, no 

reflorestamento e até mesmo na morte, ilustram as discussões contemporâneas 

sobre a temporalidade na teoria e filosofia da história. Desta forma, é possível 

observar que, a Nova Metafísica do Tempo Histórico extrapola a discussão teórica, 
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chegando a influenciar em como os seres humanos se relacionam com o tempo no 

seu cotidiano, sendo a morte um exemplo muito marcante desta relação. 

Portanto, a discussão sobre a temporalidade acontece de diversas formas 

diferentes no que diz respeito a teoria e a filosofia da história contemporânea. Do 

mesmo modo, é impossível pensar uma temporalidade sem o conceito de 

anacronismo e, de certa forma, foi possível observar até aqui, ser evidente a relação 

anacrônica a partir de elementos teóricos, filosófico e metodológicos, mas também de 

elementos cotidianos e práticos que fazem parte da vida dos seres humanos. Dessa 

maneira, o anacronismo está sempre em constante discussão no que diz respeito a 

Nova Metafísica do Tempo, de forma que as práticas anacrônicas estão sempre 

colocando em questionamento a concepção histórica pós-iluminista de tempo, e é 

exatamente neste contexto de crítica e questionamento que é possível inserir a 

paralaxe temporal como uma ferramenta para auxiliar nas discussões referentes ao 

anacronismo, construindo uma temporalidade multilaminada, heterogênea e aberta. 

 

 

3.6 O anacronismo e a paralaxe temporal 

 

Até o momento, foi construído um histórico no que diz respeito a discussão 

teórica e filosófica sobre o anacronismo, chegando até a contemporaneidade a partir 

da Nova Metafísica do Tempo Histórico, de modo que ficou evidente, a partir de 

algumas discussões contemporâneas apresentadas, que o anacronismo possui 

grande importância para a construção e a reflexão no que tange à temporalidade na 

teoria e filosofia da história contemporânea. Dessa forma, neste espaço de discussão, 

a paralaxe temporal pode ser um conceito que vem acrescentar novas dimensões aos 

intensos estudos acerca da temporalidade histórica. 

O conceito de paralaxe temporal propõe uma posição crítica acerca da noção 

de temporalidade determinada como padrão na disciplina histórica a partir do 

iluminismo. Essa temporalidade padrão da disciplina histórica pós-iluminista se refere 

ao tempo homogêneo, linear e vazio (FREEMAN, 2016, p. 134). A relação entre 

sujeito/objeto e tempo/espaço, segundo a paralaxe temporal, é definida a partir das 

relações diretas entre o historiador e seu objeto histórico – o próprio conceito explica 

e descreve o processo de escrita da História a partir do ofício do historiador; porém, 

a paralaxe temporal também se encontra como um conceito que pode descrever o 
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processo no qual os seres humanos se relacionam com os objetos materiais que 

compõem a realidade, sendo uma ferramenta extremamente importante para auxiliar 

no estudo acerca da Nova Metafísica do Tempo Histórico que extrapola as questões 

teóricas e filosóficas da disciplina histórica, como no caso do 

reflorestamento/preservação ambiental apresentado por DeSilvey. 

Como já determinado até aqui, a paralaxe segundo Žižek é definida a partir do 

deslocamento aparente do objeto causado pela mudança de ponto de vista de 

observação, abrindo novas linhas de visão (ZIZEK, 2008, p. 32). Essa definição é 

usada por Žižek para determinar o conceito de paralaxe em sua raiz física, entretanto, 

ela também serve como base para o filósofo desenvolver a paralaxe como um 

conceito filosófico que permite observar e questionar as problemáticas 

contemporâneas de uma outra forma. 

A partir da apresentação da paralaxe enquanto um conceito filosófico, constrói-

se a paralaxe temporal que, necessariamente, é a representação do fenômeno 

paralático no que diz respeito à História. Conforme colocado anteriormente, a base 

para a construção da paralaxe temporal é apresentada por Žižek a partir da filosofia 

hegeliana, mais precisamente da dialética do espírito. Entretanto, a paralaxe temporal 

não só utiliza da dialética do espírito como seu horizonte epistemológico, como 

também do léxico lacaniano (Real, imaginário e simbólico). Portanto, a paralaxe 

temporal enquanto fenômeno do tempo histórico se apresenta a partir de uma 

construção dialética. Seguindo esses elementos, é possível determinar como se 

constrói a paralaxe temporal de acordo com as questões que cercam a temporalidade, 

o que já foi demonstrado anteriormente, porém, ainda resta explicar como a paralaxe 

temporal se alinha ao anacronismo.  

A paralaxe temporal enquanto fenômeno do tempo histórico, inerentemente, 

possui elementos que podem ajudar a compreender o anacronismo a partir de uma 

História diversa que se apresenta como contrária à concepção iluminista e linear de 

disciplina histórica. A proposta acerca da paralaxe temporal é compreender relação 

presente e passado como não linear, heterogênea e aberta, sendo que o próprio 

presente acaba se relacionando corriqueiramente com esse mesmo passado, 

transformando assim em uma realidade multitemporal, que admite a existência de 

diversas temporalidades que se estabelecem a partir de uma conjunção no presente. 
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 Tendo como base essa determinada reflexão, é necessário compreender como 

o fenômeno paralático se insere nessas dimensões temporais, ou seja, qual é o 

alcance da paralaxe temporal no que diz respeito às discussões sobre a 

temporalidade, e o porquê deste conceito ser tão importante para a compreensão do 

anacronismo. 

A paralaxe temporal se estabelece enquanto um conceito que compõe a teoria 

e filosofia da História a partir da reflexão construída por Žižek em relação à dialética 

do espírito de Hegel, como já evidenciado anteriormente. Seguindo a reestruturação 

da dialética do espírito de Hegel por Žižek, torna-se explícito a compreensão do tempo 

paralático como não linear, heterogêneo e que possui um passado aberto, pois, 

segundo autor, a dialética dos fenômenos históricos propostos pela paralaxe temporal 

é constituída por atualizações constantes dos mesmos princípios históricos que, pela 

própria questão paralática, acontecem em tempos diferentes e de formas diferentes 

(ZIZEK, 2008, p. 50) – assumindo que o objeto histórico possui sua própria 

temporalidade, da mesma forma em que o historiador também possui, refletindo essa 

miríade de temporalidades em um único objeto que é a História, sendo esta uma 

constante atualização de processos dialéticos que acabam sendo mediados de 

acordo com as ferramentas disponíveis no presente. Nesse sentido, a paralaxe 

temporal permite uma compreensão do tempo para além daquele tempo histórico 

determinado pela disciplina científica pós-iluminista apontada por Freeman, ou seja, 

linear, homogêneo e que possui um passado fechado. 

 Feita esta consideração que decorre do percurso trilhado por este capítulo, é 

necessário identificar de forma precisa quais são os elementos constituintes da 

paralaxe temporal que estabelecem uma crítica a concepção linear de temporalidade, 

assim como se esses elementos identificados harmonizam com o anacronismo 

discutido no texto até aqui. Portanto, para compreender a paralaxe temporal em 

função do anacronismo, é necessário responder os seguintes questionamentos: quais 

elementos da paralaxe temporal que se relacionam com o anacronismo? Qual é a 

relação entre a paralaxe temporal, o anacronismo e o presentismo?  Quais são as 

críticas construídas pela paralaxe temporal em relação à temporalidade linear, 

homogênea e progressiva? 

 A paralaxe temporal, a partir da construção teórica e filosófica, possui 

características extremamente marcantes no que diz respeito às dinâmicas temporais 



101 

 
 

 

que fazem parte da disciplina histórica, assumindo uma posição que não nega 

completamente o realismo histórico, admitindo a existência de um objeto Real, e que 

também não nega o narrativismo, de forma que esse real não é acessível e a única 

maneira de se aproximar dele é através da relação sujeito/objeto que se estabelece 

de forma paralática.  

 A relação sujeito/objeto paralático, o fenômeno no tempo histórico, é 

determinado a partir da criação de diversas linhas de visão em relação a um objeto 

real, porém, para Žižek, a paralaxe não se refere especialmente à problemática que 

envolve a realidade, mas sim as aparências derivadas desse objeto real (ZIZEK, 

2008, p. 47), sendo que as visões que se constroem acerca do objeto real são sempre 

emolduradas, “tudo que tem de intervir no Real é uma moldura vazia, de modo que 

as mesmas coisas que antes vimos ‘diretamente’ são vistas agora através da 

moldura” (ZIZEK, 2008, p. 47), fazendo com que a relação entre sujeito e objeto 

paralático acabe estabelecendo certo excedente que não pode ser “desmistificado” 

(ZIZEK, 2008, p. 47). Para o autor, a paralaxe temporal produz necessariamente 

linhas de visão temporais sobre o objeto Real que, por conta da diferença mínima do 

sujeito para com ele mesmo (um processo dialético), não são neutras de forma 

alguma, sendo completamente assimétricas umas com as outras. Assim, a paralaxe 

temporal se alinha ao anacronismo exatamente ao admitir que a relação sujeito/objeto 

resulta em linhas de visão que são completamente assimétricas e que, portanto, 

possuem temporalidade diferentes, de forma que os sujeitos depositam na análise do 

objeto as questões do presente que não existem na temporalidade do objeto, 

alinhando-se, também, às questões presentistas, admitindo que a única posição 

possível do sujeito em relação ao objeto é a posição do presente, estabelecendo 

assim um ponto de partida em todas as linhas temporais que surgem da relação 

paralática que é o presente do sujeito sempre. Assim, é impossível que essa relação 

não se construa a partir do presente. Nesse sentido, “a paralaxe não é simétrica, 

composta de dois pontos de vista incompatíveis do mesmo X: há uma assimetria 

irredutível entre os dois pontos de vista ,uma torção reflexiva mínima” (ZIZEK, 2008, 

p. 47).  Portanto, é a partir da relação sujeito/objeto estabelecida pela paralaxe que 

se tem um dos elementos centrais de conexão entre a paralaxe temporal, o 

anacronismo e o presentismo. 
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 As concepções temporais paraláticas passam por uma lógica dialética inserida 

na raiz do conceito de paralaxe, trazida por Žižek da física; isto é, a composição da 

paralaxe temporal se constrói a partir de uma noção dialética entre historiador, objeto 

e História. O processo dialético da paralaxe temporal, como já foi observado, propõe 

a posição de um sujeito (historiador) que possui como característica central a sujeição 

voluntária ao seu objeto, enquanto o objeto é construído a partir de uma passividade 

absurda que incomoda os sujeitos (ZIZEK, 2008, p. 31) a partir dessa relação a 

História. Como um exemplo prático, é possível utilizar o holocausto como objeto 

histórico que incomoda os sujeitos que acabam revisitando o objeto, resultando na 

História. A questão essencial é a posição central do objeto na dialética histórica da 

paralaxe temporal, sendo esse objeto que se reproduz a partir do movimento do 

sujeito, ou seja, a mudança de posição do sujeito passivo faz com que o objeto se 

torne cada vez mais incômodo e, consequentemente, o sujeito revisita o objeto 

abrindo assim novas linhas temporais, sendo que, essas linhas temporais partem do 

mesmo ponto de partida que é o presente desses sujeitos. Essa relação está 

diretamente ligada com a definição da paralaxe física, pois esse sujeito acaba se 

relacionando com o objeto a partir de ângulos diferentes, o que causa uma mudança 

aparente na posição inicial do objeto. Segundo o autor, esse objeto é o próprio objeto 

paralático em si (ZIZEK, 2008, p. 31). Portanto, é a relação sujeito e objeto que 

permite a História segundo uma perspectiva não linear de temporalidade, pois existe 

o constante deslocamento aparente deste objeto a partir de sujeitos que possuem 

ângulos de observação diferentes. Nesse sentido, espaços e temporalidades 

diferentes são afetadas por um objeto incômodo do passado, o objeto histórico 

paralático, a relação entre esses dois elementos dá origem à História, de forma que 

esse processo dialético se torna a base fundamental. 

A partir disso, é extremamente necessário compreender como a paralaxe 

temporal assume a temporalidade, isso é, de acordo com o conceito, como é 

estabelecido a relação entre as dimensões temporais, passado, presente e futuro. 

Quando Žižek apresenta o conceito de paralaxe temporal, o autor não constrói 

nenhuma fundamentação teórica aprofundada, mas demonstra um norte e a partir 

deste caminho em que a paralaxe temporal e a temporalidade acabam se 

encontrando – ou, melhor ainda, em que a paralaxe temporal e a crítica à 
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temporalidade linear, homogênea e progressiva acabam se interligando e se 

completando. 

Como já foi dito anteriormente, a paralaxe temporal é sugerida por Žižek a partir 

da seguinte citação:   

 
a dialética complexa dos fenômenos históricos, encontramos fatos ou 
processos que, embora sejam a atualização do mesmo princípio subjacente 
em níveis diferentes, por essa mesma razão não podem ocorrer no mesmo 
momento histórico (ZIZEK, 2008, p. 50). 

 
O que essa definição trazida por Žižek pode ajudar na compreensão da forma 

com a qual a paralaxe temporal enxerga a temporalidade? A paralaxe temporal, a 

partir desta definição, é construída pela autor segundo a dialética do espírito de Hegel, 

sendo que Žižek antagoniza a Universalidade Concreta. Para o autor, a 

Universalidade Concreta seria uma forma reacionária de compreender a 

temporalidade e consequentemente a História, pois, segundo ele, a escolha correta 

do “verdadeiro significado” faz com que se perca a principal característica que 

compõe a modernidade que é a subjetividade (ZIZEK, 2008, p. 52). Desta forma, para 

o autor, a construção de uma temporalidade homogênea, linear que caminhe em 

direção ao absoluto (Universalidade Concreta) é diametralmente oposta a paralaxe 

temporal, pois “o verdadeiro significado especulativo só surge por meio da leitura 

repetida, como efeito posterior (ou subproduto) da primeira leitura ‘errada’” (ZIZEK, 

2008, p. 52). Nesse caso, a paralaxe temporal é determinada como possuidora de 

uma temporalidade que é correspondente a uma concepção de multitemporalidade e 

que admite a existência de um passado que não é fixed. 

Nesse sentido, a paralaxe temporal se apresenta como uma ferramenta crítica 

da temporalidade moderna pós-iluminista, pois a relação temporal proposta pelo 

conceito compreende que as condições necessárias para a introdução de um regime 

de temporalidade moderno é a própria subjetividade, sendo que negar essa 

subjetividade é estabelecer um modelo temporal homogêneo, progressivo, 

sequencial, um modelo que exalta a dialética hegeliana em direção ao absoluto, não 

assumindo a importância da revolução francesa e do Terror revolucionário para a 

construção do que o autor entende como modernidade (ZIZEK, 2008, p. 50). Para o 

autor, a paralaxe temporal ajuda a combater esse regime temporal moderno comum 

na historiografia pós-iluminista, pois, de acordo com ele, “a escolha direta da 

universalidade concreta  de um mundo-vida ético específico só pode terminar numa 
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regressão à sociedade orgânica pré-moderna, que nega o direito infinito à 

subjetividade como característica fundamental da modernidade” (ZIZEK, 2008, p. 50), 

ou seja, a compreensão de uma temporalidade homogênea, linear e progressiva que 

é comum na historiografia moderna não corresponde à própria modernidade de fato, 

pois ela não admite a existência de uma multitemporalidade ou, ainda, não admite 

que o passado seja construído a partir de uma “leitura repetida, como efeito posterior 

(ou subproduto) da primeira leitura” (ZIZEK, 2008, p. 50). Nesse sentido, Žižek é 

extremamente incisivo: “devemos dilacerar impiedosamente as restrições da 

‘universalidade concreta’ orgânica pré-moderna e afirmar por inteiro o direito infinito a 

subjetividade em toda a sua negatividade abstrata” (ZIZEK, 2008, p. 50), 

estabelecendo, assim, uma disciplina histórica que se importe com a sincronização 

das temporalidades que não se encaixam no status quo e que entenda o papel central 

da justiça histórica, sabendo utilizar do anacronismo, através da paralaxe temporal, 

como uma ferramenta para evidenciar a composição assimétrica da disciplina 

histórica. Assim, a temporalidade moderna iluminista homogênea, constrói uma 

historiografia engessada que não admite o presentismo e muito menos o 

anacronismo, por conta da necessidade da sincronização de tempos que são 

assíncronos e que não condizem com uma única linha temporal progressiva e 

homogênea, sendo uma temporalidade que não está disposta a compreender o 

passado através do presentismo, estabelecendo uma disciplina histórica que 

pretende adaptar e sincronizar essa variedade de temporalidades que acaba se 

desdobrando enquanto problemas sociais, transformando a História em uma ciência 

que não garante o direito infinito a subjetividade, como apresenta Žižek, e a paralaxe 

temporal pode ser usada como uma ferramenta para desvelar essas características 

temporais que perseguem o regime de temporalidade moderno, deixando evidente a 

assimetria com a qual a disciplina histórica moderna (o regime de temporalidade 

moderno pós-iluminista hegemônico, linear, homogêneo, progressivo) opera, sendo 

um conceito crítico ao sistema capitalista.  

Como já estabelecido no início desse capítulo, o anacronismo é considerado o 

pecado capital no que se refere à disciplina científica histórica desde o iluminismo, 

que é essencial para a determinação dos paradigmas que constituem a História 

moderna. Além da concepção do anacronismo como pecado capital, o conceito 

também está diretamente relacionado com a temporalidade, como identifica Freeman, 
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sendo que o significado atribuído de forma geral seria algo como um retorno ou que 

algo esteja contra o tempo (FREEMAN, 2016, p. 129). Porém, a construção do 

anacronismo da forma como se observa contemporaneamente, isto é, como um 

objeto ou conceito que se encontra fora do seu determinado tempo, é algo 

extremamente recente e não remonta à etimologia da palavra “anacronismo” que 

deriva do grego, mas, sim, à modernidade, como resultado de uma história que só é 

permitida e conceitualizada a partir do iluminismo, que estabelece o tempo histórico 

segundo uma perspectiva linear, homogênea e sequencial (FREEMAN, 2016, p. 134), 

permitindo assim que possam existir objetos e conceitos que podem ser colocados 

fora de seus respectivos estratos temporais. 

De fato, como se pode observar até o momento, a conceitualização da 

linearidade e homogeneidade histórica temporal, assim como a noção de um passado 

que se encontra fechado, ou seja, que não é possível encontrar a experiência dele no 

presente, são os aspectos determinantes para a estruturação do anacronismo como 

um conceito latente e permanente. Isto é, enquanto a noção temporal se basear nos 

preceitos determinados pelo iluminismo, como apontou Freeman, o anacronismo será 

um conceito e um fenômeno que estará presente na vida de todos os historiadores e 

até mesmo no cotidiano das pessoas. Nesse sentido, a paralaxe temporal ajuda a 

compreender como o anacronismo não é um pecado capital que perpassa a história 

desde o iluminismo. 

Resgatando Fareld, o passado não é mais uma dimensão completamente 

fechada, mas sim um elemento que acaba compondo o presente (FARELD, 2016, p. 

432). Dessa forma, a história acaba sendo resultado desse passado que opera no 

presente e, portanto, acaba se reproduzindo a partir de certos anacronismos, pois 

seria completamente impossível um conhecimento histórico que não derive do 

presente, ou seja, da posição inicial dos sujeitos, da mesma forma que seria 

impossível construir a história somente a partir das ferramentas disponíveis no 

período do objeto histórico, visto que, ao tratar o tempo histórico de forma 

homogênea, linear, fechada e sequencial, é basicamente negar as necessidades do 

presente em relação ao próprio conhecimento histórico, deixando de lado não 

somente as dimensões particulares do historiador, mas ainda as necessidades da 

sociedade em relação a história. Nesse sentido, segundo Oreskes, seria 

extremamente prejudicial para a história no que se refere ao seu papel social, pois é 
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a partir dessa tendência temporal moderna que a história acaba afastando o público 

em potencial, se tornando uma disciplina que perderia totalmente o seu papel na 

sociedade e se concentraria dentro das academias (ORESKES, 2013, p. 606). 

Em suma, a paralaxe temporal evidencia as problemáticas que acabam 

surgindo com a posição de uma temporalidade progressiva, linear e que a relação 

entre presente e passado é desenvolvida a partir de uma noção na qual o passado se 

encontra fechado, ou seja, sem a possibilidade de que ele seja revisitado a partir do 

presente, o conceito também ajuda a compreender o anacronismo como um 

fenômeno inerente a ciência histórica, de forma que é impossível a construção de 

uma história sem a noção do anacronismo, dando ao anacronismo um caráter positivo 

e colocando que os historiadores devem entender e utilizar do anacronismo como 

uma forma de sanar as necessidades do passado operando no presente que 

historiador pode encontrar na produção histórica, a partir de uma forma controlada de 

anacronismo. Portanto, a paralaxe temporal possui um caráter extremamente crítico 

quanto ao regime de temporalidade moderno pós-iluminista e pode ser utilizada como 

uma ferramenta para deixar em evidência todos os problemas que a linearidade e 

homogeneidade trazem para a disciplina histórica, e não só isso, mas também para 

as questões práticas e materiais que cercam o cotidiano de todas as pessoas, ou 

seja, para a construção de uma crítica ao capital e seu poder sobre os aspectos da 

vida epistemológica, política e ética. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dentro do amplo campo da teoria e filosofia da história recente, surgiu um 

movimento emergente que procura revisitar paradigmas clássicos da discussão no 

campo teórico, chamado de “Nova Metafísica do Tempo Histórico”, que, além de 

revisar paradigmas, abre espaço para novas formas de se entender a História. Dessa 

forma, a paralaxe temporal consegue encontrar o seu espaço na teoria e filosofia da 

história, na medida em que, como se mostrou nessa dissertação, o conceito zizekiano 

incide sobre os estudos temporais correntes, em especial os relacionados ao 

presentismo e ao anacronismo. 

A temporalidade como uma categoria do tempo histórico e, consequentemente, 

como um tópico de discussão na teoria e filosofia da história, apresenta uma miríade 

de complexidades; entre elas, o anacronismo e o presentismo, que possuem um 

papel central, sendo expostos de diversas formas nas discussões que formam os 

problemáticas acerca do desenvolvimento da epistemologia histórica, resgatados 

pela teoria e filosofia da história emergente.  

A investigação da temporalidade e do anacronismo através do conceito da 

paralaxe temporal foi estabelecida a partir do pensamento do filósofo Slavoj Žižek. 

Dentro da teoria zizekiana que serviu de suporte para a paralaxe temporal, foi 

necessário resgatar as matrizes epistemológicas do autor, remontando conceitos 

lacanianos. Além disso, foi necessário resgatar o sistema hegeliano, mais 

especificamente a dialética do espírito. O texto procurou analisar o centro da 

construção da paralaxe e também da sua forma temporal histórica, procurando 

compreender minuciosamente como um conceito da física pode ser utilizado para 

entender a dinâmica temporal entre presente, passado e futuro, além do 

funcionamento da relação histórica entre sujeito e objeto. 

Para a concepção filosófica do conceito paralático, foi necessário compreender 

a sua raiz, remontando sua origem como uma fenômeno da física, mais 

especificamente da física óptica, que possui como característica principal a 

mobilidade. Essa base física da paralaxe serve diretamente para a compreensão do 

conceito como filosófico e depois como temporal, pois é a partir da mobilidade 

admitida pela paralaxe que é possível compreender o anacronismo e, 

consequentemente, o presentismo como elementos inerentes ao conhecimento 
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histórico. Nesse sentido, o conceito filosófico e temporal da paralaxe parte de um 

sistema móvel, o sujeito está em constante movimento, o objeto está em constante 

movimento, formando uma malha relacional no processo de desenvolvimento 

histórico. 

A teoria lacaniana utilizada por Žižek e a investigação a partir dela, contribuiu 

diretamente para o estabelecimento ontológico da paralaxe como um conceito 

filosófico, enquanto o sistema dialético hegeliano, expresso pela dialética do espírito, 

se demonstrou como o elo de conexão com a História. Em Lacan, a relação 

sujeito/objeto por Žižek é determinada a partir de um sujeito passivo em face a um 

objeto ativo incômodo que está em constante contato com o sujeito, formando uma 

relação multitemporal. Na dialética do espírito, Žižek, demonstra que a história parte 

de um ponto no presente e que assume uma perspectiva que nega o realismo ingênuo 

e também acaba indo na direção contrária ao narrativismo, ou seja, estabelecendo 

que para a História existe um objeto real, mas que, por conta da mobilidade temporal 

(paralaxe temporal) ele se apresenta de forma sombreada ou emoldurado, não sendo 

disponível para o historiador em sua totalidade, nesse sentido diversas linhas de visão 

são estabelecidas a partir do objeto, ou seja, a paralaxe temporal enquanto um 

fenômeno epistemológico histórico, extrapola as questões teóricas atingindo 

elementos éticos e políticos, propondo uma reorganização do tempo tendo como 

métrica a assimetria irredutível evidenciada pelo conceito.   

A compreensão do anacronismo assim como o seu estabelecimento enquanto 

pecado capital da ciência histórica é extremamente recente como demonstrado por 

Freeman, sendo determinado como algo pejorativo no que tange o desenvolvimento 

epistemológico histórico somente a partir de uma temporalidade moderna que é 

caracterizada por um tempo linear, homogênea e progressivo. Entretanto, o 

anacronismo vem sendo colocado como uma ferramenta crítica a esse regime de 

temporalidade moderno na teoria da história contemporânea. Além do anacronismo, 

o presentismo surge também como um conceito que pretende corroborar com a crítica 

a essa temporalidade tradicional moderna iluminista. Através disso, a paralaxe 

temporal torna-se importante à medida que evidencia o anacronismo e o presentismo 

como conceitos críticos e anti-hegemônicos. 

Em suma, a paralaxe temporal se apresenta como um conceito extremamente 

importante para a compreensão da temporalidade histórica, da forma que é através 
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dela que se torna possível identificar mais facilmente algumas contradições que se 

encontram no cerne da construção da História como uma disciplina científica a partir 

da modernidade. Assim, as questões que envolvem a disposição de uma 

temporalidade linear, homogênea e progressiva hegemônica, que acaba deixando de 

lado os indivíduos, as histórias que não se enquadram nesse regime historiográfico 

moderno. Nesse sentido, o anacronismo e o presentismo, apresentados a partir da 

relação sujeito/objeto desenvolvida pela paralaxe temporal, consegue servir como 

uma ferramenta de compreensão crítica acerca das condições impostas pela 

disciplina histórica, evidenciando as problemáticas não só na raiz do conhecimento 

histórico, como também no desdobramento da epistemologia histórica na realidade 

material, compondo assim, um conceito crítico que ajuda a reorganizar a 

temporalidade e a repensar alguns paradigmas da teoria e filosofia da história. A partir 

do estabelecimento da importância da paralaxe temporal para a filosofia e teoria da 

história recente, torna-se um objeto de estudo futuro a localização sistemática do 

conceito da paralaxe em face a “Nova Metafísica do Tempo Histórico”, assim como o 

desenvolvimento do eixo paralaxe temporal e materialismo histórico e dialético, como 

sendo um resultante desse desdobramento do conceito para além das relações 

epistemológicas que compõem a disciplina histórica. 

 Portanto, é através da paralaxe temporal que se torna possível uma 

compreensão e uma crítica acerca do entendimento da temporalidade a partir de uma 

posição que é contrária à hegemônica, propondo uma transformação não somente na 

composição do pensamento histórico, mas também do contexto social e político, ou 

seja, além de uma reorganização temporal, uma reorganização da materialidade que 

compõe o tempo. A paralaxe temporal, nesse sentido, se torna um conceito 

fundamental para combater as injustiças históricas. 
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